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= “As cidades vivas têm uma estupenda 

capacidade natural de compreender, 
comunicar, planejar e inventar o que for 
necessário para enfrentar as dificuldades. 
(...) As cidades vivas, diversificadas e 
intensas contêm as sementes de sua 
própria regeneração, com energia de sobra 
para os problemas e as necessidades de 
fora delas”. 

Jane Jacobs, 
Morte e Vida das Grandes Cidades

Chegamos ao 6º Volume!

A trajetória dos Temas Atuais de Direito Imobiliário vem consolidando, 
ao longo dos anos, um verdadeiro paradigma, uma referência sobre 
como o escritório Santos Silveiro concebe a questão imobiliária, em sua 
polissemia e em sua profundidade. É preciso pensar o novo, sem esquecer 
da tradição. É preciso pensar o individual, em conexão com os interesses 
coletivos. É preciso chegar a respostas objetivas, sem desatender o lado 
humano.

Este 6º Volume renova a missão de trazer ao leitor os temas mais atuais 
e inovadores em direito imobiliário, apresentando soluções e alternativas 
inteligentes para as novas questões do setor, tais como os novos cenários 
de investimento em empreendimentos imobiliários com perspectiva de 
rentabilidade, os novos recursos tecnológicos no setor imobiliário, os 
posicionamentos recentes dos Tribunais Superiores, as mais importantes 
questões e ferramentas relacionadas ao processo e ao contrato imobiliário, 
novas ideias sobre sustentabilidade e urbanismo, bem como os desafios 
inerentes ao escritório de advocacia que almeja alcançar um patamar 
de excelência em profissionalização, segurança e competência, através 
da controladoria jurídica e da implementação de estratégias em recursos 
humanos.

Nada disso seria possível sem a dedicação, o esforço conjunto e o trabalho 
de equipe do escritório Santos Silveiro. É desta perspectiva, a partir deste 
norte, que surge a ideia do Temas Atuais em Direito Imobiliário – 6º 
Volume. Trazemos muitas novidades e surpresas quanto ao aspecto 
visual desta edição, em seu modo único e criativo de comunicar relevantes 
questões do direito imobiliário.

Desejo a todos uma excelente leitura!

 
 
 
 
 

Lourdes Helena 
Rocha dos Santos
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A estruturação jurídica de 
Empreendimentos Imobiliários com 

perspectiva de rentabilidade

Lourdes Helena 
Rocha dos Santos
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A aquisição de imóveis com o objetivo de 
investimento vem crescendo cada vez mais 

no Brasil. Atentos a isso, os empreendedores 
vêm buscando alternativas inovadoras de 

atingir um público maior de investidores. Nesse 
contexto, os empreendimentos estruturados 

com perspectiva de rentabilidade ganham força, 
na medida em que atingem um maior número 
de compradores que buscam diversificar suas 

alternativas de investimento. No presente artigo, 
analisamos as peculiaridades no que tange à 
estruturação desse tipo de empreendimento, 

apresentando os diversos instrumentos que, de 
forma coordenada e coligada, formarão o feixe 
de contratos que tornará viável, juridicamente, 

alcançar o propósito da compra de imóvel 
com perspectiva de rentabilidade. Ademais, 

tratando-se de investimento considerado como 
Contrato de Investimento Coletivo, abordamos 

as principais exigências da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) para a sua oferta ao 

mercado.

Empreendimentos que vêm ganhando força no mercado 
são aqueles destinados especificamente a investidores. 
Estes empreendimentos oferecem como atrativo a segu-
rança de investir em um imóvel especialmente concebido 
para dele obter rentabilidade. Este produto não oferece 
a opção de uso do imóvel pelo adquirente, ao menos 
preponderantemente. É que o investidor está em busca 
tão somente de rentabilidade a ser obtida por meio da 
exploração comercial do imóvel que ele adquiriu. O êxi-
to na concepção desta modalidade de empreendimento 
imobiliário dependerá da qualificação deste produto, do 
ponto de vista imobiliário e financeiro, determinante para 
atrair o interesse dos futuros compradores. 

Exemplos que temos visto de empreendimentos imobiliá-
rios destinados a investidores são os residenciais hotelei-
ros ou com serviços destinados a locação, sênior livings, 
malls, condomínios logísticos, entre outros, sendo certo 
que a diversificação de produtos está relacionada com a 
identificação das necessidades do mercado pelos experts. 

O sucesso deste tipo de empreendimento decorre de 
uma série de fatores e premissas, que devem se encai-
xar como um verdadeiro “quebra-cabeças”, cujas peças 
vão desde a expertise e solidez da incorporadora que o 
concebe, a especial localização do empreendimento, o 
montante do preço de venda (ou o valor de investimen-
to), a capacidade técnica e reconhecimento (a “marca”) 
da administradora que vai operá-lo e, especialmente, a 
perspectiva projetada de retorno do capital investido. 

Para medir a expectativa de retorno do capital investido, 
os investidores profissionais utilizam certas métricas de 
atratividade, tais como a TIR (Taxa Interna de Retorno). 
Um empreendimento será considerado atrativo, criando 
valor ao investidor, quando a TIR, que é a taxa interna 
de retorno do projeto é maior que o custo do capital in-
vestido.1  

O êxito, em suma, ficará caracterizado quando este con-
junto de fatores resultar na entrega de atraente rentabili-
dade em relação ao custo do capital investido. 

Para além de sua concepção como um rentável investi-
mento, será necessária uma sólida estruturação, a qual 
exige o trabalho conjunto de consultores de diferentes 
campos de conhecimento e o cumprimento de inúmeras 
formalidades legais. 

1. Barcellos, Carlos Eduardo R.; Seabra, Maria Flavia C.; Costa, Bruno 
E. Real Estate Private Equity no Brasil: uma abordagem contemporânea 
para investidores imobiliários profissionais. Barueri: Atlas, 2022, p. 95.

Os empreendimentos vendidos com perspectiva de ren-
tabilidade demandarão, para a sua estruturação, de di-
versos contratos coligados e coordenados para que, no 
seu conjunto, tornem viável a sua comercialização, im-
plantação e operação.

Estes contratos são geralmente preparados pelos ofertan-
tes que, neste caso, são o incorporador imobiliário e a ad-
ministradora, os quais, na medida que as vendas vão sen-
do realizadas, vão obtendo a adesão e sub-rogação dos 
investidores adquirentes ao feixe de contratos coligados.

O incorporador imobiliário fará o desenvolvimento do 
projeto (em alguns casos em conjunto com a administra-
dora), as vendas, a construção e a entrega do empreen-
dimento. A administradora, por sua vez, é quem deterá 
a posse dos imóveis; na condição de sócia ou locatária, 
administrará o empreendimento e empreenderá os esfor-
ços para obter rentabilidade na exploração dos imóveis, 
a ser distribuída entre os investidores, na forma regulada 
nos contratos.

Por isso que esta forma de captação de investimento é 
considerada como valor mobiliário, e como tal regulado 
pela CVM – Comissão de Valores Imobiliários. E assim o 
é, pois “a oportunidade ofertada pelo captador ao investi-
dor vai além do mero benefício da aquisição de um bem, 
permitindo-lhe almejar retornos para as suas aplicações 
financeiras, independente de qualquer forma de partici-
pação direta nos negócios subjacentes”.2

E, se, em certo momento do passado, discutiu-se se 
esta modalidade de negócio estava submetida ao crivo 
da CVM, trata-se de assunto superado, já tendo esta 
autarquia emitido sucessivas instruções normativas en-
quadrando como contratos de investimento coletivo os 
instrumentos contratuais ofertados publicamente no âm-
bito de projetos imobiliários, vinculados à participação de 
resultados obtidos mediante esforços de terceiros.

Na esteira da teoria moderna do portfólio, segundo a qual 
a diversificação de investimentos, em diferentes classes 
de ativos, cria valor ao investidor, os projetos imobiliários 
com perspectiva de rentabilidade financeira vêm cres-
cendo, sendo os empreendimentos imobiliários destina-
dos à exploração por meio de um contrato com terceiros, 
uma modalidade de investimento que apresenta certas 
peculiaridades para a sua estruturação jurídica, as quais 
são trazidas neste artigo para debate e reflexão.

2. Bastos Filho, Cláudio Luiz de Miranda. Contratos de investimento 
coletivo no direito imobiliário. Dissertação de Mestrado: UERJ, Rio de 
Janeiro, 2017, p. 63.

Introdução

Resumo
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No caso de empreendimento destinado a ser vendido em 
unidades imobiliárias durante sua construção, será obri-
gatório o registro da incorporação imobiliária (Lei de Con-
domínios e Incorporações Imobiliárias nº 4.591/1964) pe-
rante o cartório de registro de imóveis competente, o qual 
especificará as unidades autônomas que serão objeto de 
alienação, com todas as suas características, áreas pri-
vativas e áreas comuns, bem como a fração do solo que 
lhes pertencem.

Assim, para que seja realizada a alienação de unidades 
imobiliárias em construção, será imprescindível a elabo-
ração e o registro no Ofício Imobiliário do Memorial de 
Incorporação, espécie de dossiê que reunirá peças e 
informações de natureza jurídica, técnica e financeira a 
respeito do projeto e da construção a ser realizada, bem 
como conterá a previsão quanto à destinação a ser dada 
ao empreendimento e o modo de uso das partes comuns 
e dos equipamentos da futura edificação. 

Uma vez registrado o memorial da incorporação imobili-
ária na matrícula do terreno (matrícula-mãe) sobre o qual 
será edificado o empreendimento, automaticamente es-
tará instituído o condomínio sobre frações ideais, conso-
ante a nova disposição contida no §1º-A do art. 32 da Lei 
4.591/64, momento a partir do qual o incorporador e os 
futuros adquirentes ficam investidos na livre disposição 
ou oneração das frações ideais de terreno correspon-
dente às futuras unidades autônomas, independente da 
anuência dos demais condôminos3.

Nessa ocasião, caberá ao Ofício Imobiliário dar existên-
cia às ditas frações ideais correspondentes às futuras 
unidades autônomas, abrindo matrículas para cada uma 
delas.

3. Com a aprovação da Medida Provisória 1.085/2021, convertida na 
Lei nº 14.382/2022, foi acrescido o §1-A no art. 32 da Lei nº 4.591/64, 
dispondo que “o registro do memorial de incorporação sujeita as 
frações do terreno e das respectivas acessões à regime condominial 
especial” e “investe o incorporador e os futuros adquirentes na faculda-
de de sua livre disposição ou oneração e, independente da anuência 
dos demais condôminos”.

Para o registro da incorporação imobiliária, cumprirá ao 
incorporador, obrigatoriamente, redigir a minuta da futu-
ra convenção de condomínio. Ressalta-se aqui, que a 
minuta da convenção nada mais é do que “o conjunto 
de regras a serem possivelmente adotadas deixando ex-
plícitos a estrutura e o funcionamento imaginados pelo 
incorporador para aquele empreendimento”4.

Em se tratando de minuta de convenção, nada impede 
que depois seja aprovada uma convenção com texto 
diverso da minuta. Por isso, nesse tipo de empreendi-
mento, a convenção de condomínio deve ser submetida 
aos adquirentes por ocasião da aquisição das unidades, 
subscrita pelos titulares e levada a registro, ainda sob a 
coordenação do incorporador, logo no início da “vida” do 
condomínio edilício. 

Sinaliza-se aqui que a lei prescreve um complexo de 
normas mínimas que deverão constar na convenção de 
condomínio. Além destas, a convenção deverá contem-
plar as demais regras para o bom e harmônico funciona-
mento do empreendimento, considerando suas próprias 
e especiais características.

Em se tratando de empreendimento dotado de unidades 
autônomas a serem vendidas com perspectiva de renta-
bilidade, caberá ao incorporador contemplar certas pe-
culiaridades, a fim de que os objetivos dos adquirentes 
investidores sejam alcançados, tais como a destinação 
exclusiva (ou preponderante, se for o caso) das unida-
des autônomas para a exploração, na forma de locação, 
hospedagem ou ainda de outras formas de obtenção de 
rentabilidade.

Assim, deverá constar da convenção o seu destino en-
quanto investimento coletivo, restando expressa a veda-
ção de uso das unidades pelos seus proprietários titu-
lares, estabelecendo-se regras claras a respeito da sua 
especial destinação.

Quanto à organização interna do condomínio de unida-
des alienadas com o objetivo de obter rentabilidade, ga-
nha especial relevo a função da administradora, a qual, 
em um condomínio clássico, nada mais é do que uma 
auxiliar do síndico. 

4. Pereira, Caio Mário da Silva. Condomínio e Incorporações, op. cit., 
p. 114.

1 2
O prévio registro da incorporação 

imobiliária e a instituição do 
condomínio sobre frações ideais

A obrigatória redação da minuta da 
futura Convenção de Condomínio
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= Em condomínios com viés de rentabilidade, a adminis-

tradora contratada poderá atuar para além das meras 
funções administrativas, assumindo o papel de gestora 
do empreendimento, situação na qual a eficiência e ex-
celência no desempenho de suas atividades será deter-
minante para a obtenção dos resultados pretendidos.

Caberá, pois, à convenção de condomínio bem regrar 
os deveres da administradora, inclusive os serviços que 
serão geridos por ela, sendo certo que a entrega da ren-
tabilidade ficará albergada em contrato específico, o que 
será visto em capítulo adiante.

No que tange às assembleias do condomínio, deverá a 
convenção prever a con-
vocação de todos os con-
dôminos proprietários de 
unidades e o critério de 
contagem de votos, sendo 
o critério da “fração ideal” 
do solo correspondente 
às unidades, na razão do 
quinhão adquirido, a so-
lução que melhor se ade-
qua para a verificação dos 
quóruns legais de delibe-
ração exigidos em lei. 

No Regimento Interno, 
deverão estar contempla-
das as regras do cotidiano 
do condomínio, em espe-
cial, os direitos e deve-
res dos ocupantes, enfim 
àqueles que realmente 
usarão as partes privati-
vas e comuns do empre-
endimento.

Mesmo que a convenção 
de condomínio, enquanto 
direito de uma comunida-

de, tenha o condão de obrigar indistintamente a quantos 
venham posteriormente a integrá-la, independente do 
seu registro no álbum imobiliário, ganha especial rele-
vo, neste tipo de empreendimento, que a convenção de 
condomínio venha a ser registrada, dando publicidade a 
terceiros das peculiaridades relativas ao seu destino en-
quanto investimento coletivo.

Quando 2 (duas) ou mais pessoas (multiplicidade de su-
jeitos) decidem, por livre deliberação de vontade, adquirir 
1 (um) mesmo bem – móvel ou imóvel – (unicidade de 
objeto) se tornando proprietárias comuns em partes ide-
ais ou quotas partes, estaremos diante de um condomí-
nio voluntário.5 

No âmbito do condomínio voluntário, 
os condôminos de unidades imobili-
árias possuem direitos e obrigações, 
de sorte que não podem usar livre-
mente tais bens, senão de acordo 
com sua destinação (Parágrafo úni-
co do art. 1.314 do Código Civil). 
Assim, por exemplo, destinando-se 
a unidade imobiliária exclusivamente 
para fins de locação ou hospedagem 
a ser operada por administradora, 
não poderão quaisquer dos condô-
minos, enquanto coproprietários da 
unidade, sem o consenso dos de-
mais, de modo algum, alterar sua 
destinação.6 

Ou seja, nesse caso, o exercício dos 
direitos do coproprietário do imóvel 
em relação à quota-parte adquirida 
estará condicionado à realização do 
objetivo comum, no caso, manter o 
imóvel apto e disponível à administra-
dora, para dele extrair rentabilidade. 

Outrossim, existe regra específica (art. 1.326 do Código 
Civil) que regula o aproveitamento e a divisão dos fru-
tos entre os coproprietários do bem comum, sendo certo 
que será a fração ideal ou quota-parte “a expressão da 
medida do aproveitamento econômico de cada um dos 
condôminos coproprietários da unidade imobiliária”7. 

5. Silva, Américo Luís Martins. Condomínio: Doutrina e Jurisprudência. CreateSpace Independent Publishing Platform, 2017, livro eletrônico.

6. Neste caso especial, as limitações também decorrem das relações condominiais convencionadas no âmbito do condomínio edilício, eis que deve-
rá estar expresso na convenção de condomínio, a destinação específica do empreendimento.

7. Ibidem.

Então, por exemplo, se uma unidade imobiliária for ven-
dida em 4 (quatro) quotas iguais, o aproveitamento eco-
nômico será repartido entre os condôminos coproprietá-
rios, na razão de ¼ para cada condômino detentor de ¼ 
desta unidade imobiliária.

Em igual medida, subsiste aos condôminos coproprietá-
rios, na proporção do seu quinhão, 
o dever de concorrer para as des-
pesas inerentes à manutenção e à 
conservação da unidade imobiliária, 
assim como a obrigação de paga-
mento dos encargos condominiais, 
impostos e taxas incidentes (art. 
1.315 do Código Civil).

Para as hipóteses de inadimplemen-
to de um dos coproprietários em 
relação às despesas condominiais 
e de manutenção, convém que os 
titulares das quotas partes estabele-
çam, no regramento do condomínio 
voluntário, suas consequências, que 
podem alcançar desde a retenção 
dos frutos da exploração comercial 
até mesmo a perda da propriedade 
da quota parte pelo condômino ina-
dimplente.

Por exemplo, pode ficar regrado que 
caso o condômino inadimplente ve-

nha a eximir-se dos ônus que lhe competem, entender-
-se-á que ele renunciou a sua fração ideal e que, em tal 
hipótese, podem os demais condôminos da dita unida-
de pagar as despesas, adquirindo assim a fração ideal. 
Nessa mesma linha, dispõe o art. 1.316 do Código Civil, 
o qual prevê que aos condôminos que suportarem as dí-
vidas e despesas, a renúncia lhes aproveita.     

3
A Estipulação de regras quando houver Condomínio Voluntário entre os 

adquirentes investidores de uma mesma unidade imobiliária 

Assim, por exemplo, 
destinando-se a 
unidade imobiliária 
exclusivamente 
para fins de locação 
ou hospedagem 
a ser operada por 
administradora, não 
poderão quaisquer dos 
condôminos, enquanto 
coproprietários da 
unidade, sem o 
consenso dos demais, 
de modo algum, 
alterar sua destinação.

Assim, deverá constar da 
convenção o seu destino 
enquanto investimento 
coletivo, restando expressa 
a vedação de uso das 
unidades pelos seus 
proprietários titulares, 
estabelecendo-se regras 
claras a respeito da sua 
especial destinação.



T
E

M
A

S
 A

T
U

A
IS

 E
M

 D
IR

E
IT

O
 I

M
O

B
IL

IÁ
R

IO
 -

 6
º 

V
O

L
U

M
E

A
 E

S
T

R
U

T
U

R
A

Ç
Ã

O
 J

U
R

ÍD
IC

A
 D

E
 E

M
P

R
E

E
N

D
IM

E
N

T
O

S
 I

M
O

B
IL

IÁ
R

IO
S

 C
O

M
 P

E
R

S
P

E
C

T
IV

A
 D

E
 R

E
N

T
A

B
IL

ID
A

D
E

1
1
=

1
1
=

Ressalta-se que o condômino 
coproprietário tem liberdade 
para alienar a sua quota da 
unidade imobiliária, não havendo 
impedimento caso assim o 
queira (art. 1.314 do Código 
Civil). No entanto, por força de 
disposição legal (art. 504 do 
Código Civil), deverá respeitar o 
direito de preferência dos demais 
coproprietários da unidade 
autônoma, cuja quota adquiriu.
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Cumpre ressaltar ainda, no que tange às obrigações 
fiscais quanto ao Imposto Territorial e Predial Urbano 
(IPTU), que não obstante os coproprietários estipulem 
que cada um deverá pagá-lo na proporção do seu qui-
nhão, perante o fisco, há solidariedade, por força de lei, 
de modo que qualquer um dos proprietários da unida-
de autônoma poderá ser demandado judicialmente caso 
haja inadimplência de IPTU ou todos eles conjuntamen-
te. Em caso de eventual inadimplência de um quotista, a 
solução passará pelo adiantamento pelos demais copro-
prietários adimplentes e, posteriormente, o ressarcimen-
to dentro do condomínio voluntário da unidade autônoma. 

Tal risco, nesse tipo de empreendimento, pode ser 
mitigado por meio da convenção do condomínio e 
demais instrumentos componentes do feixe de 
contratos. Por exemplo, é possível estabele-
cer que os lucros obtidos com a explora-
ção da unidade, só serão distribuídos 
entre os coproprietários da unida-
de depois de pago o IPTU. 
                                                                 
Quanto à livre dispo-
sição do bem imóvel 
adquirido, ressalta-se 
que o condômino co-
proprietário tem liber-
dade para alienar a 
sua quota da unidade 
imobiliária, não ha-
vendo impedimento 
caso assim o queira 
(art. 1.314 do Códi-
go Civil). No entanto, 
por força de disposi-
ção legal (art. 504 do 
Código Civil), deverá 
respeitar o direito de 
preferência dos de-
mais coproprietários 
da unidade autôno-
ma, cuja quota adquiriu.

Logo, se uma unidade autônoma for vendida a 4 (quatro) 
coproprietários, querendo um deles vender sua quota-
-parte, deverá oferecer aos outros 3 (três) coproprietá-
rios, os quais terão a preferência na sua aquisição, tanto 
por tanto, em relação a um estranho.

Assim, o condômino que desejar vender sua parte ideal 
do condomínio voluntário deve obrigatoriamente notificar 
os demais condôminos para que possam exercer o direi-
to de preferência na aquisição. Se vender para terceiro 
e não oferecer para os demais condôminos, qualquer 

8. Ibidem.

9. Chalhub, Melhim Namem. Alienação fiduciária: negócio fiduciário. 6ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019.

destes poderá depositar, no prazo de até 180 dias, o va-
lor pactuado e o negócio será desfeito. Isto porque a lei 
estabelece que o condômino a quem não se der conhe-
cimento da venda poderá, depositando o preço, haver 
para si a parte vendida a estranhos, se o requerer no 
prazo de 180 dias, sob pena de decadência.   

Portanto, a alienação, sem respeito à condicionan-
te da concessão do direito de preferência aos demais 
condôminos, fica eivada de ineficácia relativa e não de 
nulidade. Assim, o condômino traído no seu direito de 
preferência tem o prazo de 180 dias (prazo decadencial) 
para desconstituir a alienação mediante o exercício po-
testativo de depositar idêntico valor que fora pago por 

estranho8.

Também o proprietário de uma quota-parte 
de unidade autônoma tem o direito de 

gravá-la com ônus real, fazendo uso 
da sua autonomia privada e liber-

dade de contratar, de modo 
que, se o credor aceitou 

a fração ideal como 
garantia, não há im-
pedimento legal para 
tanto.

Nesse sentido, dis-
põe o art. 1.314 do 
Código Civil que 
“cada condômino 
pode alhear a res-
pectiva parte ideal, 
ou gravá-la”. Da leitu-
ra desse dispositivo, 
extrai-se ser possível 
ao condômino gravar 
sua parte ideal, in-
clusive em alienação 
fiduciária, apesar de 
não haver previsão 

específica para tanto na Lei nº 9.514/97. 

Nos dizeres de Melhim Namem Chalhub: “Na medida em 
que visa, preponderantemente, mas não exclusivamente, 
a expansão do crédito imobiliário, em geral, a lei admite 
a alienação fiduciária de terreno ou de frações ideais de 
terreno, possibilitando larga aplicação nas incorporações 
imobiliárias, nas quais o contrato de alienação fiduciária 
terá como objeto a fração ideal do terreno objeto do fi-
nanciamento e as acessões que sobre ela vierem a ser 
erigidas”9.

Para fins de constituir a alienação fiduciária sobre fração 
ideal de unidade, entende-se que não seja necessária 
a anuência ou ofertar direito de preferência aos demais 
coproprietários, na medida em que o art. 504 do Código 
Civil, refere a “vender a sua parte a estranhos”, enquanto 
a alienação fiduciária não se trata de compra e venda e 
sim de outorga de garantia.

Outro ponto peculiar a ser regrado pelo condomínio vo-
luntário, é o número de quotas em que poderão ser fra-
cionadas as unidades. Ademais, ante o caráter não tran-
sitório da copropriedade estabelecida entre os mesmos, 
convém que se estabeleça a renúncia expressa ao dis-
posto no art. 1.320 do Código Civil10, ajustando de forma 
perene o estado de indivisão da coisa comum.

Outrossim, cabe perguntar de que forma estarão discri-
minadas, perante o registro imobiliário, as quotas das 
futuras unidades em copropriedade, especialmente se 
contarão com matrículas próprias. 

Pelo princípio da unitariedade matricial sediado no art. 
176, §1º, I, da Lei dos Registros Públicos, cada unidade 
autônoma possui uma única matrícula. Diferente ocorre 
no instituto da multipropriedade, em que as frações de 
tempo são consideradas “unidades periódicas”, corres-
pondendo-lhes, portanto, matrículas próprias11.  

Ou seja, a compra e venda de partes ideais ou “quotas” 
da mesma unidade autônoma no sistema de coproprie-
dade (ou condomínio voluntário) será registrada na mes-
ma matrícula, da qual ficará constando a cadeia de trans-
missões (e outros direitos reais) de cada uma das quotas 
alienadas. 

10. Art. 1.320. A todo tempo será lícito ao condômino exigir a divisão da 
coisa comum, respondendo o quinhão de cada um pela sua parte nas 
despesas da divisão.

11. Pedroso, Alberto Gentil de Almeida et al. Comentários à Lei de 
Multipropriedade. 2ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2021, p. 21.

Para fins de 
constituir a alienação 
fiduciária sobre 
fração ideal de 
unidade, entende-
se que não seja 
necessária a 
anuência ou ofertar 
direito de preferência 
aos demais 
coproprietários, na 
medida em que o art. 
504 do Código Civil, 
refere a “vender 
a sua parte a 
estranhos”, enquanto 
a alienação fiduciária 
não se trata de 
compra e venda e 
sim de outorga de 
garantia.
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Nesse peculiar tipo de 
sociedade, existem duas 

categorias de sócios: o sócio 
ostensivo, aquele que é o 
responsável por realizar a 

atividade econômica prevista 
no objeto social da SCP em 
nome próprio, e os sócios 
participantes, que aportam 

bens (dinheiro, bens, direitos, 
know-how e/ou serviço) ao 
ostensivo, na expectativa 
de participar dos lucros de 

sucesso do empreendimento. 
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Geralmente (não necessariamente), para fins de distri-
buição dos rendimentos auferidos com a exploração dos 
imóveis, será celebrado entre os proprietários das unida-
des e a administradora, Contrato de Sociedade em Con-
ta de Participação “SCP”.

Regulada pelos arts. 991 a 996 do Código Civil, a Socie-
dade em Conta de Participação “é uma sociedade na qual 
uma ou mais pessoas fornecem recursos a um empreen-
dedor, que os empregará em determinados negócios, com 
o objetivo de, ao final do prazo estipulado ou ao final do 
empreendimento, repartir os resultados auferidos.”12

Nesse peculiar tipo de sociedade, existem duas catego-
rias de sócios: o sócio ostensivo, aquele que é o res-
ponsável por realizar a atividade econômica prevista no 
objeto social da SCP em nome próprio, e os sócios parti-
cipantes, que aportam bens (dinheiro, bens, direitos,  

12. Spinelli, Luis Felipe; Scalzilli, João Pedro; Tellechea, Rodrigo. So-
ciedade em conta de participação. 2ª ed. São Paulo: Almedina, 2023, 
p. 34.

know-how e/ou serviço) ao ostensivo, na expectativa de 
participar dos lucros de sucesso do empreendimento.13

A administradora, pois, é quem exercerá, de forma isola-
da, a operação do empreendimento, e quem se obrigará 
perante terceiros, clientes, fornecedores, órgãos públi-
cos federais, municipais e estaduais, bem como perante 
qualquer outra entidade que venha a ser envolvida na 
consecução do objeto da SCP. 

Assim, a responsabilidade dos adquirentes das unida-
des, enquanto sócios participantes, fica limitada à obri-
gação de realizar os investimentos na conta de partici-
pação, se obrigando apenas perante a administradora, 
esta última na condição de sócia ostensiva. Vejamos, de 
modo ilustrativo14, como se estrutura uma Sociedade em 
Conta de Participação:

13. Ibidem, p. 35.

14. Imagem inspirada em: Spinelli, Luis Felipe; Scalzilli, João Pedro; 
Tellechea, Rodrigo. Sociedade em conta de participação, op. cit., p. 
109.

Nos empreendimentos imobiliários estruturados para de-
les se obter rentabilidade, a escolha da administradora 
ganha especial importância, eis que será ela quem de-
senvolverá as atividades de gestão deste patrimônio, 
agregando valor ao mesmo, ao efeito de obter o melhor 
retorno do capital investido pelos adquirentes.

Geralmente a administradora se utiliza de uma marca 
– própria ou cedida por terceiro, que caracteriza seus 
procedimentos e padrão de ser-
viços, tornando-os identificáveis 
aos usuários, hóspedes e/ou lo-
catários. 

A contratação da administradora 
costuma ocorrer por meio da pró-
pria incorporadora, ainda quando 
esta é a titular da totalidade das 
unidades autônomas do empre-
endimento, mediante a celebra-
ção de contrato de administração 
condominial, sendo que, após a 
conclusão das obras, ocorrerá a 
sub-rogação do condomínio na 
posição de contratante da admi-
nistradora.

Caberá à administradora, por for-
ça do contrato de administração 
condominial, coordenar, fiscali-
zar e administrar os serviços do 
condomínio, sendo certo que o 
empreendimento será reconheci-
do pela qualidade e experiência proporcionada a seus 
usuários. 

Não obstante seja o condomínio o único e exclusivo 
responsável pela contratação dos empregados, toda a 
gestão dos mesmos será realizada pela administradora, 
a quem caberá a responsabilidade pelo estrito cumpri-
mento da legislação trabalhista e previdenciária. Todos 
os valores despendidos com o pagamento dos salários, 
bem como dos respectivos encargos, benefícios e verbas 
rescisórias, quando for o caso, dos referidos emprega-
dos, serão considerados como despesas condominiais, 
a serem pagas pelos titulares das unidades, mediante 
rateio. 

Outras funções de ordem administrativa e orçamentária 
devem ser desempenhadas pela administradora, caben-
do-lhe elaborar a previsão orçamentária condominial 
anual para cada exercício e incluir no orçamento apre-
sentado todas as provisões de gastos necessários à boa 
administração do condomínio e destes prestar contas 
anualmente à Assembleia.  

Por todos os serviços de administração e gestão con-
dominial, caberá à administradora 
receber sua remuneração, a ser 
estipulada no respectivo contrato, 
a qual, geralmente, corresponderá 
a um valor fixo, a ser rateado por 
todos os titulares, na proporção das 
frações ideais das unidades imobi-
liárias. 

No que tange ao prazo do contrato 
com a administradora, costumam as 
contratações serem feitas por um 
longo período, considerando o grau 
de comprometimento e importância 
desse especial player do negócio 
para os investidores. 

O contrato também deve prever as 
hipóteses de resolução do contrato 
de administração condominial, em 
especial se ocorrer qualquer infra-
ção às suas cláusulas, atribuindo à 
parte lesada direito à recomposição 
dos prejuízos e ao pagamento de 

multas pela parte infratora. 

O encerramento do contrato é sempre algo traumático, 
mas regrar esta hipótese fará com que esta fase da opera-
ção seja superada com um menor ônus aos investidores. 

4
O Contrato com a Administradora do Empreendimento

5
A forma de distribuição dos rendimentos auferíveis 

com a exploração dos imóveis    

Caberá à 
administradora, por 
força do contrato 
de administração 

condominial, 
coordenar, fiscalizar e 
administrar os serviços 

do condomínio, 
sendo certo que o 

empreendimento será 
reconhecido pela 

qualidade e experiência 
proporcionada a seus 

usuários. 

Fornecedores Fisco

Trabalhadores Consumidores

Sócio ostensivo

Relações externas

Relação interna

=

Linha divisória entre os
planos interno e externo

Consíste na própia sociedade em conta
 de participação

Sócio participante
(oculto)

O objeto social da Sociedade em Conta de Participação será exercido unicamente pela administradora, na condição 
de sócia ostensiva,  ficando esta responsável perante quaisquer terceiros por todas as medidas pertinentes, tais como, 
exemplificativamente, a administração das locações, a prestação de serviços obrigatórios e opcionais – aos locatários, 
hóspedes e/ou usuários, o planejamento de marketing, a escrituração contábil e fiscal específica da Sociedade, a distri-
buição dos resultados, bem como todos os demais atos necessários ao desenvolvimento do pool de locações. Vale lem-
brar que, o pool de locações é o sistema pelo qual os adquirentes destinam as suas unidades autônomas (apartamentos) 
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para exploração conjunta, uniforme e homogênea por 
uma única Administradora/Operadora, a qual disponibili-
zará as Unidades no mercado para locação por terceiros 
interessados em residir no Empreendimento.

Ressalta-se, nesse sentido que a Receita Federal, por 
meio do ato declaratório Interpretativo SRF 14/200415, 
reconheceu o sistema de locação conjunta com o ob-
jetivo de lucro comum – o pool, independentemente de 
qualquer finalidade, como uma Sociedade em Conta de 
Participação (SCP), onde a administradora é a sócia os-
tensiva e os proprietários das unidades imobiliárias inte-
grantes do pool são os sócios ocultos.

Em decorrência do Contrato de Sociedade em Conta de 
Participação, caberá à administradora fazer o rateio e a 
distribuição dos rendimentos auferidos com o “pool” de 
exploração dos imóveis (locação e/ou hospedagem), aos 
titulares das unidades imobiliárias. 

Os critérios de distribuição dos rendimentos auferidos 
com a exploração dos imóveis deverão estar previstos 
no contrato da SCP, de forma que fique explícito o per-
centual da receita (bruta ou líquida) que corresponderá 
à administradora e o percentual da receita líquida (recei-
ta bruta menos tributos incidentes e demais despesas 
operacionais), que caberá aos sócios participantes, os 
quais receberão os resultados correspondentes median-
te rateio, observadas as suas respectivas participações 
na SCP, que, via de regra, corresponderão à fração do 
solo da unidade imobiliária de titularidade de cada um 
dos quotistas.

No que tange aos impostos, vale dizer que a apuração e 
o recolhimento dos tributos da SCP são de responsabi-
lidade do sócio ostensivo, sendo exclusivamente sua a 
sujeição tributária – não existindo solidariedade entre o 
ostensivo e o participante, sendo que os resultados das 
operações da SCP são tributados em conjunto, como 
uma unidade de negócios, separadamente das demais 
atividades exercidas pelos sócios. Nesse sentido, conclui 
Bozza, “compete, no entanto, ao sócio ostensivo o dever 
de registrar, de forma destacada, as operações da SCP, 
bem como elaborar as declarações fiscais pertinentes e 
recolher os impostos devidos. Os sócios, por seu turno, 
recebem da SCP o resultado líquido, já tributado e dedu-
zido dos custos e despesas relativas ao empreendimento 
comum, que para fins fiscais é tratado como dividendo”16.

15. Ato Declaratório Interpretativo SRF 14/2004, artigo único: “No siste-
ma de locação conjunta de unidades imobiliárias denominado de pool 
hoteleiro, constitui-se, independente de qualquer finalidade, Sociedade 
em Conta de Participação (SCP) com o objetivo de lucro comum, onde a 
administradora (empresa hoteleira) é a sócia ostensiva e os proprietá-
rios das unidades imobiliárias integrantes do pool são os sócios ocultos”.

16. Spinelli, Luis Felipe; Scalzilli, João Pedro; Tellechea, Rodrigo. 
Sociedade em conta de participação, op. cit., p. 494.

Antes do início do lançamento do empreendimento, ca-
berá à incorporadora e à administradora, na condição de 
ofertantes, obter o registro da oferta dos contratos de in-
vestimento coletivo (CIC) perante a Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM.

Cumpre sinalizar que se considera infração grave a dis-
tribuição de contratos de investimento coletivo sem o 
prévio e necessário registro perante a CVM (art. 40, I, b 
da Resolução CVM 86 de 31/03/2022 a qual revogou e 
deu nova redação à Instrução CVM 602 de 27/08/2018).

A solicitação de registro deverá ser dirigida à Superin-
tendência de Registro de Valores Mobiliários – SRE, me-
diante a apresentação do “prospecto da oferta”. Constará 
expressamente do prospecto que ao decidir por adquirir 
os imóveis ofertados, potenciais investidores deverão re-
alizar sua própria análise e avaliação dos riscos decor-
rentes do investimento.

Para tanto, item obrigatório será a anexação à oferta de 
Estudo de Viabilidade Econômica e Financeira, elabora-
do por profissional ou empresa independente que pos-
sibilite ao investidor, através da análise de tendências e 
perspectivas macroeconômicas e, das características e 
projeções de rentabilidade específicas do investimento 
proposto, aferir sua atratividade.17 

Nesse sentido, o prospecto deverá identificar os princi-
pais dados da oferta, de forma clara, objetiva e transpa-
rente. Aos ofertantes caberá descrever detalhadamente 
o empreendimento, explicar os principais conceitos que o 
envolvem e a sua estruturação jurídica, trazendo a lume 
as principais condições contratuais que constam dos 
contratos coligados.

17. Resolução CVM nº 86 (31.03.2022), Anexo B: “Informações mínimas 
que devem constar do estudo de viabilidade econômica e financeira do 
empreendimento hoteleiro: (...) X – Cálculo do valor presente líquido 
(VPL) e da taxa interna de retorno (TIR) do investimento, com a indica-
ção das premissas e das fontes dos dados utilizados. Para o cômputo 
do VPL e da TIR, deverá ser demonstrado um período de projeção de, 
no mínimo, 10 (dez) anos, seguido do cálculo de uma perpetuidade. A 
taxa de desconto a ser utilizada para cálculo do VPL e do valor presente 
da perpetuidade, no caso da TIR, deve ser compatível com o risco do 
investimento no empreendimento”.

O pool de locações é o sistema pelo 
qual os adquirentes destinam as suas 
unidades autônomas (apartamentos) 
para exploração conjunta, uniforme 
e homogênea por uma única 
Administradora/Operadora, a qual 
disponibilizará as Unidades no mercado 
para locação por terceiros interessados 
em residir no Empreendimento.

6
O necessário registro perante a 

CVM da oferta pública de unidades 
imobiliárias com perspectiva de 

rentabilidade
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Assim, será de suma importância o detalhamento da 
operação de compra e venda do imóvel pelo incorpora-
dor ao adquirente, bem como da apresentação da forma 
de cálculo da remuneração que tocará aos adquirentes e 
à administradora que operará o empreendimento. 

Tratando-se da venda de bens imóveis, os canais de dis-
tribuição serão os corretores de imóveis e imobiliárias, as 
quais deverão estar, igualmente, identificadas no prospecto.

Será obrigatória a fiscalização, pelos ofertantes, das ati-
vidades dos corretores de imóveis, adotando práticas e 
procedimentos para que a informação seja transmitida 
de forma clara e transparente, a exemplo da entrega de 
manuais de conduta, realização de treinamentos e outras 
iniciativas, de modo a assegurar o cumprimento das nor-
mas de distribuição de contratos de investimento coleti-
vo, ditadas pela CVM.

Também o prospecto deverá apontar os fatores de risco 
desta modalidade de investimento para que os investido-
res, antes de tomarem a decisão de adquirir os contratos 
de investimento coletivo, os considerem cuidadosamen-
te.18 Caberá, pois, aos ofertantes, elencarem aqueles ris-
cos que conhecem, haja vista, que são os estruturadores 
do negócio. Os fatores de risco vão desde a possibilida-
de de a rentabilidade projetada no estudo de viabilidade 
vir a não se confirmar, quanto a riscos inerentes às con-
dições do próprio feixe de contratos, como, por exemplo, 
a administradora/operadora, após o período de contrato 
inicial, vir a não renovar seu contrato de administração 
por novo período. 

Certo é que o retorno financeiro de um empreendimen-
to depende de inúmeros fatores, como a demanda por 
locação/hospedagem destinada ao público na região 
onde o mesmo se localiza, a capacidade de obtenção 
das receitas pretendidas pela administradora, o controle 
dos custos de manutenção e das despesas do empreen-
dimento de forma geral, entre outros fatores, inclusive, 
alguns destes alheios à vontade dos ofertantes, como, 
por exemplo, a conjuntura econômica do país. Alterações 
de quaisquer desses fatores podem impactar o empreen-
dimento e prejudicar os resultados projetados. 

Desta forma, não há garantia de que o retorno financeiro 
do investimento atenderá às projeções inicialmente fei-
tas, inclusive às constantes do estudo de viabilidade dis-
ponibilizado aos investidores adquirentes, o qual é base-
ado em diversas premissas e informações prospectivas 
que podem vir a não se materializar. 

18. No caso específico de esforços de venda de quotas de unidades imobiliárias, conforme decisão do Colegiado da CVM, em sede de Consulta 
da SRE (Superintendência de Registro de Valores Imobiliários), existe a necessidade dos ofertantes divulgarem no prospecto, as informações 
pertinentes sobre o funcionamento e regime jurídico dos condomínios voluntários, ou seja, como estarão regidas as relações entre os coproprietários 
detentores de quotas da mesma unidade, bem como os riscos específicos incorridos nesse tipo de investimento. CVM. Reg. nº 1.203/18. Decisão do 
Colegiado de 30.10.2018.PROC.SEI 19957.009425/2018-41.

Considerações Finais

Analisamos nesse artigo a estruturação de empreendi-
mentos imobiliários concebidos especificamente para 
obtenção de rentabilidade. 

Como visto, trata-se de uma “costura fina”, que envolve 
várias áreas de conhecimento, sendo certo que para al-
cançar seu propósito será necessário confeccionar uma 
gama de instrumentos jurídicos, coligados e coordena-
dos, que deverão ser interpretados no seu conjunto e de 
acordo com a finalidade pretendida pelas partes envol-
vidas.

Certo também que conforme a destinação do empreen-
dimento existirão demandas jurídicas específicas que 
deverão ser contempladas no seu arcabouço contratual. 

Sem pretender esgotar o tema, apresentamos os princi-
pais instrumentos que compõem essa estruturação jurídi-
ca, dando ênfase aos institutos peculiares e que caracte-
rizam essa especial modalidade de investimento, o qual, 
em nossa visão, possui enorme potencial de expansão 
no mercado imobiliário brasileiro.
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O mercado imobiliário tem como um de seus negócios 
basilares a transmissão de propriedade de bens imó-
veis. A compra e venda de apartamentos para moradia 
ou para investimento, as permutas, ou mesmo a aquisi-
ção de imóveis para realização de futuras incorporações 
imobiliárias são exemplos de operações cotidianas, que 
ocorrem todos os dias em nosso País.

Essas operações, que implicam em transmissão inter 
vivos, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos a 
eles relativos são, via de regra, sujeitas à incidência do 
Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis e de Di-
reitos e eles relativos (ITBI), nos termos do art. 35 e se-
guintes do Código Tributário Nacional (CTN).

A alíquota do ITBI varia entre os Municípios, sendo pre-
vista por legislação municipal, normalmente entre 2% e 
3% sobre a base de cálculo. Justamente, a questão que 
suscita historicamente muitos questionamentos diz res-
peito ao modo de definição da base de cálculo do ITBI, 
sendo este o enfoque central deste estudo.

Trata-se de questão jurídica sensível, com enorme reper-
cussão econômica, visto que atinge diretamente, tanto 
as finanças dos contribuintes que adquirem onerosa-
mente bens imóveis, como a dos cofres públicos.

 Incontáveis, aliás, são os negócios imobiliários nos quais 
se instala séria divergência entre Municípios e contribuin-
tes acerca da base de cálculo do ITBI, dando muitas ve-
zes azo à judicialização da matéria.

Ante a sua relevância e a multiplicidade de julgados enfren-
tando o tema, muitas vezes com decisões absolutamente 
díspares, a questão envolvendo a base de cálculo do ITBI 
foi recentemente submetida à julgamento pelo STJ, na 
sistemática dos precedentes qualificados (TEMA 1113), 
com vistas à sua pacificação. Como veremos adiante, no 
entanto, a questão ainda suscita controvérsias.

Resumo

Atualmente, são muitos os negócios imobiliários 
nos quais se instala séria divergência entre 

Municípios e contribuintes acerca da base de 
cálculo do ITBI, dando muitas vezes azo à 

judicialização da matéria. Ante a sua relevância 
e a multiplicidade de julgados enfrentando 

o tema, muitas vezes com decisões 
absolutamente díspares, a questão envolvendo 

a base de cálculo do ITBI foi recentemente 
submetida à julgamento pelo STJ, na 

sistemática dos precedentes qualificados (Tema 
1113), com vistas à sua pacificação. Avaliamos 
que o Tema 1113 define de maneira adequada 

a controvérsia instalada a respeito da base 
de cálculo do ITBI, visto que presume a boa-
fé do contribuinte e está em compasso com o 

lançamento por homologação, na forma do art. 
148 do CTN. Alguns Municípios, no entanto, 
não estão observando a decisão do Superior 

Tribunal de Justiça. Analisamos a possibilidade, 
nesses casos, de impetração de Mandado de 

Segurança como remédio eficaz para a correta 
observação da base de cálculo do ITBI. 

Introdução
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A partir da Constituição Republicana 
de 1891, o ITBI passou a ter expres-
sa previsão constitucional e assim 
ocorre até os dias atuais, variando, 
ao longo do tempo, a sua base de 
incidência, bem como o sujeito ativo 
do tributo.

Na Constituição de 1988, esse im-
posto sofreu uma cisão. A trans-
missão inter vivos e a título oneroso 
de bens imóveis e de direitos reais, 
exceto os de garantia, bem como a 
cessão de direitos a sua aquisição, 
ficaram inseridas na competência 
impositiva municipal. Ao Estado-
-membro coube a transmissão cau-
sa mortis, bem como a transmissão 
inter vivos a título gratuito, incidindo 
sobre quaisquer bens ou direitos. 

O ITBI ficou, então, inserido na competência impositiva 
municipal nos seguintes termos do art. 156, II, da Consti-
tuição Federal: “Compete aos Municípios instituir impos-
tos sobre: II – transmissão inter vivos a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou aces-
são física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição”.

Especificamente, com relação à base de cálculo, a Cons-
tituição Federal determina que cabe à Lei Complementar 
estabelecê-la, nos termos do que prevê o art. 146, III, a, 
da CF. No caso, a Lei Complementar é o Código Tributá-
rio Nacional, Lei nº 5.172/66 (CTN).

Por sua vez, o CTN determina que a base de cálculo 
do ITBI é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos 
(art. 38). Nota-se, no particular, que se trata de previsão 
análoga à do art. 32 do CTN, que prevê que a base de 
cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territo-
rial Urbana (IPTU) é o valor venal do imóvel.  

Fato é que, tendo a legislação de regência previsto que 
a base de cálculo do ITBI é o valor venal dos bens ou 
direitos transmitidos, a primeira questão que deve ser en-
frentada diz respeito ao conceito de valor venal. 

A doutrina especializada, na linha 
do que preceitua Aliomar Baleei-
ro, ensina que o valor venal dos 
bens é aquele que “o imóvel alcan-
çar para compra e venda à vista, 
segundo as condições usuais do 
mercado de imóveis”.1  

Na mesma linha, para Hely Lopes 
Meirelles, o valor venal é aquele 
que o bem encontra normalmente 
para sua livre alienação e aquisi-
ção, em dinheiro e à vista. Assim, 
o valor venal será sempre aquele 
que o bem obterá nas condições 
usuais de sua livre negociação. 
Embora a utilidade e a necessida-
de do bem sejam os fatores pre-
ponderantes de seu valor, causas 
circunstanciais poderão intervir e 

modificá-lo, o que obriga o avaliador a consultar o merca-
do e confrontar as livres alienações de bens semelhan-
tes, em épocas próximas e em condições idênticas. “Por 
isso mesmo, é indicado o método comparativo como o 
mais adequado para as avaliações imobiliárias, quando 
puderem ser encontrados elementos comparativos se-
melhantes, principalmente de terrenos sem construção, 
podendo ser conjugados com outros métodos ou crité-
rios, quando houver também edificações, instalações, 
plantações ou rendas a avaliar.”2 

O importante, no particular, é observar que a base de 
cálculo do ITBI não é o preço de venda, mas sim o valor 
venal dos bens ou direitos transmitidos de acordo com as 
condições usuais do mercado, que não necessariamente 
coincide com o preço atribuído pelas partes ao negócio. 

Ocorre que o valor venal é de mensuração extremamen-
te difícil, influenciada por uma série de fatores internos 
e externos, de natureza subjetiva, o que impede seja 
transformado em número inconteste, ficando a base de 
cálculo do ITBI sujeita à divergência entre fisco e contri-
buintes. 

1. Baleeiro, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 10ª ed. São Paulo: 
Forense, p. 167.

2. Meirelles, Hely Lopes. Direito de Construir. 98ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2005, p. 391.

1
O tratamento legislativo da matéria e o conceito de valor venal ITBIOcorre que o valor 

venal é de mensuração 
extremamente difícil, 
influenciada por uma 

série de fatores internos 
e externos, de natureza 
subjetiva, o que impede 
seja transformado em 

número inconteste, 
ficando a base de 

cálculo do ITBI sujeita à 
divergência entre fisco e 

contribuintes. 
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O ponto de interrogação sobre a matéria se dá justamen-
te em relação ao modo de definição da base de cálculo 
(valor venal) em cada operação sujeita à incidência do 
ITBI. 

Notadamente, o pano de fundo da divergência é de na-
tureza econômica, pois uma maior base de cálculo impli-
ca em maior tributação e ganho aos cofres municipais, 
enquanto aos contribuintes interessa uma menor base 
de cálculo e, por conseguinte, um tributo menor a ser 
pago por força da transmissão imobiliária. Daí o conflito 
de interesses, os quais levam frequentemente à embates 
judiciais entre as partes.

Na esfera prática, a questão 
central é definir se: (1) para 
efeitos da base de cálculo do 
ITBI merece em princípio ser 
prestigiado, ou não, o valor 
atribuído pelas partes ao ne-
gócio imobiliário; e (2) caso o 
Município não concorde com o 
valor atribuído pelo contribuin-
te, a qual das partes tocaria o 
ônus de instaurar o processo 
administrativo para definição 
da base de cálculo: ao contri-
buinte ou ao próprio fisco mu-
nicipal?

Referidos questionamentos 
são historicamente respondi-
dos de forma antagônica entre fisco e contribuintes. 

De acordo com o entendimento comumente exarado pelo 
fisco, à luz do art. 148 do CTN, é perfeitamente possível 
que a administração se utilize, como base de cálculo, de 
valores de mercado decorrentes de pesquisa por ela rea-
lizada e posta em ato administrativo, da qual o contribuin-
te pode discordar, manejando insurgência pela própria via 
administrativa. 

As legislações municipais, aliás, em diversos municípios, 
autorizam que a própria municipalidade adote como base 
de cálculo do ITBI um valor previamente por ela fixado, 
cabendo ao contribuinte, caso não concorde, o ônus de 
instaurar um processo administrativo para sustentar a di-
vergência.

Vejamos, como exemplo, a legislação do Município de 
São Paulo. De acordo com a Lei Municipal nº 14.256/06, 
caberia ao Município fixar antecipadamente o valor venal, 
restando ao contribuinte duas alternativas: o contribuinte 
aceita a base de cálculo informada pelo fisco; ou, o con-
tribuinte discorda da base de cálculo atualizada e requer 
avaliação especial em contraditório – como previsto pelo 
art. 148 do CTN – para demonstrar que o valor venal do 
bem transmitido é inferior àquele informado pelo fisco. 

Os contribuintes, por sua 
vez, defendem que a legisla-
ção, neste sentido, é incons-
titucional, pois inverte o ônus 
da prova. Sendo o ITBI um 
imposto de lançamento por 
declaração ou homologação, 
cabe ao fisco, quando for o 
caso, afastar o valor decla-
rado pelo contribuinte na es-
critura pública, comprovando 
que o mesmo não merece fé, 
e não obrigar que o sujeito 
passivo adote um valor pre-
viamente disponibilizado no 
site da Secretaria de Finan-
ças, resultante de pesquisa 
imobiliária. 

Por isso, a doutrina especia-
lizada refere que a disponibi-

lização, pelas Prefeituras, com efeito vinculante, do valor 
venal de cada imóvel cadastrado, por meios eletrônicos 
e periodicamente reajustável com base em pesquisas de 
mercado, é absolutamente inconstitucional por implicar 
afastamento da Lei de regência da matéria e consequen-
temente vulnerar o princípio da legalidade tributária.3 

Ainda, segundo interpretação conferida por diversos Mu-
nicípios, como Porto Alegre, por exemplo, o ITBI deve 
ser recolhido a partir de estimativa fiscal efetuada pela 
Administração Tributária, podendo ser considerados ele-
mentos diversos, tais como valores correntes das transa-
ções de bens da mesma natureza, valores de cadastro 

3. Neste sentido, defende Kiyoshi Harada, ITBI Doutrina e Prática. 3ª 
ed. Belo Horizonte. Ebook, posição 5602: Editora Dialética, 2021.

2
A histórica divergência entre o fisco municipal e os contribuintes 

acerca da base de cálculo do ITBI 

O pano de fundo da 
divergência é de natureza 

econômica, pois uma maior 
base de cálculo implica em 

maior tributação e ganho aos 
cofres municipais, enquanto 
aos contribuintes interessa 
uma menor base de cálculo 

e, por conseguinte, um 
tributo menor a ser pago 
por força da transmissão 
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No lançamento por 
homologação, portanto, 
não é dado ao sujeito 
ativo interferir no ato do 
pagamento do tributo. 
Compete ao fisco 
homologar a atividade 
exercida pelo contribuinte. 
Não concordando, cabe-
lhe promover o lançamento 
direto da diferença que 
entender devida, notificando 
o contribuinte para exercer 
o contraditório.
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e valor atribuído na guia informativa pelo contribuinte. 
Na prática, o que ocorre no Município de Porto Alegre, é 
que a municipalidade confronta o valor por ela apurado 
a partir de suas estimativas com o valor declarado pelo 
contribuinte, elegendo sempre o maior deles para fins de 
base de cálculo do tributo. 

Em nosso entendimento, há duas questões centrais que 
apontam a favor do direito dos contribuintes e em sentido 
contrário ao defendido pelo fisco.

Primeiro, considerando-se que a base de cálculo do ITBI 
consiste no valor venal, e que este corresponde ao valor 
que o imóvel alcançar para a compra e venda segundo 
as condições usuais do mercado de imóveis, a boa-fé 
do contribuinte deve, em princípio, ser presumida e pres-
tigiada. Nada mais lógico que as condições usuais do 
mercado de imóveis venham a se traduzir na fixação do 
preço do negócio específico, à luz das particularidades 
do imóvel e da transmissão imobiliária em específico.

É natural, por exemplo, que uma casa que venha a ser 
adquirida conjuntamente com diversas outras para a 
realização de uma incorporação imobiliária venha a ter 
singularmente uma valorização maior, se comparada a 
outro bem de dimensões e localização absolutamente 
similares, que venha a ser adquirido para a moradia de 
uma família. Esta diferenciação não é passível de prévia 
definição. Ela ocorre de forma casuística, devendo ser 
aferida, portanto, no caso concreto, de acordo com as 
suas peculiaridades. 

O equívoco da prefixação da base de cálculo (ou mes-
mo da sua estimativa descontextualizada da operação 
em específico) fica evidente, aliás, na hipótese de arre-
matação judicial de imóvel. É consabido que na venda 
por leilão judicial o imóvel acaba sendo alienado, nor-
malmente, por valor inferior ao de aquisição direta entre 
particulares. Ora, fosse admitida a prefixação da base 
de cálculo estar-se-ia, por exemplo, fechando os olhos 
para as particularidades do negócio específico, tal como 
ocorre na arrematação judicial, o que seria injusto sob o 
ponto de vista tributário.4

Segundo, mas igualmente importante, entendemos que, 
sob o viés eminentemente jurídico, a conduta do fisco 
de prefixação da base de cálculo do ITBI, não atende 
ao formato de lançamento de homologação, próprio a 
este tributo. No lançamento por homologação, segundo 
preceituado no art. 150 do CTN, a autoridade administra-
tiva, tomando conhecimento da atividade exercida pelo 
obrigado, expressamente a homologa. Na omissão da 

4. O STJ definiu, não por outra razão, antes mesmo do Tema 1113, 
que o valor da arrematação é que deve servir de base de cálculo do 
ITBI, na linha do seguinte precedente: REsp 1182640/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, 2ª Turma, DJe 20/04/2010.

autoridade administrativa, considera-se homologado o 
lançamento e extinto o crédito tributário pelo decurso do 
prazo de cinco anos, a contar da data da ocorrência do 
fato gerador (§4º do art. 150 do CTN).

No lançamento por homologação, portanto, não é dado 
ao sujeito ativo interferir no ato do pagamento do tributo. 
Compete ao fisco homologar a atividade exercida pelo 
contribuinte. Não concordando, cabe-lhe promover o lan-
çamento direto da diferença que entender devida, notifi-
cando o contribuinte para exercer o contraditório.

Nota-se, neste sentido, que existe diferenciação entre a 
forma de lançamento do ITBI (por homologação) e do 
IPTU (lançamento direto). Justamente em virtude desta 
diferença é que a jurisprudência oscilou ao longo do tem-
po5. Ao longo do tempo, o STJ veio a firmar entendimen-
to de que a base de cálculo do IPTU não é necessaria-
mente a mesma do ITBI, pois são apurados e lançados 
de formas distintas. 

No caso do IPTU, lançado de ofício pelo fisco, se o con-
tribuinte não concorda com o valor venal atribuído pelo 
Município, pode discuti-lo administrativa ou judicialmen-
te, buscando comprovar que o valor de mercado (valor 
venal) é inferior ao lançado.

 Por outro lado, se o valor apresentado pelo contribuinte 
no lançamento do ITBI (por declaração ou por homologa-
ção) não merece fé, o fisco é quem deve questioná-lo e 
arbitrá-lo, no curso de regular procedimento administrati-
vo, na forma do art. 148 do CTN. 

Seja como for, o fato é que a divergência apontada se 
instalou com força nos principais Tribunais do País. So-
mente no TJSP observou-se que, no ano de 2020, ha-
viam sido julgadas 2.556 causas nas quais a controvérsia 
dizia respeito à base de cálculo do ITBI. A multiplicidade 
de feitos tratando da questão, de tamanha relevância ju-
rídica e econômica, acabou levando a matéria ao julga-
mento no sistema de precedentes qualificados, conforme 
adiante abordado.

5. Tomemos como exemplo, o Tribunal Paulista, no qual se notava a 
existência de julgamentos no sentido de que o valor venal de referência 
do IPTU é que deve servir como base de cálculo do ITBI (Apelação n° 
1018477-36.2016.8.26.0053, 14ª Câmara de Direito Público; Rel. Des. 
Octávio Machado de Barros; julgamento em 09/03/2017); e julgamen-
tos no sentido de que o valor venal de referência do ITBI não está 
vinculado ao do IPTU, visto que as bases de cálculo não se confunde 
(Apelação / Reexame Necessário n° 1042598-31.2016.8.26.0053, 
julgado pela 15° Câmara de Direito Público, Rel. Des. Eurípedes Faim, 
julgamento em 11/04/2017). 
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Daí que, para o fim preconizado no art. 1.039 do 
CPC/2015, a tese firmada foi a seguinte:

a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel trans-
mitido em condições normais de mercado, não estando 
vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem sequer 
pode ser utilizada como piso de tributação; 

b) o valor da transação declarado pelo contribuinte goza 
da presunção de que é condizente com o valor de merca-
do, que somente pode ser afastada pelo fisco mediante 
a regular instauração de processo administrativo próprio 
(art. 148 do CTN);

c) o Município não pode 
arbitrar previamente a 
base de cálculo do ITBI 
com respaldo em valor 
de referência por ele 
estabelecido unilateral-
mente. 

Posteriormente, por 
força de decisão do Vi-
ce-Presidente do STJ, 
publicada no DJe de 
27/10/2022, no REsp 
1.937.821/SP, admitiu-
-se, com fulcro no art. 
1.036, §1º, do Código 
de Processo Civil, o 
Recurso Extraordinário 
como representativo de 
controvérsia, com a de-
terminação de remessa 
dos autos ao Supremo 
Tribunal Federal. 

Na decisão de admissão do Recurso Extraordinário, o 
STF recomendou, nos feitos representativos de contro-
vérsia, ainda que se vislumbre questão infraconstitucio-
nal, que o Recurso seja admitido de forma a permitir o 
pronunciamento da Suprema Corte sobre a existência, 
ou não, de matéria constitucional no caso e, eventual-
mente, de repercussão geral. 

O processo, frisa-se, se encontra concluso com a Pre-
sidência do STF desde 24.11.2022, ainda sem decisão. 
Conforme prevê o Código de Processo Civil, no art. 
1.035, §5º, caso venha a ser reconhecida a repercussão 

geral, o relator no Su-
premo Tribunal Federal 
determinará a suspen-
são do processamento 
de todos os processos 
pendentes, individuais 
ou coletivos, que ver-
sem sobre a questão 
e tramitem no território 
nacional. 

Ao contrário do que al-
guns Municípios vêm 
defendendo, não hou-
ve, até a presente data, 
suspensão do coman-
do judicial provindo do 
STJ, sendo vigente e 
aplicável o tema 1113, 
devendo, na qualidade 
de precedente qualifi-
cado, ser fielmente ob-
servado pelos Tribunais 
Inferiores, nos termos 
dos arts. 927, III, e art. 
1.040 do CPC.

A discussão envolvendo a base de cálculo do ITBI ecoou 
com destaque, primeiramente, no Tribunal de Justiça de 
São Paulo, mediante o ajuizamento de Incidente de Re-
solução de Demandas Repetitivas, com base no art. 976 
e seguintes do Código de Processo Civil.6

A celeuma deu azo à interposição de Recurso Especial 
pelo Município de São Paulo visando reformar o acórdão 
em IRDR. O Município, com fundamento no art. 256-H do 
Regimento Interno do STJ, requereu a afetação do RESP 
1.937.821/SP (2020/0012079-1), sendo Relator o Min. 
Gurgel de Faria, pertencente à primeira seção do STJ.

Ante a multiplicidade de recursos sobre a matéria e a 
repercussão geral do tema, a Primeira Seção, então, por 
unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos re-
petitivos (RISTJ, art. 257-C), na sistemática dos prece-
dentes qualificados, para delimitar a seguinte questão de 
direito controvertida7: “Definir: a) se a base de cálculo do 
ITBI está vinculada à do IPTU; e b) se é legítima a ado-
ção de valor venal de referência previamente fixado pelo 
fisco municipal como parâmetro para a fixação da base 
de cálculo do ITBI.” 

Ao apreciar o recurso da Municipalidade, a Primeira Se-
ção do STJ firmou o entendimento de que a apuração do 
elemento quantitativo do IPTU e do ITBI faz-se de formas 
diversas, notadamente em razão da distinção existente 
entre os fatos geradores e a modalidade de lançamento 
desses impostos. Dessa forma, a base de cálculo do ITBI 
é o “valor venal dos bens ou direitos transmitidos”, que 
corresponde ao valor considerado para as negociações 
de imóveis em condições normais de mercado. 

Além disso, ficou estabelecido que a possibilidade de 
dimensionar o valor dos imóveis no mercado, segundo 
critérios, por exemplo, de localização e tamanho (metra-
gem), não impede que a avaliação de mercado especí-
fica de cada imóvel transacionado oscile dentro do pa-
râmetro médio, a depender, por exemplo, da existência 

6. IDPJ nº 2243516-62.2017.8.26.0000, Relator Rodrigues de Aguiar, 
Órgão Julgador Turma Especial – Público, julgado e admitido em 
13/04/2018.

7. Na oportunidade, a Primeira Seção do STJ, por unanimidade, deter-
minou a suspensão da tramitação de todos os processos pendentes 
que versem sobre a questão, em todo o território nacional (art. 1.037, II, 
CPC/15), nos termos da proposta do Sr. Ministro Relator. 

de outras circunstâncias igualmente relevantes e legíti-
mas para a determinação do real valor da coisa, como 
a existência de benfeitorias, o estado de conservação e 
os interesses pessoais do vendedor e do comprador no 
ajuste do preço. 

Ademais, a Primeira Seção do STJ reconheceu que o 
ITBI comporta apenas duas modalidades de lançamento 
originário: por declaração, se a norma local exigir pré-
vio exame das informações do contribuinte pela Admi-
nistração para a constituição do crédito tributário; ou por 
homologação, se a legislação municipal disciplinar que 
caberá ao contribuinte apurar o valor do imposto e efe-
tuar o seu pagamento antecipado sem prévio exame do 
ente tributante. 

Os lançamentos por declaração ou por homologação se 
justificam pelas várias circunstâncias que podem interfe-
rir no específico valor de mercado de cada imóvel tran-
sacionado. Todavia, o conhecimento integral sobre tais 
circunstâncias, somente os negociantes têm ou deveriam 
ter para melhor avaliar o real valor do bem quando da 
realização do negócio. Essa é a principal razão da impos-
sibilidade prática da realização do lançamento originário 
de ofício, ainda que autorizado pelo legislador local, pois o 
fisco não tem como possuir, previamente, o conhecimen-
to de todas as variáveis determinantes para a composi-
ção do valor do imóvel transmitido. 

Nesse sentido, em face do princípio da boa-fé objetiva, o 
valor da transação declarado pelo contribuinte presume-
-se condizente com o valor médio de mercado do bem 
imóvel transacionado. Essa presunção somente pode 
ser afastada pelo fisco se esse valor se mostrar, de pron-
to, incompatível com a realidade, estando, nessa hipó-
tese, justificada a instauração do procedimento próprio 
para o arbitramento da base de cálculo, em que deve ser 
assegurado ao contribuinte o contraditório necessário 
para a apresentação das peculiaridades que amparariam 
o quantum informado (art. 148 do CTN). A prévia adoção 
de um valor de referência pela Administração configura 
indevido lançamento de ofício do ITBI por mera estima-
tiva e subverte o procedimento instituído no art. 148 do 
CTN, pois representa arbitramento da base de cálculo 
sem prévio juízo quanto à fidedignidade da declaração 
do sujeito passivo. 

3
O recente enfrentamento da matéria pelo STJ 

(Tema 1113)
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A postura de alguns Municípios em não observar a decisão 
do Superior Tribunal de Justiça implica em desrespeito à 
autoridade de suas decisões. Ora, se a Administração Pú-
blica deve obedecer aos “princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência”, conforme 
determinado no art. 37 da Constituição, deve, também, 
observar e obedecer a decisão proferida pelo STJ, cuja 
missão constitucional é, justamente, dar a última palavra 
em matéria infraconstitucional.

Com efeito, alguns Municípios não vêm observando o 
precedente obrigatório do STJ, atribuindo às guias mu-
nicipais, não raramente, valores muito superiores ao do 
negócio imobiliário, sem sequer instaurar processo admi-
nistrativo próprio. Nestes casos, abre-se ao contribuinte 
o caminho da judicialização, inclusive via impetração de 
Mandado de Segurança, de modo a que seja observado o 
entendimento sedimentado pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça em relação à base de cálculo do ITBI (Tema 1113).

Outrossim, sempre que unilateralmente, a autoridade ad-
ministrativa adotar como base de cálculo do ITBI valor 
diverso da transação imobiliária, sem instaurar qualquer 
processo administrativo (que pressupõe a garantia do di-
reito ao contraditório), este ato é passível, em tese, de ser 
atacado via Mandado de Segurança, ao efeito de proteger 
o direito líquido e certo do impetrante. Isto porque este agir 
da autoridade administrativa se configura em ato ilegal, 
que subverte a legislação tributária, contrariando prece-
dente qualificado do STJ.

Considerando a urgência que normalmente envolve a con-
sumação da aquisição de imóveis, e a condição habitual-
mente imposta pelos órgãos públicos, de prévio pagamen-
to da guia de ITBI para a lavratura da competente escritura 
pública, uma ferramenta valiosa para os contribuintes é o 
requerimento liminar de retificação da guia do imposto, a 
qual deve ser deferida sempre que presentes os requisitos 
legais para tanto.

Para a concessão da medida liminar, se faz necessário, 
nos termos do art. 7º, inciso III, da Lei 12.016/2009: (i) a 
comprovação da relevância dos fundamentos, o que pode, 
em tese, ser comprovado mediante a correlação do caso 
concreto com os fundamentos do precedente vinculante 
(TEMA 1113 do STJ); e (ii) o perigo na demora, que pode 
ser caracterizado pela necessidade de cumprimento tem-
pestivo de contrato prévio, ou mesmo para evitar prejuízos 

decorrentes da impossibilidade de consumação do negó-
cio imobiliário pretendido. Nestes casos, observa-se, na 
jurisprudência recente, medidas liminares sendo concedi-
das para proteger o direito dos contribuintes8.

Não há dúvidas, portanto, que a impetração de Man-
dado de Segurança se revela remédio eficaz para os 
casos em que o Município não observe, como base 
de cálculo do ITBI, o valor da transação declarado 
pelo contribuinte, sem a comprovação em processo 
administrativo, que o valor declarado não é condi-
zente com o de mercado. 

Ponderamos, por questão de justiça, que o âmago do 
precedente é a boa-fé do contribuinte na declaração ao 
fisco. Deste modo, não entendemos cabível e adequada 
a judicialização da matéria nos casos em que o valor atri-
buído pelo contribuinte à transação destoar de patamar 
aceitável dentro da realidade de mercado, observadas as 
peculiaridades do negócio específico. 

Considerações finais

A partir do presente estudo acerca da base de cálculo 
do ITBI, especialmente, do entendimento da matéria nos 
Tribunais, concluímos que o tema 1113 define de ma-
neira adequada a controvérsia instalada a respeito da 
base de cálculo do ITBI, visto que presume a boa-fé do 
contribuinte e está em compasso com o lançamento por 
homologação, na forma do art. 148 do CTN.

Nesse sentido, o arbitramento administrativo do valor da 
exação é providência excepcional e tem lugar apenas na 
hipótese de ser constatada eventual incorreção ou falsi-
dade na documentação comprobatória do negócio jurídi-
co tributável, dependendo sempre da prévia instauração 
do competente procedimento administrativo.

Sendo assim, é absolutamente cabível a impetração de 
Mandado de Segurança, para a expedição de nova guia 
de ITBI, sempre que o ato da autoridade fiscal em con-
trariedade ao tema 1113 do STJ, não observar o valor 
declarado pelo contribuinte, sem a abertura de regular 
processo administrativo.

8. Nesta linha, por exemplo, foi deferida liminar em Mandado de Se-
gurança no processo nº 5067477-24.2022.8.21.0001/RS, sucedida por 
sentença de procedência proferida pela 8ª Vara da Fazenda Pública do 
Foro de Porto Alegre, e confirmada em sede de apelação pela 21ª Câ-
mara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em 12/04/202: 
“Apelação Cível. Direito Tributário. Mandado de Segurança. Município 
de Porto Alegre. Imposto sobre transmissão de bens imóveis (ITBI). 
Tema 1113. Base de Cálculo. Valor venal declarado pelo contribuinte. 
Presunção de veracidade. Precedentes. Se o município entende que o 
preço do negócio é menor do que o valor venal, base de cálculo do ITBI 
(CTN, art. 38), pode instaurar procedimento administrativo para buscar 
a diferença, o que não ocorreu na hipótese”.

4
Cabimento do Mandado de 
Segurança para assegurar a 

observância do Tema 1113 do STJ
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Os empreendimentos em áreas rurais são uma alternati-
va para os que buscam por um local de segunda residên-
cia ou de lazer, onde se possa estabelecer uma conexão 
com a natureza, através de experiências e cenários di-
versos das grandes cidades e da dinâmica do dia a dia, 
permitindo sair da rotina, realizar a prática de esportes, 
hobbies e atividades de lazer. É esse importante nicho 
de mercado que leva o incorporador a empreender em 
imóveis localizados nas áreas rurais com o objetivo de 
oferecer esses atrativos.

Nesse sentido, o empreendedor deve tomar todas as cau-
telas para a estruturação desse tipo de empreendimento. 
Com o objetivo de apresentarmos algumas alternativas 
existentes, partimos da definição do imóvel rural na legis-
lação brasileira para, em seguida, tratarmos dos atuais 
limites da competência do INCRA, para autorizar o par-
celamento do solo. Depois disso, apresentamos um caso 
em que foi possível o registro da incorporação imobiliária 
de empreendimento residencial hoteleiro em área rural.

O ponto de partida para o entendimento das questões 
que envolvem esse tipo de empreendimento é a defini-
ção do imóvel rural conforme a legislação brasileira. A 
sua previsão está no art. 4º, I, da Lei nº 4.504/64, o Es-
tatuto da Terra: o “Imóvel Rural” é definido como “prédio 
rústico, de área contínua, qualquer que seja a sua loca-
lização, que se destina à exploração extrativa agrícola, 
pecuária ou agroindustrial, quer através de planos públi-
cos de valorização, quer através de iniciativa privada”. 
Esta definição é repetida, praticamente ipsis litteris, ou 
seja, sem divergências, no art. 4º, da Lei nº 8.629/93, que 
trata do tema da Reforma Agrária1. 

Com base nesse conceito, o imóvel rural é definido como 
um prédio rústico, que pode ter ou não construções. De 
acordo com a legislação referida, leva-se em conside-
ração a destinação do imóvel, qual seja, a exploração 
extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial, indepen-
dentemente da sua localização, para defini-lo como rural. 

Para fins tributários insta consignar que, antes mesmo 
da entrada em vigor do CTN, o art. 15 do Decreto-Lei nº 
57/1966 já estipulava o critério da destinação do imóvel, 
estabelecendo que estariam sujeitos à incidência do ITR 
os imóveis que, apesar de situados na zona urbana, são 
utilizados para exploração vegetal, agrícola, pecuária ou 
agroindustrial. A despeito de alterações legislativas poste-
riores2, o STF definiu, através do Recurso Extraordinário 
nº 140.773-5/SP, que o art. 15 do Decreto-Lei nº 57/1966 
foi recepcionado e permanece em plena vigência, impon-
do o critério da destinação prevalente do imóvel para fins 
de definição de incidência do ITR ou do IPTU.3

1. Vasconcelos, Yago de Carvalho. “O Parcelamento do Solo Rural 
para fins não agrários”. Jusbrasil, 2020. Disponível em https://www.
jusbrasil.com.br/artigos/o-parcelamento-do-solo-rural-para-fins-nao-a-
grarios/865707050. 

2. Embora o Código Tributário Nacional, em seu art. 29, adote o 
critério da localização do imóvel, quando determina a incidência do ITR 
(Imposto Territorial Rural) para imóveis com localização fora da zona 
urbana do Município, prevalece sobre o tema o entendimento do STF. 

3. STF. Recurso Extraordinário nº 140.773-5/SP. Relator: Ministro 
Sydney Sanches J. 08/10/1998. A multiplicidade de causas envolvendo 
esta mesma discussão deu ensejo à afetação da questão pelo Superior 
Tribunal de Justiça, que pacificou a matéria através do julgamento 
do Recurso Especial nº 111.264-6/SP, pelo regime dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), onde o STJ conferiu status de 
precedente obrigatório ao entendimento de que não incide o IPTU 
quando os imóveis, a despeito de estarem situados em zona urbana, 
são utilizados para desempenho de atividades de exploração extrativa, 
vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial. (REsp 111.264-6/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/08/2009, DJe 28/08/2009).

1
A definição do imóvel rural 

conforme a legislação brasileira

Resumo

Há imóveis localizados em zonas rurais 
que não desempenham mais uma atividade 

agrícola, nos quais o seu proprietário pode ter 
a intenção de promover um uso diverso, como, 
por exemplo, desenvolver um empreendimento 
imobiliário. É essa forma de parcelamento do 
solo cujas alternativas jurídicas procuramos 

avaliar no presente artigo. Para tanto, fazemos 
uma análise da definição de imóvel rural e da 

orientação legislativa que vem se consolidando 
desde a Constituição Federal, no sentido de 

que são os Municípios que devem prever 
o parcelamento do solo para fins urbanos. 

Propomos uma análise da legislação vigente, 
através da qual vislumbramos alternativas 

para o registro da incorporação imobiliária em 
área rural. Por fim, trazemos a análise de um 

caso exitoso, onde foi possível obter o registro 
da incorporação, mediante a certificação pelo 

Município de que o imóvel estava situado 
em perímetro rural, em área de urbanização 

específica. 

Introdução



R
E

G
IS

T
R

O
 D

E
 I

N
C

O
R

P
O

R
A

Ç
Ã

O
 I

M
O

B
IL

IÁ
R

IA
 E

M
 Á

R
E

A
 R

U
R

A
L

: 
A

L
T

E
R

N
A

T
IV

A
S

 E
X

IS
T

E
N

T
E

S
 E

M
 F

A
C

E
 D

A
 A

T
U

A
L

 L
E

G
IS

L
A

Ç
Ã

O
 S

O
B

R
E

 O
 T

E
M

A

4
4
=

4
4
=

T
E

M
A

S
 A

T
U

A
IS

 E
M

 D
IR

E
IT

O
 I

M
O

B
IL

IÁ
R

IO
 -

 6
º 

V
O

L
U

M
E

Atualmente, são os Municípios, conforme o art. 30, VIII, 
da Constituição Federal, que possuem competência para 
estabelecer a localização e os limites de suas zonas ur-
banas e zonas rurais, promovendo, no que couber, ade-
quado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 
urbano.

Em consonância com essa previsão, a Lei nº 10.257/01 
(Estatuto da Cidade) veio regulamentar os arts. 182 e 
183 da Constituição Federal que versam sobre a política 
de desenvolvimento urbano, dando ênfase ao papel do 
plano diretor nas políticas urbanas. O art. 182 da CF de-
termina, expressamente, que a 
política de desenvolvimento ur-
bano compete ao Município, in-
cluindo o uso e a ocupação do 
solo, para fins de cumprimento 
da função social da proprieda-
de urbana.

Em outras palavras, cabe aos 
Municípios a delimitação das 
áreas urbanas e rurais dentro 
do seu território. Quanto à re-
gulamentação do parcelamen-
to e da forma de ocupação da 
zona urbana, também é o Mu-
nicípio que possui esta compe-
tência, através do seu respectivo Plano Diretor. 

Em relação à zona rural, em princípio, é de competên-
cia do INCRA realizar, em nível nacional, o ordenamento 
fundiário. O INCRA é uma autarquia nacional vinculada 
ao Ministério da Agricultura, criada pelo Decreto-Lei nº 
1.110/70, com o objetivo principal de executar a reforma 
agrária e realizar o ordenamento fundiário nacional, po-
dendo, para tanto, produzir normas técnicas e adminis-
trativas que devem ser obedecidas em todo o território 
nacional. A questão que se coloca diz respeito ao atual 
posicionamento do INCRA acerca do parcelamento de 
imóvel rural para fins urbanos. 

Conforme previa a Instrução Normativa nº 17-B/1980, 
era de competência do INCRA 
autorizar o parcelamento de 
imóveis rurais em três hipó-
teses específicas. A primeira 
era o parcelamento, para fins 
urbanos, de imóvel rural loca-
lizado em zona urbana ou de 
expansão urbana. Para essa 
modalidade, bastava promover 
a descaracterização do imó-
vel como rural, admitindo-se 
que o seu parcelamento é, na 
verdade, urbano. A segunda 
hipótese prevista na Instru-
ção Normativa 17-B/1980 era 
o parcelamento, para fins ur-

banos, de imóvel rural localizado fora de zona urbana 
ou de expansão urbana. Nesses casos, o procedimen-
to era realizado pelo próprio INCRA, em conformidade 
com o previsto no art. 53 da Lei nº 6.766/79.4 A terceira 
hipótese prevista era o parcelamento do solo rural para 
fins agrícolas, de imóveis localizados fora da zona ur-
bana ou de expansão urbana. Nesta última situação, o 
enquadramento era feito tal como previsto na legislação, 
com o fracionamento gerando novos lotes rurais, com as 
dimensões permitidas em lei e com a destinação de um 
imóvel rural. 

4. Lei nº 6.766/79, art. 53. Todas as alterações de uso do solo rural 
para fins urbanos dependerão de prévia audiência do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, do Órgão Metropolitano, 
se houver, onde se localiza o Município, e da aprovação da Prefeitura 
municipal, ou do Distrito Federal quando for o caso, segundo as exigên-
cias da legislação pertinente.

2
A Nota Técnica 02/16 do INCRA: 
a vedação legal de parcelamento 

do solo em área rural para fins 
urbanos

O art. 182 da CF determina, 
expressamente, que a 
política de desenvolvimento 
urbano compete ao 
Município, incluindo o uso 
e a ocupação do solo, para 
fins de cumprimento da 
função social da propriedade 
urbana.
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8 - w

O Estatuto das Cidades, 
Lei nº 10.257/2001, 

ao regulamentar o capítulo 
constitucional a respeito 

das políticas urbanas, enfatizou 
a necessidade de planejamento 
e desenvolvimento das cidades, 

bem como a ordenação e o controle 
do uso do solo, considerando 

a integração e complementaridade 
entre as atividades 
urbanas e rurais. 
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3
Alternativas existentes em face da atual legislação 

sobre o tema

O Estatuto das Cidades, Lei nº 10.257/2001, ao regula-
mentar o capítulo constitucional a respeito das políticas 
urbanas, enfatizou a necessidade de planejamento e 
desenvolvimento das cidades, bem como a ordenação e 
o controle do uso do solo, considerando a integração e 
complementaridade entre as atividades urbanas e rurais. 
Deu-se notável ênfase à ideia de que o plano diretor é 
o instrumento básico de política de desenvolvimento e 
expansão urbana, devendo englobar o território do Muni-
cípio como um todo. A mesma ênfase foi confirmada pela 
Lei nº 11.952/2009 (Programa Terra Legal), ao discipli-
nar o procedimento de regularização fundiária em áreas 
urbanas pertencentes à União no âmbito da Amazônia 
Legal. Ademais, foi reforçada pela Lei nº 11.977/2009, 
que dispõe sobre o Programa Minha Casa Minha Vida 
em assentamentos localizados em área urbana.

O INCRA, buscando adequar as suas normas técnicas a 
essa perspectiva constitucional, que veio a se consolidar 
por esse conjunto de Leis ao longo de décadas, publi-
cou a Instrução Normativa nº 85/2015, a qual revogou 
a Instrução Normativa 17-B/1980. No entanto, a Instru-
ção Normativa nº 85/2015 não mencionou nada sobre o 
que aconteceria com as três hipóteses de parcelamento 
do solo de imóvel rural previstas na então revogada Ins-
trução Normativa nº 17-B/1980, especialmente sobre os 
casos que necessitariam de audiência pública do INCRA. 

As antigas hipóteses do parcelamento de imóvel rural 
localizado em zona urbana ou de expansão urbana (pri-
meira hipótese) e do parcelamento do solo rural para fins 
agrícolas (terceira hipótese) não constituem propriamen-
te um problema interpretativo sobre a competência do 
INCRA. Especialmente no caso de parcelamento para 
fins rurais em imóveis localizados na zona rural, cabe 
atender a fração mínima de parcelamento e todo o re-
gistro deve ser realizado junto ao Cartório de Registro 
de Imóveis competente, sendo que o Oficial Registrador 
é quem analisará sua regularidade e o cumprimento das 
exigências legais. O maior problema diz respeito à apa-
rente lacuna existente em relação à segunda hipótese, 
qual seja, o parcelamento de imóvel rural, para fins ur-
banos, fora de zona urbana ou expansão urbana, jus-
tamente a que interessa para fins de empreendimento 
imobiliário em áreas rurais.

Ante a aparente lacuna, o INCRA veio a posicionar-se 
sobre a questão através da Nota Técnica INCRA/DFC 
nº 02/2016, esposando seu entendimento no sentido de 
que o atual ordenamento jurídico veda o parcelamento, 
para fins urbanos, de imóvel rural localizado fora da zona 
urbana ou de expansão urbana. Nesse sentido, transcre-
vemos o seguinte trecho da Nota Técnica: 

O item 3 da referida norma, que disciplinava 
o parcelamento, para fins urbanos, de imóvel 
localizado fora da zona urbana ou de expansão 
urbana, foi suprimido dos atos normativos do 
INCRA, tendo em vista a vedação deste tipo de 
parcelamento pelo ordenamento jurídico vigente, 
considerando a evolução legislativa ocorrida ao 
longo das últimas décadas, em especial após a 
instauração da nova ordem constitucional (...). 
Não há, portanto, lacuna normativa em relação 
a esta questão: a matéria contida no item 3 da 
Instrução 17b/80 perdeu seu fundamento de 
validade, sendo descabida sua reprodução na 
IN 82/2015. (...) (a) todo parcelamento para fins 
urbanos deve ocorrer nas áreas adequadamente 
delimitadas pelo zoneamento municipal, quais 
sejam: zona urbana, zona de expansão urbana, 
zona de urbanização específica ou zona especial 
de interesse social.

Não há dúvida, portanto, sobre o posicionamento atual 
do INCRA: o parcelamento para fins urbanos de imóvel 
rural localizado fora da zona urbana ou de expansão ur-
bana é vedado pela legislação. 

Existem im
óveis que não desempenham mais

 u
m
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id
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e 

ag
rícola.

No âmbito do parcelamento do solo urbano, a Lei nº 
6.766/79 regula tanto o loteamento quanto o desmem-
bramento, observadas as disposições das legislações 
estaduais e municipais pertinentes. O art. 3º desta Lei 
traz a previsão de que “somente será admitido o parce-
lamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de 
expansão urbana ou de urbanização específica, assim 
definidas pelo plano diretor ou aprovadas por lei 
municipal”.

Em relação ao parcelamento do 
solo rural, a legislação tem por 
base a função social da pro-
priedade rural estabelecida 
pelo art. 186 da Constituição 
Federal, que deve servir para 
a produção de bens para a 
população presente e futura, 
evitando o seu desvio para 
outros objetivos que não se-
jam rurais. Com isso, busca-se 
não permitir o adensamento po-
pulacional por meio de um fracio-
namento excessivo das terras. Esta 
é a justificativa para o módulo mínimo 
rural que, conforme o art. 4º do Estatuto 
da Terra, é “a área de imóvel rural que direta 
e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família, 
lhes absorva toda a força de trabalho, sendo capaz de 
garantir-lhes a subsistência e o progresso social e eco-
nômico”. 

No entanto, é sabido que existem imóveis localizados 
nas zonas rurais e que não desempenham mais uma ati-
vidade agrícola, nos quais o seu proprietário pode ter a 
intenção de promover um uso diverso, como, por exem-
plo, desenvolver empreendimento imobiliário. É essa for-
ma de parcelamento do solo cujas alternativas jurídicas 
passamos a avaliar. 

Na parte das Disposições Finais da Lei nº 6.766/73, o art. 
53 estabelecia, para a hipótese de uso de solo rural para 
fins urbanos, a prévia audiência do INCRA para altera-
ção de uso do solo rural. No entanto, como já vimos, o 
INCRA, atualmente, considera vedada pelo ordenamen-
to tal hipótese.  

Ante tal posicionamento, um primeiro passo consiste em 
verificar qual é a situação do imóvel junto ao plano di-
retor do Município, por mais que possua características 
rurais. A Nota Técnica do INCRA é clara no sentido de 
que todo parcelamento para fins urbanos deve ocorrer 
nas áreas adequadamente delimitadas pelo zoneamento 
municipal. É, portanto, o Município que tem a última pa-

lavra sobre a aprovação dessa modalidade de 
parcelamento do solo.

Se não for possível realizar a des-
caracterização do imóvel como 

rural, por conta de mudança 
de finalidade do imóvel, ainda 
se pode buscar o enquadra-
mento do imóvel como de 
urbanização específica, o 
que converge naturalmente 
com o possível interesse do 
Município em promover o de-

senvolvimento imobiliário na 
área em questão. Através de 

uma certificação oficial da Pre-
feitura Municipal (através de Ofício, 

Certidão ou Decreto) de que o imóvel 
se situa em uma área de urbanização es-

pecífica, mesmo que localizado na zona rural, é 
possível proceder o parcelamento do solo.
 
Nesse caso, surge a seguinte pergunta: sendo autoriza-
do o parcelamento do solo pelo Município, para fins ur-
banos, em imóvel com características rurais, é possível 
registrar a incorporação imobiliária do empreendimento, 
para que o empreendedor possa comercializar unidades 
autônomas ainda na fase de construção? 
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O regime jurídico da incorporação imobiliária, regrado 
pela Lei nº 4.591/64, aplica-se à atividade exercida com 
o intuito de promover e realizar a construção, para alie-
nação total ou parcial, de edificações ou conjunto de edi-
ficações compostas de unidades autônomas. No campo 
do direito civil aplicável aos imóveis, conforme ensina 
Melhim Namem Chalhub5, trata-se de acessões agrega-
das ao solo, que passam a constituir uma só coisa, exce-
to com relação ao direito de superfície. 

Nesse sentido, a incorporação imobiliária traz a possi-
bilidade de criação de unidades autônomas a partir das 
construções realizadas sobre o imóvel, com a conse-
quente criação de matrículas individualizadas, sem que, 
com isso, implique no parcelamento do solo. Cria-se uma 
ficção jurídica onde cada unidade construída representa 
uma fração ideal do solo, mas elas permanecem, obri-
gatoriamente, interligadas entre si, pela coisa comum e 
indivisível, dando origem ao condomínio especial deno-
minado “edilício”.
 
Ou seja, a incorporação imobiliária é o mecanismo jurídi-
co que viabiliza a individualização em unidades autôno-
mas, das edificações executadas a partir do exercício da 
atividade econômica da construção de empreendimentos 
imobiliários realizados sobre determinado imóvel, seja 
horizontalmente ou verticalmente.

O condomínio edilício, por sua vez, surge a partir do re-
gistro da incorporação imobiliária e é instituído, definitiva-
mente, com a averbação da conclusão das obras. Essa 
figura edilícia está prevista no art. 1.331 do Código Civil 
Brasileiro: “Pode haver, em edificações, partes que são 
propriedade exclusiva, e partes que são propriedade co-
mum dos condôminos”.
	          
Especificamente no §3º do art. 1.331, define-se como ca-
racterística do condomínio edilício que a cada unidade 
imobiliária caberá, como parte inseparável, uma fração 
ideal no solo e nas outras partes comuns, que será iden-
tificada em forma decimal ou ordinária no instrumento de 
instituição do condomínio. De acordo com Carlos Rober-
to Gonçalves6, caracteriza-se o condomínio edilício pela 
apresentação de uma propriedade comum ao lado de 
uma propriedade privada. 

5. Chalhub, Melhim Namem. Incorporação imobiliária. 3ª ed. revista e 
atualizada. Rio de Janeiro: Renovar, 2012, p.10.

6. Gonçalves, Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro. Volume 5: Direito 
das Coisas. 13ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 397.

Cada condômino é titular, com exclusividade, da unidade 
autônoma (apartamento, escritório, sala, loja, sobreloja, 
garagem) e titular de partes ideais das áreas comuns 
(terreno, estrutura do prédio, áreas de lazer, telhado, 
rede geral de distribuição de água, esgoto, gás e eletri-
cidade, calefação e refrigeração centrais, corredores de 
acesso às unidades autônomas e ao logradouro público 
etc.).

Em outras palavras, a identificação de que um imóvel é 
parte integrante de um condomínio edilício ocorre quan-
do consta descrita na matrícula a fração ideal, indicando 
a existência, para aquela unidade, de partes comuns e 
privativas no terreno em que está construída.

Vejamos como a questão se coloca, portanto, no âmbi-
to dos empreendimentos localizados em área rural. Até 
2022, o art. 68 da Lei nº 4.591/64 autorizava o registro de 
incorporação imobiliária em imóvel rural, com a seguinte 
redação: “Os proprietários ou titulares de direito aquisiti-
vo, sobre as terras rurais ou os terrenos onde pretendam 
constituir ou mandam construir habitações isoladas para 
aliená-las antes de concluídas, mediante pagamento do 
preço a prazo, deverão, previamente, satisfazer às exi-
gências constantes do artigo 32, ficando sujeitos ao re-
gime instituído nesta Lei para os incorporadores, no que 
lhes for aplicável”. 

Entretanto, com o advento da Lei nº 14.382/22, a reda-
ção do art. 68 da Lei nº 4.591/64 foi suprimida e passou 
a tratar de outra matéria, totalmente diversa, qual seja, 
“a alienação de lotes integrantes de desmembramento 
ou loteamento, quando vinculada à construção de casas 
isoladas ou geminadas, caracterizada como incorpora-
ção imobiliária”. 

Dessa forma, não há mais qualquer referência ao regis-
tro de incorporação imobiliária em imóvel rural pela Lei 
nº 4.591/64. A questão que permanece, então, é como 
obter a autorização para o registro da incorporação.

4
O registro da incorporação imobiliária em imóvel rural

Se não for possível realizar a 
descaracterização do imóvel como 
rural, por conta de mudança de 
finalidade do imóvel, ainda se pode 
buscar o enquadramento do imóvel 
como de urbanização específica, 
o que converge naturalmente com 
o possível interesse do Município 
em promover o desenvolvimento 
imobiliário na área em questão. 

URBANIZAÇÃO 
ESPECÍFICA
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Valemo-nos de um caso recente acerca do registro de 
uma incorporação imobiliária de um empreendimento 
para fim residencial hoteleiro, que foi devidamente apro-
vado pela Prefeitura Municipal de Garibaldi (RS), em 
imóvel localizado na região do Vale dos Vinhedos.

No empreendimento em questão, quando da primeira 
análise da documentação protocolada para fins de regis-
tro de incorporação imobiliária em imóvel rural, o Regis-
tro de Imóveis manifestou entendimento de que deveria 
ser apresentada certidão do ente municipal, informando 
a alteração do imóvel para urbano, ou, então, caso a na-
tureza do imóvel permanecesse como rural, deveria ser 
apresentada a autorização do INCRA, por acarretar mo-
dificação das características do imóvel. 

O INCRA, por sua vez, quando instado para se manifes-
tar, expressou entendimento de que lhe falece competên-
cia para expedir autorização de registro de incorporação 
imobiliária, em conformidade com a Instrução Normativa 
nº 85/2015, a qual mencionamos anteriormente.

Nesse caso, a alternativa encontrada foi utilizar, por 
analogia, o regramento do art. 3º da Lei nº 6.766/79, a 
fim de buscar junto ao Município uma certidão de que o 
imóvel estava situado no seu perímetro rural em área de 
urbanização específica, observando-se a legislação mu-
nicipal. Seguindo essa lógica, o Município é competente 
para aprovar o projeto do empreendimento pretendido 
e o incorporador deve apresentar, junto ao Registro de 
Imóveis competente, todos os documentos previstos no 
art. 32 da Lei nº 4.591/64, para fins de registro da incor-
poração imobiliária.

No caso em questão, houve a manifestação do Município 
por meio de certidão complementar à certidão de zonea-
mento, certificando que o imóvel rural estava situado no 
“Perímetro Rural do Município, em área de urbanização 
específica”, a qual, no caso concreto, permitia o uso do 
solo para atividades de comércio e serviços. Foi desta 
forma que procedemos de modo exitoso. Note-se que 
toda a infraestrutura necessária para o empreendimento 
deve ser executada inicialmente pelo empreendedor e 
depois deve ser mantida pelos condôminos, consideran-
do as suas características de condomínio edilício. 

A tese principal subjacente é que estas áreas de urbaniza-
ção específica se destinam para futuro desenvolvimento 
urbano, ou seja, se tornam zonas propícias para comér-
cio, serviços, turismo e lazer, sem criar novas obrigações 
ao Município relativamente à prestação de serviços públi-
cos, nem a necessidade de incremento de infraestrutura, 
tais como construção de vias, transporte público, hospi-
tais, escolas, etc.

Considerações finais

Analisamos nesse artigo a possibilidade de parcelamen-
to do solo rural para fins urbanos, considerando os atu-
ais regramentos existentes, em especial a Constituição 
Federal, o Estatuto das Cidades – Lei nº 10.257/2001, o 
Código Civil, a Nota Técnica 02/16 do INCRA, a legisla-
ção que trata do parcelamento do solo (Lei nº 6.766/79) 
e a Lei de Condomínios e Incorporações Imobiliárias (Lei 
nº 4.591/64) com as alterações da Lei nº 14.382/22.

Ao analisarmos a legislação vigente, vislumbramos al-
ternativas para o registro da incorporação imobiliária em 
área rural. Por fim, trouxemos a análise de um caso exi-
toso, onde foi possível obter o registro da incorporação, 
mediante a certificação pelo Município de que o imóvel 
estava situado em perímetro rural, em área de urbaniza-
ção específica. 

5
Caso de viabilização do registro 
de empreendimento em área de 

urbanização específica
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Conflitos de vizinhança: 
O “NIMBY”, a interferência em 

propriedade vizinha e o embargo 
de obra

Marco Meimes
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A vizinhança é um tema sensível e nem sempre tratado 
de modo expresso no direito imobiliário. A escolha de um 
imóvel, para moradia, trabalho ou lazer, costuma levar em 
conta a sua localização, o estilo do bairro, os arredores, 
as facilidades que porventura poderia proporcionar. No 
entanto, por melhor que seja a prognose sobre o imó-
vel, haverá sempre uma margem de contingência sobre 
quem serão os nossos vizinhos e sobre o quão amigá-
veis e cooperativas serão as nossas relações. É possível 
que vizinhos tenham uma surpreendente afinidade, mas 
também é possível que se manifestem muitas diferenças 
entre eles. Essa é uma realidade indiscutível na sociedade 
contemporânea, ainda mais intensa nas grandes cidades.

Mesmo com muitas semelhanças entre pessoas próxi-
mas, algumas diferenças entre elas podem transformar-
-se em um sentimento de estranheza e de hostilidade, 
fenômeno que foi denominado por Freud de “narcisismo 
das pequenas diferenças”.1 Nas análises de Freud, esse 
sentimento relaciona-se com a própria caracterização da 
identidade da pessoa e reverbera em suas relações fa-
miliares e perante uma comunidade. Ou seja, esse tipo 
de situação revela a forma com a qual os seres humanos 
comportam-se entre si, tal como na alegoria dos por-
cos-espinhos de Schopenhauer2, resgatada por Freud. 
Durante o inverno, os porcos-espinhos precisam aproxi-
mar-se para obter calor, mas igualmente precisam tomar 
uma certa distância entre eles.3 

Um aspecto interessante desse fenômeno do narcisismo 
das pequenas diferenças é que, justamente, ele tende 
a manifestar-se nas relações de proximidade geográfica 
ou espacial, e não com aqueles que se encontram mais 
distantes. Por exemplo, uma pessoa que reside em uma 
metrópole no Brasil pode declarar não ter nenhuma de-
savença com comunidades distantes; porém, minúsculas 
diferenças podem levá-la a ter incômodos com seu pró-
prio vizinho.

A questão não passou despercebida por Caio Mário da 
Silva Pereira, autor do projeto da Lei de Condomínio e 
Incorporações. Em um artigo publicado pela Revista Fo-

1. Freud, Sigmund. “El tabú de la virgindad (Contribuciones a la psi-
cología del amor, III [1918])”. Obras completas. Vol. XI. Trad. José L. 
Etcheverry. Buenos Aires: Amorrortu, 2012, p. 195. Para um aprofunda-
mento sobre o tema, consultar: Reino, Luiz Moreno Guimarães; Endo, 
Paulo Cesar. “Três versões do narcisismo das pequenas diferenças em 
Freud”. Trivium – Estudos Interdisciplinares, vol. 3, nº 2, 2011.

2. Schopenhauer, Arthur. Parerga y Paralipómena II. Trad. Pilar López 
de Santa María. Madrid: Trotta. 2009, p. 665.

3. Freud, Sigmund. “Psicología de las masas y análisis del yo [1921]”. 
Obras completas. Vol. XVIII. Trad. José L. Etcheverry. Buenos Aires: 
Amorrortu, 2012, p. 96.

rense, em setembro-outubro de 1959, denominado “A 
propriedade horizontal, novo regime de condomínio”4, 
hoje considerado um marco na história do direito imobi-
liário brasileiro5, Caio Mário apresentou uma análise so-
bre a crise habitacional vivida na época, ocasionada por 
diversos fatores, entre os quais o movimento migratório 
de massas contínuas de população das zonas rurais para 
os centros urbanos em busca de melhores meios de vida 
e as duas Guerras dentro de meio século. Tais fatores, 
segundo ele, logo se depararam com a falta de constru-
ção de prédios capazes de proporcionar acomodação re-
sidencial ou comercial a toda a gente.

Conforme a avaliação de Caio Mário da Silva Pereira, “o 
mundo encolheu” com o progressivo adensamento popu-
lacional das cidades. Para resolver esse problema, foi ne-
cessário conceber uma nova técnica de construção, que 
permitiu o melhor aproveitamento dos espaços e a mais 
suportável distribuição de encargos econômicos, o qual, 
num paradoxo irônico, foi nomeada “propriedade horizon-
tal”. Tal tipo de construção nada mais é do que o edifício 
de apartamentos, donde o indivíduo se torna proprietário 
de um plano horizontal – o que não era tolerado pelo Di-
reito Romano, onde a propriedade do solo projetava-se 
“para o alto e ad astra, e se aprofunda chão a dentro “até 
o inferno (ad inferos)”6. 

Com as grandes mudanças de cenário urbano decor-
rentes da construção de prédios e formação de con-
domínios, multiplicaram-se os possíveis problemas de 
vizinhança. Dois simples vizinhos podem desenvolver 
hostilidade mútua, pelo simples fato de conviverem pró-
ximos um ao outro. Nessas situações, há um fator psi-
cológico a ser considerado, uma predisposição ao nar-
cisismo das pequenas diferenças. Não obstante, o que 
pretendemos colocar em relevo neste artigo, através do 
fenômeno denominado NIMBY, é o fato de que essas 
diferenças podem ser motivadas por interferências prá-
ticas que podem vir a ser prejudiciais à vizinhança, tal 
como uma obra causadora de danos no prédio vizinho, 
ou ruídos que mitiguem o sossego do lar. 

4. Pereira, Caio Mário da Silva. “A propriedade horizontal, novo regime 
de condomínio”. Rio de Janeiro: Revista Forense: vol. 185, 1959, p. 
52-68.

5. Ver em: Santos, Lourdes Helena Rocha dos; Castro, Fabio Caprio 
Leite de. “A evolução histórica e os novos horizontes da incorporação 
imobiliária e do condomínio edilício no direito brasileiro”, Revista Sín-
tese Direito Imobiliário, vol. 29, 2015, p. 73-102. Igualmente disponível 
em: https://santossilveiro.com.br/artigo.php?c=6ab530fd-1105-4100-a-
000-8dcf0a07d211

6. Pereira, Caio Mário da Silva. “A propriedade horizontal, novo regime 
de condomínio”, op. cit., p. 53.

Resumo

Com as grandes mudanças de cenário urbano 
decorrentes da construção de prédios e 

formação de condomínios, multiplicaram-se 
os possíveis problemas de vizinhança. Dois 

simples vizinhos podem desenvolver hostilidade 
mútua, pelo simples fato de conviverem 

próximos um ao outro. O artigo coloca em 
relevo o fenômeno denominado NIMBY (not 
in my backyard), enfatizando a importância 
da atuação preventiva do incorporador. A 

partir dessa questão, amplia-se a abordagem 
dos conflitos de vizinhança para situações de 
interferência em propriedade vizinha, a partir 

de uma análise dos principais posicionamentos 
nos Tribunais sobre perturbação sonora, 

passagem forçada e edificações com 
atirantamento. Por fim, examinam-se a Ação de 

Embargo de Obra e as medidas processuais 
que podem ser ajuizadas pelo proprietário e 
morador de um imóvel quando a utilização 
indevida de propriedade vizinha provoca 

interferências prejudiciais à sua segurança, ao 
seu sossego e à sua saúde.

Introdução
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NIMBY (“not in my backyard” ou “não em meu quintal”) 
é o termo utilizado para descrever uma oposição gené-
rica a projetos de adensamento habitacional e comercial 
em determinadas áreas ou bairros de uma cidade que 
possam ser, de alguma maneira, prejudiciais ao entorno 
e aos residentes já estabelecidos. O fenômeno NIMBY 
representa a vizinhança existente, em face aos que pre-
tendem residir no mesmo local ou instalar seus negócios.

O histórico dessa questão remete aos anos 1970, na 
cidade de Berkeley, Califórnia, Estados Unidos, onde o 
zoneamento unifamiliar 
foi inventado original-
mente como uma “so-
lução” para a proibição 
de certas categorias de 
inquilinos, transforman-
do-se em uma ferra-
menta nacional de es-
colha, a qual terminou 
por se tornar em ins-
trumento de discrimi-
nação racial e segrega-
ção urbana. Registros 
dão conta de que o au-
mento do zoneamento 
unifamiliar ocasionou 
também o aumento da 
população branca. As 
regulações e movimen-
tos contra moradias multifamiliares fizeram preservar os 
bairros excludentes em detrimento do crescimento do 
espaço urbano7.

Em seu recente livro Survival of the City8, o professor 
de economia de Harvard, Edward Glaeser, esclarece 
que durante décadas as cidades acumularam regras 
e instituições que favorecem os insiders — moradores 
tradicionais, interessados na manutenção do status quo 
e na valorização de seus imóveis — em detrimento dos 
outsiders — novos moradores, interessados em moradia 

7. Owens, Darrell. “Single-family zoning must be eliminated to end the racist origins of Berkeley’s zoning”. Publicado em 18/02/2021. Disponível em: 
https://www.berkeleyside.org/2021/02/18/opinion-to-end-racist-origins-of-berkeley-cas-zoning-single-family-zoning-must-end.

8. Glaeser, Edward. Survival of The City: Living and Thriving in an Age of Isolation. London: Basic Books, 2021.

9. Ibidem, p. 14. Sobre o tema, ver também: Barbosa, Andrey et al. “NIMBY e YIMBY: duas visões da cidade”. Publicado em 14/05/2022. Disponível 
em: https://www.archdaily.com.br/br/980769/nimby-e-yimby-duas-visoes-da-cidade 

10. Também chamada de “segregação socioespacial”, “refere-se à periferização ou marginalização de determinadas pessoas ou grupos sociais por 
fatores econômicos, culturais, históricos e até raciais no espaço das cidades. Ver: Silva, Manoel Mariano Neto et al. “Segregação socioespacial: os 
impactos das desigualdades sociais frente a formação e ocupação do espaço urbano”. Revista Monografias Ambientais (UFSM), vol. 15, nº 1, 2016, 
p. 256-263.

11. Barbosa, Andrey et al. “NIMBY e YIMBY: duas visões da cidade”, op. cit.

acessível e novas alternativas de trabalho, consumo e 
espaço urbano9.

Os chamados insiders costumam atuar através da força 
de associações de moradores organizadas com frentes 
de trabalho que buscam de inúmeras formas contestar 
as atividades do setor imobiliário. Exemplo disso é a mo-
bilização de questões ambientais e urbanísticas com o 
objetivo de dificultar ou impossibilitar o surgimento de no-
vos empreendimentos, com o consequente adensamen-
to populacional de determinado bairro ou área. Nessas 

circunstâncias, a 
vizinhança organi-
za-se e utiliza-se 
de instrumentos e 
argumentos jurídi-
cos para defender 
a sua perspectiva 
e os seus intui-
tos, muitas vezes 
ocultos: manter 
uma segregação 
espacial10, impedir 
o aumento popu-
lacional do bairro 
e evitar os “trans-
tornos” causados 
por novas obras.

Seguindo a classi-
ficação de Edward Glaeser, o segundo grupo, dos outsi-
ders, forma-se para instalar empreendimentos imobiliá-
rios novos em determinado bairro consolidado. Este seria 
o caso, por exemplo, de construtoras e incorporadoras 
que aprovam determinado projeto para construção de 
uma edificação de dezenas ou centenas de apartamen-
tos em um bairro majoritariamente formado por grandes 
casas, por exemplo. Sua atuação é pautada no plano di-
retor das cidades, seus gestores costumam advogar pelo 
adensamento das áreas, pela flexibilização da legislação 
edilícia e pela multiplicidade de usos do tecido urbano11.

O fenômeno NIMBY 
representa a vizinhança 
existente, em face aos 
que pretendem residir 

no mesmo local ou 
instalar seus negócios.

1
NIMBY – a importância da atuação 

preventiva do incorporador
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O conflito de interesses geralmente 
ocorre entre grupos que estão 
em posições opostas, como, 
por exemplo: proprietários de 
casas com grande área contra 
empreendimentos de apartamentos 
menores; pessoas mais abastadas 
em face de pessoas de classe 
média e baixa; conflito de gerações, 
onde pessoas mais jovens aceitam 
viver em apartamentos menores 
para usufruir de região mais 
privilegiada, o que muitas vezes 
não é aceito pelos mais velhos.

NIMBY

O conflito de interesses geralmente ocorre entre grupos 
que estão em posições opostas, como, por exemplo: pro-
prietários de casas com grande área contra empreendi-
mentos de apartamentos menores; pessoas mais abasta-
das em face de pessoas de classe média e baixa; conflito 
de gerações, onde pessoas mais jovens aceitam viver 
em apartamentos menores para usufruir de região mais 
privilegiada, o que muitas vezes não é aceito pelos mais 
velhos. Em alguns desses exemplos, é possível notar a 
existência de múltiplos componentes que constituem uma 
oposição juridicamente estruturada entre valores eco-
nômicos, sociais e culturais. É importante sublinhar que 
existem os instrumentos legais para exercer o direito de 
contestar e se opor a projetos novos em região específica. 
No entanto, o abuso por parte de contestadores a novos 
projetos merece ser coibido12, pois muitas vezes são as 
verdadeiras causas sociais e ambientais que terminam 
por pagar a conta. Com o crescente movimento NIMBY 
em inúmeros bairros das grandes cidades, mostra-se te-
merário simplesmente ignorar o seu impacto nos projetos 
imobiliários novos.

Para Oriana Rey Tanaka, advogada e sócia da Visões 
da Terra – empresa social focada em oferecer soluções 
socioambientais que gerem impacto positivo para empre-
sas, poder público e comunidades – a postura de incor-
poradoras que permanecem à distância dos movimentos 
NIMBYs termina por contribuir para o fortalecimento des-
ses grupos, atraindo inclusive organizações mais estru-
turadas, como o Ministério Público13. Entre as possíveis 
consequências, destaca a advogada: (i) a possibilidade 
de medidas tendentes aos embargos de obras, uma vez 
que podem acionar o Poder Judiciário sobre uma even-
tual irregularidade no projeto; (ii) prejuízo de imagem, 
quando os reclamantes se utilizam da imprensa e mí-
dias sociais para apresentarem aspectos negativos do 
empreendimento e do incorporador; e (iii) manifestações 
e barreiras físicas, quando os contrários aos empreendi-
mentos fazem bloqueios no acesso da obra14.

12. Esse tema foi especialmente debatido no Painel “Nimby War, os empreendimentos e a vizinhança”, realizado no 5º Congresso Ibradim de Direito 
Imobiliário, de 18 a 19 de agosto de 2022, no Rio de Janeiro.

13. Miranda, Felipe. Entrevista com Oriana Rey Tanaka. “Como Nimbys podem interferir no desenvolvimento de projetos imobiliários”. Publicado em 
23/02/2021. Disponível em https://adit.com.br/como-nimbys-podem-interferir-no-desenvolvimento-de-projetos-imobiliarios/

14. Ibidem.

15. Ibidem.

Considerando-se as possíveis consequências da atua-
ção dos insiders, segundo Oriana Tanaka, é recomendá-
vel que o empreendedor não se restrinja a simplesmente 
projetar, construir e vender as unidades, acreditando que 
ao final das vendas não há mais relação com aquela co-
munidade. Nesse sentido, é importante que o incorpo-
rador compreenda “o seu real papel social em contribuir 
genuinamente com o desenvolvimento ordenado daque-
la cidade”.15 

Ao apresentar o empreendimento para a comunidade, é 
relevante que o empreendedor atue com empatia para 
com os atores da cidade, oferecendo mitigações aos im-
pactos da obra, como, por exemplo, métodos de redução 
de poeira e ruído, além do alinhamento sobre as interfe-
rências nas vias públicas, que apesar de parecem ser 
simples questões, se desenham como detalhes valiosos 
nessa negociação. 

Outras medidas também podem ser consideradas pelos 
incorporadores para reduzir o impacto das NIMBYs no 
entorno do novo projeto, como, por exemplo, contrapar-
tidas à comunidade, tais como adoção de praças, cons-
trução de canteiros e floreiras, vagas de estacionamento, 
ciclovias, instalação de aparelhos públicos de academia 
e ginástica, manutenção do tapume de obra em harmo-
nização com o bairro, limpeza constante das calçadas 
da obra, enfim, uma série de outros mecanismos que 
beneficiarão a todos os envolvidos e não terão impacto 
significativo no custo da obra.

Não sendo suficiente a atuação preventiva por parte do 
empreendedor, é possível que NIMBYs acionem o Poder 
Judiciário, por exemplo, através de Ação de Embargo de 
Obra, ou medidas similares, como veremos a seguir. 
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A experiência comum mostra-nos que é corriqueira a 
existência de conflitos entre pessoas que residem em 
propriedades próximas (não necessariamente contí-
guas). Frequentemente, isso ocorre quando a satisfação 
do direito de um proprietário corresponde à restrição dos 
direitos dos vizinhos. Vejamos, por exemplo, o caso de 
Recurso Especial julgado pelo Superior Tribunal de Jus-
tiça, sob relatoria do Ministro Sidnei Beneti, oriundo de 
ação indenizatória por danos morais e materiais, na qual 
um morador demandava em face da proprietária do apar-
tamento imediatamente superior, sobre reclamações de 
longo período de infiltração em razão das falhas de im-
permeabilização causadas pela falta de manutenção de 
responsabilidade da vizinha16. No caso, a 3° Turma do 
STJ, por unanimidade, entendeu que não se pode con-
siderar de somenos importância os constrangimentos e 
aborrecimentos experimentados em razão do prolonga-
do distúrbio da tranquilidade nesse ambiente — “sobre-
tudo quando tal distúrbio foi claramente provocado por 
conduta negligente da ré e perpetuado pela inércia e ne-
gligência desta em adotar providência simples, como a 
substituição do rejunte do piso de seu apartamento”.

Parece simples afirmar que algumas das interferências 
entre vizinhos precisam ser toleradas por eles para que 
exista um convívio minimamente harmônico. No entanto, 
a parte mais difícil é o entendimento de que o convívio 
harmônico exige uma perspectiva 
não apenas individual, mas tam-
bém coletiva. Exatamente por isso, 
o Código Civil Brasileiro destina um 
Capítulo inteiro aos “Direitos de Vi-
zinhança”, que podem ser definidos, 
segundo as palavras de Pablo S. 
Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, 
como o “conjunto de normas e princí-
pios que disciplina a convivência pa-
cífica e harmoniosa entre vizinhos, 
consistindo em ações ou omissões 
legalmente impostas aos proprietá-
rios e possuidores que compartilham 
a mesma vizinhança”17.

O conjunto de regras constantes entre os arts. 1.277 
a 1.313 pode ser compreendido como um verdadeiro 
“código de vizinhança”, de conteúdo geral, para toda e 

16. REsp nº 1.313.641/RJ, Relator Ministro Sidnei Beneti, 3ª Turma, 
DJe de 29/6/2012.

17. Gagliano, Pablo Stolze; Pamplona Filho, Rodolfo. Manual de direito 
civil. 3ª ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019, p. 1221.

qualquer relação entre moradores próximos, isto é, sem 
prejuízo de outras normas mais específicas constantes 
do ordenamento civil (como o caso do Capítulo destina-
do ao condomínio edilício, arts 1.331 a 1.358, do Código 
Civil). Entre os dispositivos desse “código de vizinhan-
ça”, estão, por exemplo, normas sobre o “uso anormal 
da propriedade” (artigos 1.277 a 1.281), correspondendo 
ao direito que o proprietário ou o possuidor de um pré-
dio tem de fazer cessar as interferências prejudiciais à 
segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, 
provocadas pela utilização de propriedade vizinha. Nos 
termos do parágrafo único do art. 1.277, a proibição de 
interferências deverá observar a natureza da utilização, 
a localização do prédio, as normas de distribuição das 
edificações em zonas e os limites ordinários de tolerân-
cia dos moradores da vizinhança. 

Na hipótese de que um vizinho se sinta prejudicado nes-
se direito, poderá buscar salvaguarda do Poder Judiciá-
rio para inibir o outro de realizar as interferências, caso 
em que o juiz deverá analisar os elementos e critérios 
acima citados, além de outros que estiverem à sua dis-
posição para fundamentar a decisão. Uma situação de 
interferência bastante comum entre vizinhos é da pertur-
bação sonora. 

Por exemplo: um hospital novo se instala em uma área 
residencial, observando todas as 
licenças concedidas pelo Poder Pú-
blico para sua atividade. Porém, o 
prédio residencial imediatamente 
aos fundos passa a conviver com um 
ruído constante do gerador de ener-
gia do hospital (equipamento hospi-
talar imprescindível), localizado na 
parte de fundos, causando enorme 
desassossego aos moradores dos 
apartamentos voltados a referido 
equipamento ruidoso. Os vizinhos 
prejudicados poderão, por exemplo, 
postular em juízo medidas acústicas, 
incluindo obras, para que o hospital 

atenue os ruídos do gerador e faça cessar a interferência 
ao sossego.

Casos de perturbação estendem-se a situações muito 
peculiares. Em recente caso julgado em 2021 pela 17ª 
Câmara Cível do TJRS, as autoras da ação alegaram que 
sua vizinha mantinha no prédio ao lado um papagaio, ani-
mal silvestre que exige autorização do IBAMA para habi-

2
Situações de interferência na vizinhança – perturbação sonora, passagem 

forçada e edificações com atirantamento

tar em local adequado, e que a ave, por estar fora de seu 
habitat, causava inúmeros transtornos aos moradores 
vizinhos, em decorrência dos incessantes e estridentes 
gritos que gera, per-
sistentes dia e noite, 
segundo o relato da 
petição inicial. Refe-
riram a impossibili-
dade de descanso, 
estudo e tranquilida-
de em suas próprias 
moradias, causando 
inclusive problemas 
psicológicos e priva-
ção do sono. O juí-
zo de primeira ins-
tância determinou, 
em sede liminar, a 
retirada do animal 
silvestre e a expedi-
ção de ofício ao IBA-
MA. Na sentença de 
primeira instância, 
foi confirmado que o 
papagaio não pode-
ria retornar ao edifí-
cio, e ainda foi arbitrada indenização por danos morais 
às autoras da ação. Em segunda instância, a 17ª Câma-
ra Cível do TJRS confirmou a retirada do animal, tendo, 
contudo, reduzido a indenização pela metade, sob o ar-
gumento proferido pela Desa. Relatora Rosana Broglio 
Garbin, de que a ré seria uma senhora idosa de 85 anos, 
que percebe benefício previdenciário, e que “ficou sem a 
companhia de animal que a acompanhava há anos, não 
sendo exagero dizer que a situação já ostenta algum viés 
pedagógico”18. Nota-se que, embora a decisão do recurso 
tenha demonstrado sensibilidade com as peculiaridades 
do caso para fins de diminuição da indenização devida, 
ponderou-se em favor do direito dos proprietários de fazer 
cessar a interferência ao sossego do lar.

Além das situações de perturbação sonora, outra interfe-
rência que pode causar desavenças diz respeito à pas-
sagem forçada. Como sublinham Pablo Stolze Gagliano 
e Rodolfo Pamplona Filho, a passagem forçada não se 
confunde com a servidão, na medida em que a primeira é 
direito de vizinhança com necessário pagamento de inde-
nização, enquanto a segunda é direito real na coisa alheia 
(sem caráter obrigatório e com pagamento facultativo de 
verba compensatória)19.

18. Apelação Cível nº 50088223520178210001, 17ª Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosana Broglio Garbin, Julgado em 
28-10-2021.

19. Gagliano, Pablo Stolze; Pamplona Filho, Rodolfo. Manual de Direito 
Civil, op. cit., p. 1224.

Sobre a passagem forçada, o Código Civil dispõe em seu 
art. 1.285 que o dono do prédio que não tiver acesso à 
via pública, nascente ou porto, “pode, mediante paga-

mento de indeni-
zação cabal, cons-
tranger o vizinho a 
lhe dar passagem, 
cujo rumo será ju-
dicialmente fixado, 
se necessário”. 
Trata-se do “imóvel 
encravado”, cuja 
passagem deverá 
ser tolerada pelo 
vizinho “cujo imóvel 
mais natural e facil-
mente se prestar à 
passagem” (§1º, art. 
1.285). A definição 
de “imóvel encrava-
do” não deve limitar-
-se a imóveis sem 
nenhum acesso pú-
blico, mas também 
àqueles com aces-
so insuficiente e ina-

dequado20. Para Maria Helena Diniz, esse direito à pas-
sagem forçada funda-se no “princípio da solidariedade 
social” que preside as relações de vizinhança e no fato 
de ter a propriedade uma “função econômico-social que 
interessa à coletividade” 21. Em outros termos, o direito 
à passagem forçada baseia-se no fato de que é preciso 
proporcionar ao prédio encravado uma via de acesso, 
sob pena de torná-lo improdutivo e inacessível, impedin-
do-o de utilização econômica.

Corroborando a doutrina de Maria Helena Diniz, vale men-
cionar recente julgamento da 3ª Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça22 sobre caso envolvendo passagem forçada, 
no qual se entendeu a existência da posse ou do direito de 
propriedade, sem a possibilidade real e concreta de usar e 
fruir da coisa em razão do encravamento, o que significa-
ria retirar do imóvel todo o seu valor e utilidade, violando o 
princípio da função social que informa ambos os institutos. 
Nesse sentido, reconheceu-se que a recusa à passagem ao 
possuidor do imóvel encravado leva ao exercício de direito 
de modo não razoável, “em desacordo com o interesse 
social e em prejuízo da convivência harmônica em co-
munidade, o que configura não apenas uso anormal da 

20. Nessa linha, estabelece o Enunciado nº 88 da I Jornada de Direito 
Civil: “Art. 1.285: O direito de passagem forçada, previsto no art. 1.285 
do CC, também é garantido nos casos em que o acesso à via pública 
for insuficiente ou inadequado, consideradas, inclusive, as necessida-
des de exploração econômica”.

21. Diniz, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Direito das 
coisas. Vol. 4. 26ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 328-329.

22. REsp nº 2.029.511/PR, 3ª Turma, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
DJe de 16/3/2023.

No entanto, a 
parte mais difícil 
é o entendimento 
de que o convívio 
harmônico exige 

uma perspectiva não 
apenas individual, 

mas também coletiva.
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3
O Embargo de Obra e medidas similares

propriedade, mas também ofensa à sua função social, si-
tuação que não merece a tutela do ordenamento jurídico”.

Nota-se a importância que a Corte Superior dá à convivên-
cia harmônica em comunidade, determinando que cada um 
deva tolerar o exercício do direito de vizinhos, quando isso 
significa a plena realização da função social da propriedade.

Uma terceira situação do direito de vizinhança que ga-
nha importância em nossos dias é a da utilização do es-
paço aéreo e também do subsolo. Sobre esse ponto, é 
bastante elucidativo decupar o disposto no art. 1.229 do 
Código Civil para se chegar a uma compreensão clara. 
Em sua parte inicial, referido dispositivo assenta que “a 
propriedade do solo abrange a do espaço 
aéreo e subsolo correspondentes, em 
altura e profundidade úteis ao seu 
exercício [...]”. Já a sua parte fi-
nal dispõe: “[...] não podendo 
o proprietário opor-se a ati-
vidades que sejam realiza-
das, por terceiros, a uma 
altura ou profundidade 
tais, que não tenha ele 
interesse legítimo em im-
pedi-las”. Assim, como 
regra geral, por exemplo, 
não se pode impedir que 
um avião passe por sobre 
sua casa ou área, ou a co-
locação de cabos aéreos de 
energia elétrica ou, ainda, que 
perfurem o subsolo para a ins-
talação de condutos subterrâneos 
de serviço de utilidade pública (CC, art. 
1.286) ou de metrô. Nessas situações, salvo 
em casos de previsão legal excepcional, não há interesse 
em impugnar a realização de trabalhos que se efetuem 
a uma certa altura e a profundidade tal que não acarrete 
risco para a sua segurança.23

Seguindo essa lógica, como se resolve o caso das edifi-
cações em que se utiliza a técnica de engenharia na fase 
de fundações denominada “atirantamento”? Trata-se de 
técnica de execução de furos ao redor das fundações e 
injeção de “cordas de concreto”, chamados de tirantes, 
com objetivo de contenção da estrutura enquanto a obra 
é construída. Estes tirantes são instalados quase sempre 
no subsolo de prédios vizinhos, ficando enterrados em 
profundidade suficiente para, em regra, não atrapalhar a 
utilização do imóvel contíguo. Referidos tirantes, impor-
tante dizer, poderão ser retirados do subsolo do vizinho 
em momento futuro, pois serão inutilizados após o cum-
primento de sua função de ancoragem.

23. Diniz, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro — Direito das 
Coisas, op. cit., p. 132.

O Superior Tribunal de Justiça já se deparou algumas ve-
zes com a situação acima retratada (uso do subsolo pelo 
vizinho), e teve de julgar se a instalação de tais tirantes 
de concreto no subsolo vizinho interferia ou não no direito 
do lindeiro. Nesse sentido, vale citar o Recurso Especial 
nº 1.256.825/SP, de relatoria do Ministro João Otávio 
de Noronha, no qual se estabeleceu que a titularidade 
do imóvel, abrangendo solo, subsolo e o espaço aéreo 
correspondentes não é plena, “estando satisfeita e com-
pleta apenas em relação ao espaço físico sobre o qual 
emprega efetivo exercício sobre a coisa” 24. Dessa forma, 
o proprietário do imóvel não tem o legítimo interesse em 
impedir a utilização do subsolo onde estão localizados os 

tirantes que se pretende remover, pois sobre referido 
espaço não exerce ou demonstra quaisquer 

utilidades.

No julgamento de caso seme-
lhante, também pelo Superior 

Tribunal de Justiça, a Minis-
tra Nancy Andrighi, relatora 
do Recurso Especial n° 
1.233.852/RS, discorreu 
sobre o critério da utilida-
de – adotado pelo Códi-
go Civil como parâmetro 
definidor da propriedade 
do subsolo, limitando-a 

ao proveito normal e atu-
al. Em sua interpretação, o 

legislador optou por proteger 
a função social da propriedade, 

de sorte que a extensão do sub-
solo a ela inerente deve ser delimita-

da pela utilidade que pode proporcionar 
ao proprietário, situação “incompatível com 

atos emulativos ou mesquinhos do proprietário, desprovi-
dos de interesse ou serventia”25. 

Como se denota da análise das questões e casos aci-
ma citados, os Tribunais confirmam a opção do legislador 
civil no sentido de mitigar o direito de propriedade para 
tolerar algumas interferências de vizinhos, desde que não 
agridam a utilidade do imóvel contíguo e que as medi-
das “invasivas” atendam à função social da propriedade, 
à imprescindível tolerância entre vizinhos, ao critério da 
utilidade, além de outros princípios gerais como os da 
razoabilidade e da proporcionalidade, homenageando a 
necessária convivência harmônica da sociedade.

24. REsp nº 1.256.825/SP, 3ª Turma, Relator Ministro João Otávio de 
Noronha, DJe de 16/3/2015. 

25. REsp nº 1.233.852/RS, 3ª Turma, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
DJe de 1/2/2012.

Trataremos nesse último ponto das medidas judiciais ca-
bíveis quando a interferência de imóvel vizinho se mostra 
ilegítima e não se resolveu pela via extrajudicial. Atual-
mente, a ação cabível intitula-se embargo de obra.

A partir da vigência do Código de Processo Civil de 2015, 
não há mais que se falar em “Ação de Nunciação de Obra”, 
procedimento especial previsto no código processual an-
terior, através do qual o proprietário ou possuidor podia 
propor ação judicial “a fim de impedir que a edificação de 
obra nova em imóvel vizinho lhe prejudique o prédio, suas 
servidões ou fins a que é destinado”, sendo prevista, in-
clusive, a decisão liminar do juízo. O Código de Processo 
Civil em vigor (CPC/2015) extinguiu esse procedimento, 
como consequência da desnecessidade de sua previsão 
especial, diante da modernização do direito processual. 
Ou seja, a extinção do procedimento não significa que o 
vizinho não poderá mais demandar o embargo de obra, 
tão somente que ele terá de submetê-lo em procedimento 
comum, como “Ação de Embargo de Obra”. Neste caso, 
o autor da ação poderá valer-se de pedido liminar para 
embargo da obra nociva, de acordo com as novas regras 
processuais, caso demonstre o preenchimento dos requi-
sitos para a concessão da tutela de urgência de natureza 
antecipada (satisfativa), quais sejam, a probabilidade do 
direito (prejuízos à segurança do prédio vizinho ou des-
cumprimento das normas públicas de uso e ocupação do 
solo urbano), bem como o perigo de dano (necessidade 
de intervenção imediata, sob pena de causar prejuízos 
imediatos e insegurança).

Seja na codificação processual anterior, seja na atual, a 
pretensão de embargar a obra sempre esteve fundada 
nas limitações ao direito de construir e nas relações de 
vizinhança, notadamente no art. 1.299 do Código Civil, 
de acordo com o qual o proprietário pode levantar em seu 
terreno as construções que lhe aprouver, salvo o direito 
dos vizinhos e os regulamentos administrativos. Além 
disso, o embargo de obra pode dar-se também quando 
há descumprimento de normas municipais de uso e ocu-
pação do solo urbano26. Nos dizeres de Araken de Assis, 
o embargo de obra nova constitui uma ação pessoal, em-

26. “A ação de nunciação de obra nova à disposição do proprietário ou 
do possuidor tem por escopo evitar que a obra em construção preju-
dique o prédio já existente. Esse prejuízo, que constitui o fundamento 
maior da referida demanda, pode se dar tanto pelo descumprimento 
das normas do direito da vizinhança quanto das normas municipais de 
uso e ocupação do solo urbano, haja vista a inexistência de restrição 
no inciso I do art. 934 do Código de Processo Civil” (REsp nº 126.281/
PB, 4ª Turma, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 
18/12/1998, p. 361).

bora fundada na propriedade e na posse, através da qual 
os respectivos legitimados obstam construções nocivas 
e ilegais em sua vizinhança27. 

Dentro do direito do proprietário ou possuidor do prédio 
vizinho de demandar o embargo, pouco importará o vulto 
da obra objeto da ação, podendo ser tanto uma edifica-
ção nova, como uma mera reforma ou remodelação, ou 
até mesmo a abertura indevida de uma simples janela, 
bastando que consista em uma obra ilícita, proveniente 
da ação humana. O autor da ação poderá, na Ação de 
Embargo de Obra, cumular o pedido principal de suspen-
são da obra com outros, tais como: a cominação de pena 
pecuniária (astreintes) como uma forma de pressão para 
induzir o réu ao cumprimento do embargo (art. 537 do 
CPC/2015); a demolição, reconstrução ou a alteração da 
obra nova, com a finalidade de eliminar o prejuízo ao pré-
dio do autor; como também a condenação do réu ao pa-
gamento de indenização por danos materiais – como, por 
exemplo, os prejuízos patrimoniais causados no imóvel 
vizinho e o pagamento de aluguéis caso haja necessida-
de de desocupação do imóvel – e por danos extrapatri-
moniais, caso assim estejam presentes os requisitos da 
responsabilidade civil.

Sobre a reparação de danos, além das disposições ge-
rais da responsabilização civil presentes na codificação, 
é digno de registro o parágrafo único do art. 1.311 do Có-
digo Civil, segundo o qual o proprietário do prédio vizinho 
tem direito a ressarcimento pelos prejuízos que sofrer, 
não obstante haverem sido realizadas as obras acaute-
latórias. Ademais, o dispositivo subsequente, art. 1.312, 
determina que todo aquele que violar as proibições esta-
belecidas nesta Seção é obrigado a demolir as constru-
ções feitas, respondendo por perdas e danos.

Frise-se que a tutela do embargo de obra, principalmente 
a oriunda do pedido liminar (tutela de urgência), deverá 
ser fundada em prova substancial, com mínimo de veros-
similhança, de que a construção nova está causando (ou 
tem grande potencial de causar) danos ao prédio do au-
tor da ação. Não basta mera dedução ou pedido desam-
parado de provas suficientes ao embargo. Neste sentido, 
decidiu a 19ª Câmara Cível do TJRS em recente julgado: 
“não é possível deduzir apenas por fotografias que a obra 
erguida pelo réu seria a causadora das infiltrações no 
imóvel da autora e não estaria respeitando a necessária 

27. Assis, Araken de. “Nunciação de obra nova”. Revista de Processo, 
vol. 128, 2005, p. 01.

Utilização do espaço aéreo e ta

m
bé

m
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o 
su
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Neste caso, o autor da ação poderá 
valer-se de pedido liminar para 
embargo da obra nociva, de acordo 
com as novas regras processuais, 
caso demonstre o preenchimento 
dos requisitos para a concessão 
da tutela de urgência de natureza 
antecipada (satisfativa), quais sejam, 
a probabilidade do direito (prejuízos 
à segurança do prédio vizinho 
ou descumprimento das normas 
públicas de uso e ocupação do solo 
urbano), bem como o perigo de 
dano (necessidade de intervenção 
imediata, sob pena de causar 
prejuízos imediatos e insegurança).
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dilatação”28. Nessa situação, entendeu-se que o deferi-
mento da tutela exige mínima certeza da alegada respon-
sabilidade pelos danos no imóvel, sem a qual a mesma 
se mostraria precipitada.

Por outro lado, a 19ª Câmara Cível do TJRS entende 
que, uma vez comprovada a relação causal entre as es-
cavações da obra nova e o desmoronamento do prédio 
vizinho, mediante prova pericial, o embargo da obra é de-
vido: “[...] A prova pericial produzida na instrução da lide 
autoriza a conclusão no sentido da culpa exclusiva da 
parte ré em relação ao desmoronamento do pavilhão de 
propriedade da parte autora. As escavações realizadas 
pelo réu ocasionaram os danos no pavilhão do autor”29. 
Também é concedido o embargo nos casos em que a 
obra nova não atende os recuos legalmente previstos, 
ou exista comprovado risco que uma sacada construída 
ofereça insegurança ao prédio vizinho, como se observa 
em julgado da 20ª Câmara Cível do TJRS30. 

28. Agravo de Instrumento nº 50279112320228217000, 19ª Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo João Lima Costa, 
Julgado em: 14-10-2022.

29. Apelação Cível nº 50003452520168210044, 19ª Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo João Lima Costa, Julgado 
em: 15-04-2021.

30. Apelação Cível nº 50032903620168210027, 20ª Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado 
em: 29-06-2022.

Considerações finais 

No âmbito da vizinhança, ocorrem os mais diversos fe-
nômenos capazes de causar desentendimentos entre 
vizinhos. As situações vão desde simples obras de aber-
tura de janela indevida no prédio vizinho, passando por 
interferências ao sossego através das mais variadas for-
mas, bem como obras ilícitas, chegando até verdadeiros 
movimentos organizados (NIMBY) para fulminar novos 
empreendimentos. A oposição a construções novas, 
quando legítima, deve estar fundamentada em eventual 
descumprimento da lei ou das demais normas públicas, 
as quais são de observação obrigatória a todo aquele 
que pretende erigir obra nova, como os planos diretores 
e as normas ambientais, por exemplo.

A legislação e os precedentes que analisamos têm o ob-
jetivo de tornar a vida entre vizinhos a mais harmônica 
possível. Se é verdade que hoje em dia a maioria das 
pessoas nas cidades grandes residem em condomínios 
edilícios, é também verdade que as relações entre vizi-
nhos – em construções lindeiras – necessitam de regu-
lação. O direito de vizinhança existe para disciplinar a 
convivência pacífica e harmoniosa entre vizinhos, mes-
mo aqueles que não vivem em condomínio, de modo a 
neutralizar eventuais interferências indevidas praticadas 
por um dos vizinhos contra o outro ou contra sua proprie-
dade, ou seja, o uso anormal da propriedade. A tolerân-
cia e a empatia entre os que residem próximos devem 
estar sempre presentes para que exista um convívio mi-
nimente pacífico.

Eventualmente, teremos que tolerar que um vizinho 
adentre em nossa propriedade para consertar o seu 
imóvel, para ter passagem ou mesmo que utilize nosso 
espaço aéreo ou subsolo, desde que em altura e profun-
didade que não sejam mais úteis à nossa propriedade 
ou quando não temos interesse legítimo para impedi-lo. 

Não sendo suficiente o ritual amistoso entre os vizinhos, 
é direito daquele que se sentir prejudicado o acesso ao 
Poder Judiciário, quando se fizer necessário para fazer 
cessar as interferências prejudiciais à segurança, ao sos-
sego e à saúde dos que o habitam, provocadas pela uti-
lização indevida de propriedade vizinha. Aos Tribunais, 
por sua vez, cumpre a difícil tarefa de deliberar para res-
tituir a harmonia nas relações entre os vizinhos, especial-
mente nas situações de embargo de obra, deferindo-o 
quando houver provas suficientes acerca da insegurança 
da obra e dos prejuízos causados a vizinhos.
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A força das emoções: 
Estratégias eficazes na 
resolução de conflitos

João Paulo 
Santos Silveiro
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Resumo

Para que a negociação seja exitosa, 
é preciso levar em consideração a 

dimensão emocional de seus participantes. 
A negociação é muito mais do que uma 
articulação estritamente racional. Seres 
humanos não são computadores. Além 

de interesses concretos, também as 
emoções dos negociantes entram em jogo. 

Com o objetivo de focar nesse aspecto 
das negociações, a Escola de Harvard 

propõe um modelo composto de interesses 
relacionados à disposição para negociar: 

o apreço, a associação, a autonomia, 
o status e a função gratificante. Nosso 

objetivo com o presente artigo é analisar 
cada um desses interesses, mostrando a 
sua importância na resolução de conflitos, 

especialmente no âmbito imobiliário.

Introdução

A negociação é um fato da vida. Todos os dias nós, gos-
tando ou não, temos que negociar. A negociação está 
presente nas questões do nosso cotidiano, nas relações 
com os nossos familiares, colegas de trabalho e, por ób-
vio, nas relações profissionais e societárias, em que po-
demos citar uma infinidade de exemplos relacionados à 
necessidade de negociar.

Ocorre que, muitas vezes, as conversas e reuniões que 
visam resolver determinada situação entre os envolvidos 
acabam sendo frustradas. Alguns problemas que pare-
ciam, à primeira vista, fáceis de se resolver não são so-
lucionados. Os envolvidos se enervam, a comunicação 
se perde, gerando outros conflitos e até mesmo o afasta-
mento entre as partes.

Essa espiral negativa pode ocorrer em negociações no 
ramo imobiliário, por exemplo, quando se discutem as 
cláusulas contratuais sobre as quais as partes divergem; 
a responsabilidade sobre vícios construtivos em unida-
des imobiliárias e áreas condominiais; procedimentos 
relacionados à retomada de obras, assim como em pro-
blemas condominiais diversos.

O que nem sempre é levado em consideração é que 
a abordagem correta na negociação, utilizando as 
melhores ferramentas e estratégias para resolver 
conflitos, pode gerar ganhos incalculáveis para os 
negociadores. Com essa perspectiva, trazemos o que 
há de mais moderno nas técnicas de negociação para 
auxiliar na resolução de conflitos de forma pacífica. 

Seguindo as lições da Escola de Negociação de Harvard, 
abordamos um tema pouco falado, mas de grande resul-
tado prático, que é a força das emoções na resolução 
de conflitos. Vamos tratar da importância de aprender a 
encorajar emoções proveitosas nas pessoas com quem 
negociamos – e em nós mesmos – e como isso faz toda 
a diferença no final das contas. Nesse sentido, apre-
sentamos aquilo que os autores da Escola de Harvard 
chamam de “05 principais interesses”, responsáveis por 
muitas ou pela maioria das emoções em uma negocia-
ção, o que pode ser perfeitamente aplicado aos conflitos 
tratados no âmbito imobiliário.

A negociação é um processo que envolve razão e emo-
ção. A ideia muito comum de que devemos deixar de 
lado a emoção ao negociar constitui uma falsa premis-
sa, a qual pode gerar prejuízos na comunicação entre 
as partes e uma negociação com um nível de resolução 
insatisfatório.

A negociação é muito mais do que uma articulação estri-
tamente racional. Seres humanos não são computadores. 
Além de terem interesses concretos, as emoções dos ne-
gociantes estão em jogo.1 Não podemos parar por completo 
nossos pensamentos, assim como não podemos simples-
mente desligar nossos estados afetivos e nossas emoções. 
O desafio é aprender a encorajar emoções proveitosas nas 
pessoas com quem negociamos – e em nós mesmos.

Em uma negociação, uma emoção positiva em relação à 
outra pessoa provavelmente criará uma ligação, auxiliará 
a construir uma relação com boa vontade, compreensão 
e empatia. Por outro lado, raiva, frustração e outras emo-
ções negativas são pessoalmente incômodas e menos 
viáveis para estabelecer uma ligação.

Embora as emoções sejam vistas, em geral, como obs-
táculos – e com razão –, elas também podem ser um 
grande ativo. Podemos utilizá-las na concretização do 
objetivo da negociação, definindo vias criativas para sa-
tisfazer os interesses em jogo ou otimizar os recursos 
para a resolução de um conflito. 

As emoções positivas são essenciais em qualquer tipo de 
negociação porque trazem três benefícios importantes:

1.	 As emoções positivas facilitam a concretiza-
ção dos interesses substantivos. Elas transfor-
mam adversários em colegas. As partes ficam mais 
abertas a ouvir e conhecer os interesses recíprocos 
e antagônicos, o que possibilita um resultado mais 
satisfatório para todos e, portanto, um acordo mais 
estável ao longo do tempo.

2.	 As emoções positivas otimizam os relaciona-
mentos. Elas trazem a satisfação característica das 
interações pessoais e permitem aproveitar a experi-
ência da negociação e um senso de companheiris-
mo. Nesse caso, as partes conversam confortavel-
mente, sem receio de ataques pessoais.

3.	 As emoções positivas não aumentam necessa-
riamente a vulnerabilidade a investidas hostis. 
Embora elas ajudem a produzir acordos mutuamen-
te satisfatórios, corre-se o risco de se sentir tão à 
vontade a ponto de fazer concessões insensatas e 
agir com confiança excessiva. Não se recomenda a 
inibição de emoções positivas, mas é preciso con-
siderá-las racionalmente antes de tomar decisões.

1. Fisher, Roger; Shapiro, Daniel. Além da Razão. Trad. Igor Farias. 
Rio de Janeiro: Ata Books, 2019, p. 04.
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Os autores da Escola de Harvard, Roger Fisher e Daniel 
Shapiro, afirmam que em uma negociação devemos dire-
cionar nossa atenção para os “05 principais interesses”, 
responsáveis por muitas ou pela maioria das emoções 
em uma negociação. Mas, o que são interesses, segun-
do os autores? Os interesses são os nossos desejos e 
preocupações, são nossos motivadores, como uma força 
oculta por detrás das posições tomadas. Se a posição do 
negociador é algo sobre o que ele decidiu, seus interes-
ses são o que o levaram a tomar esta decisão.2

Os denominados 05 interesses que estimulam muitas 
emoções, positivas e negativas, durante uma negocia-
ção são apreço, associação, autonomia, status e função 
gratificante.

2. Fisher, Roger; Ury, William. Como chegar ao sim: como negociar 
acordos sem fazer concessões. Trad. Ricardo Vasques Vieira. Rio de 
Janeiro: Solomon, 2014, p. 57-58.

Esses interesses formam o núcleo dos grandes desafios 
emocionais experienciados pelos negociadores. Então, 
ao invés de sentir-se impotente diante dessas sensa-
ções, o negociador pode reorientar a sua perspectiva, na 
busca por caminhos que estimulem as emoções positi-
vas e superem as negativas.

Para os autores, esses interesses são universais e é 
possível mobilizá-los a qualquer tempo. Como indicado 
na tabela abaixo3, cada interesse está relacionado com 
o modo como o negociador se posiciona em relação ao 
outro e como ele mesmo se vê.

3. Tabela extraída de: Fisher, Roger; Shapiro, Daniel. Além da Razão, 
op. cit., p. 16.

Principais Interesses O Interesse é Ignorado Quando... O Interesse é Atendido Quando...

Apreço Os pensamentos, sentimentos e ações 
são depreciados.

Os pensamentos, sentimentos e ações 
são reconhecidos e valorizados.

Associação O negociador é tratado como um ad-
versário e afastado.

O negociador é tratado como um cole-
ga.

Autonomia A liberdade para tomar decisões é 
cerceada.

Há liberdade para decidir questões 
importantes.

Status A posição relativa do negociador é 
considerada inferior.

A posição do negociador é conceituada 
e apreciada.

Função Gratificante A função e as atividades do negociador 
não são gratificantes do ponto de vista 
pessoal.

O negociador se sente gratificado em 
sua função e suas atividades.

apreço . associação . autonomia . status
 . 

fu
nç

ão
 g

ra
tif

ica
nte . 
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O primeiro interesse a ser observado pelos negociadores 
é o apreço, caracterizado por compreender e identificar o 
mérito nos pensamentos, sentimentos e ações das pesso-
as – e expressar isso. O apreço é um interesse essencial 
e essa importância está no seu efeito sobre quem recebe 
o apreço. De CEOs a professores de 
educação infantil, de diplomatas a 
operários da construção civil, todos 
querem sentir-se apreciados.

Os efeitos do apreço são simples 
e diretos. Nossa estima se valoriza 
mais ou menos como ocorre no mer-
cado de ações. Ficamos mais dis-
postos a escutar e mais motivados 
a cooperar. É mais provável que se 
chegue a um acordo sensato quan-
do as partes envolvidas na negocia-
ção demonstram apreço mútuo em 
vez de se sentirem depreciadas.

Na maioria das negociações, três 
grandes obstáculos inibem senti-
mentos mútuos de apreço. O pri-
meiro deles ocorre quando não 
compreendemos o ponto de vista 
dos interlocutores. Defendemos nos-
sas opiniões, mas não entendemos 
os argumentos dos outros. Enquanto eles falam, nossa 
mente foca nas ideias que queremos comunicar. Quando 
não são ouvidos, eles não se sentem compreendidos.

Em segundo lugar, muitas vezes quando discordamos do 
que a outra pessoa está dizendo, terminamos por criticar 
o mérito dos argumentos e das suas ações. Geralmente, 
procuramos os pontos fracos nos argumentos que es-
cutamos e ignoramos o mérito deles. Ademais, é muito 
comum a adesão à premissa de que parte do trabalho do 
negociador consiste em rebaixar o outro lado. No entan-
to, todos veem o mundo através de suas lentes pessoais 
e se sentem desvalorizados quando sua versão não é 
reconhecida ou é descartada. 

O terceiro obstáculo ocorre nos casos em que não co-
municamos o mérito que identificamos nos pensamen-
tos, sentimentos e ações das outras pessoas. Quando 
só ouvimos críticas dos interlocutores às nossas ideias, 
pensamos que nossa mensagem e o seu mérito não fo-
ram compreendidos.

No âmbito das questões imobiliárias, podemos citar, por 
exemplo, as discussões relacionadas aos vícios construti-
vos de empreendimentos. Discussões relacionadas a este 
tema, atualmente, inundam o Poder Judiciário e apresen-
tam um desafio, tanto para o jurídico interno de constru-

toras/incorporadoras, como também 
para os condôminos, síndicos e, ain-
da, para os advogados das partes. A 
frustração de uma negociação pode 
levar a anos de batalha judicial, com 
perdas para ambos os lados. Muitas 
vezes, o custo (tempo e financeiro) de 
uma demanda será prejudicial para 
os envolvidos independentemente do 
resultado da ação.

Não é raro observarmos ocasiões 
em que o negociador, o represen-
tante de cada lado, busca rebater 
de pronto os argumentos e as situ-
ações fáticas e jurídicas postas pelo 
negociante. Este desapreço pelo 
mérito do que é veiculado por uma 
das partes acaba gerando emoções 
negativas, que em nada contribuem 
para um desfecho favorável na ne-
gociação.

O primeiro ponto, portanto, é ouvir atentamente o que 
outro lado tem a dizer, demonstrar consideração e apre-
ço pelo que é expressado. Isso fará com que no início 
da negociação já se desperte uma emoção positiva, que 
poderá ser importante na busca de uma solução consen-
sual para o conflito. Mas é importante sublinhar que, ao 
demonstrarmos apreço pelo que o outro negociador dis-
se, não estamos necessariamente concordando com ele. 

Expressar apreço constitui uma atitude de base, que se 
reflete em três dimensões: 

i) Compreender o ponto de vista dos interlocutores: As 
principais ferramentas da compreensão dialogal são a 
nossa capacidade de escutar e de fazer boas perguntas. 
Muitas pessoas acham que só se consegue entender a 
sua visão de mundo se elas a explicarem diretamente ao 
interlocutor. Então, é fundamental prepararmo-nos para 
ouvir. O processo de compreensão não se restringe a 
ouvir cada uma das palavras ditas. É importante que o 
ouvinte assimile o ambiente, o clima, o caráter, a atmos-
fera e o tom emocional que contextualizam as palavras. 
Além da letra, é importante ouvir a “música”. 

1
O apreço: o poder da escuta, da compreensão e da comunicação

O primeiro ponto, 
portanto, é ouvir 

atentamente o que 
outro lado tem a 
dizer, demonstrar 

consideração e apreço 
pelo que é expressado. 
Isso fará com que no 
início da negociação 
já se desperte uma 

emoção positiva, que 
poderá ser importante 

na busca de uma 
solução consensual 

para o conflito.
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Desde o início da negociação, é importante buscarmos criar 
afinidades com o outro negociador. Algumas iniciativas 
são: i) promover um encontro em um ambiente informal; ii) 
fazer uma apresentação informal, permitindo que o outro 
negociador nos chame pelo nome; iii) destacar que a tarefa 
é uma questão compartilhada; e iv) evitar dominar a con-
versa, permitindo que a outra parte expresse suas ideias.

Uma tática importante para estabelecer conexões pesso-
ais é priorizar contatos pessoais em vez de usar telefone, 
computador ou e-mail. Quando se conhece alguém pes-
soalmente, afastam-se os ruídos típicos da comunicação 
à distância. Além disso, se já conhecemos o outro ne-
gociador pessoalmente, o distanciamento assume uma 
outra posição e podemos continuar a desenvolver a as-
sociação, mesmo que as próximas interações não sejam 
presenciais. Isso porque já teremos captado aspectos 
fundamentais do lado humano da outra pessoa, o que 
facilita a compreensão do seu tom de voz pelo telefone 
e o significado das suas palavras em uma mensagem.

Contudo, caso haja divergências, é mais eficiente lidar 
com elas diretamente do que por uma série de e-mails. 
Os indivíduos comunicam seus sentimentos por meio de 
linguagem corporal, pelo tom de voz e do conteúdo da 
mensagem. Durante uma reunião pessoal, o volume da 
sua voz pode aumentar ou diminuir para indicar a intensi-
dade dos seus sentimentos, não há esse tipo de controle 
em um e-mail.

4. Fisher, Roger; Ury, William. Como chegar ao sim: como negociar acordos sem fazer concessões, op. cit.

5. Fisher, Roger; Shapiro, Daniel. Além da Razão, op. cit., p. 67.

Essa interação pessoal pode propiciar, por exemplo, a 
realização de uma sessão de brainstorming concebida 
para produzir o máximo de ideias possíveis para resolver 
um problema. A regra de ouro nesse tipo de ocasião é 
adiar qualquer crítica ou avaliação das ideias.4

No caso citado, de um conflito entre o dono do terreno 
e a empresa construtora, em uma sessão de brainstor-
ming, poderiam surgir soluções alternativas, como, por 
exemplo, a cessão da incorporação do empreendimen-
to para outra empresa ou o pagamento ao proprietário 
do terreno de forma diversa daquilo que estava previsto 
contratualmente, isto é, com a dação em pagamento de 
outros imóveis da incorporadora. 

É importante referir que quanto mais forte for a asso-
ciação com uma pessoa, maior será a nossa tendência 
instintiva a dizer sim a todos os pedidos dela. Isso pode 
colocar-nos em posição vulnerável. Uma associação for-
te, sem uma reflexão racional e prudente, pode levar a 
decisões erradas. É no equilíbrio entre nossas emoções 
e nossa razão que desenvolveremos, adequadamente, 
nossa associação com o negociador ou advogado da 
parte contrária.5

ii) Identificar o mérito nos seus pensamentos, sentimen-
tos e ações: Devemos procurar valor no que as outras 
pessoas pensam, sentem e fazem. Mesmo que discorde-
mos da opinião de alguém sobre uma questão, isso não 
impede que busquemos compreender as motivações de 
sua visão de mundo. Ao discordarmos veementemente 
de alguém, podemos fazer a tentativa de atuarmos como 
um mediador. Nessa função, não julgamos quem está 
certo ou errado, mas definimos o mérito de todos os ar-
gumentos.

iii) Comunicar sua compreensão: Geralmente, as pes-
soas escutam pouco quando estão esperando sua vez 
de falar. Escutar não é uma postura passiva, mas ativa. 
É preciso concentrar-se. Primeiro deve-se escutar, para 
depois demonstrar que aquilo que foi dito, de fato, foi es-
cutado. Há pessoas que se sentem ignoradas até que o 
outro demonstre efetivamente que as compreende.

Voltemos ao exemplo envolvendo vícios construtivos. 
Pode acontecer de um dos lados relatar, por exemplo, 
um vício construtivo, enquanto o outro lado discorda, por 
entender que o problema está relacionado com a falta 

de manutenção. Ao demonstrarmos apreço pelo que o 
outro tem a dizer, estamos reconhecendo a sua autori-
dade para, futuramente, decidir sobre aceitar ou recusar 
uma proposta de acordo. A negociação poderá continuar 
para uma investigação maior da situação com ambos os 
lados mais dispostos a ouvir. Nesse sentido, aconselha-
-se a preparação de uma lista de “boas perguntas” para 
conhecer as perspectivas da outra parte na negociação 
e investigar o problema.

Para compreender a perspectiva do outro lado da mesa 
de negociação, é importante fazer perguntas abertas. Ou 
seja, promover investigações honestas. Essas perguntas 
devem estimular o interlocutor a falar sobre o que ele 
acha importante. 

Podemos atuar, inclusive, ajudando as pessoas a iden-
tificarem o mérito nos seus pensamentos, sentimentos 
e ações, como no exemplo a seguir: “Talvez não tenha 
sido suficientemente claro quanto à minha perspectiva. 
Você acha minhas opiniões sobre essas questões rele-
vantes e persuasivas? Por quê?”.

Como interesse nas negociações, a associação indica 
a possível ligação entre as partes negociantes. Quando 
nos sentimos associados a uma pessoa ou grupo, quase 
não percebemos a distância emocional que nos separa 
deles. A sensação é de proximidade.

Quando nos sentimos associados, fica muito mais fácil 
colaborar. Passamos a ver nosso interlocutor não como 
um estranho, mas como um membro da família. Tende-
mos a cuidar das outras pessoas, proteger seus interes-
ses e zelar pelo seu bem-estar. Há menos resistência 
diante de novas ideias e mais abertura a novas perspec-
tivas. A lealdade inspira honestidade e a busca por um 
acordo mutuamente benéfico, intensificando nosso com-
prometimento com a execução dos termos pactuados.

Para desenvolver o sentimento de associação, antes de 
negociar, pode-se buscar por afinidades com outro ne-
gociador. Para descobrir conexões estruturais, podemos 
fazer perguntas a colegas que o conheçam, obter seu 
currículo e pesquisar a seu respeito na internet.

Ao encontrar a outra pessoa, pode-se iniciar uma conver-
sa sincera sobre alguma das afinidades que conectam 
ambos: idade, nível hierárquico, família, hobbies, espor-
tes, times de futebol etc.

Desde o início, o outro negociador deve ser tratado como 
colega. Não devemos permitir que a suposta estrutura 
de negociação – baseada no senso comum sobre como 
negociadores devem se comportar – limite a capacidade 
de ser construtivo. 

Muitas vezes, nós advogados somos chamados para 
atuar em casos em que algum dos lados alega que a 
outra parte infringiu uma cláusula contratual, travando-se 
uma série de discussões sobre a relação estabelecida. 
Para exemplificar, citamos a situação de um contrato en-
tre o dono de um terreno e a construtora Y, em que o 
vendedor seria remunerado pela permuta de unidades, 
mas o empreendimento não foi iniciado, após considerá-
vel tempo de contratação. A construtora Y alega que não 
iniciou a construção por motivos alheios à sua vontade e 
o dono do terreno, insatisfeito com a situação, contrata 
um advogado. Este profissional poderá optar por ajuizar 
uma demanda para buscar uma decisão do juiz ou árbi-
tro, seja para que a construtora faça o empreendimento 
e entregue suas unidades imobiliárias, seja para o des-
fazimento do negócio. Enquanto uma decisão judicial ou 
arbitral dará provimento ou não ao pedido x, uma solução 
negociada pode focar diretamente no interesse das par-
tes e, ao final, sem ganhadores e perdedores, a solução 
pode apresentar ganhos mútuos aos envolvidos.

2
A associação: construindo uma relação de coleguismo e proximidade

Para desenvolver o sentimento 
de associação, antes de negociar, 

pode-se buscar por afinidades com outro 
negociador. Para descobrir conexões 
estruturais, podemos fazer perguntas 
a colegas que o conheçam, obter seu 
currículo e pesquisar a seu respeito 

na internet.
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Todos querem ter um nível adequado de autonomia. 
Como negociadores, é um interesse fundamental que es-
tejamos preparados para lidar com problemas se a nossa 
decisão, com efeitos sobre a outra pessoa, tiver alguma 
destas respostas: “Não concordei com isso!”, “Não fui 
consultado!” e “Nem fui informado!”.

Costumamos ficar ofendidos quando limitam o escopo de 
nossa autonomia de modo inadequado. Em se tratando 
de autonomia, um passo em falso pode arruinar toda a 
negociação. Então, para estimular emoções positivas, é 
preciso: i) ampliar nossa autonomia; e ii) evitar restringir 
a autonomia da outra pessoa.

Uma forma de ampliar nossa autonomia, 
mesmo que não tenhamos autoridade 
para decidir, é fazendo recomendações 
a alguém, apresentando opções antes 
de as decisões serem tomadas.

A capacidade de influenciar uma negocia-
ção não depende da autoridade necessá-
ria para tomar decisões definitivas. Com 
um brainstorming, é possível deliberar 
sobre as vias para alcançar um objetivo, 
ou seja, concebemos decisões que po-
derão ser tomadas posteriormente. Isso 
é mais viável quando não temos o poder 
de estabelecer compromissos e, portan-
to, podemos falar à vontade. Nesse caso, 
as partes envolvidas podem pensar “fora da caixa”. Em 
quase todas as negociações, é útil separar os momentos 
de definição de opções e da decisão. 

Um exemplo no ramo imobiliário, em que a negociação é 
fundamental para evitar um longo litígio, é aquele relacio-
nado à paralisação das obras pelo incorporador. Não é raro 
nos defrontarmos com obras paralisadas em função de o 
construtor não ter mais a capacidade de prosseguir com a 
construção por dificuldades financeiras. Com isso, surge um 
oceano de dúvidas, angústias e opções aos adquirentes.

A Lei nº 4.591/64, que dispõe sobre as incorporações imo-
biliárias, possibilita, por exemplo, a destituição do incorpora-
dor pela vontade da maioria dos condôminos. Tratando-se 
de um movimento coletivo, a verdade é que os adquirentes 
não têm autonomia individual para a tomada de uma deci-
são como essa. De nada adianta que o convencimento para 
destituição do incorporador seja isolado ou de um grupo 
não representativo de compradores, pois a Lei é clara em 
estabelecer um quórum mínimo, de metade mais um dos 

compradores (inciso VI do art. 43 da Lei nº 4.591/64) para 
afastar o incorporador faltoso, manifestado em assembleia 
convocada pelos adquirentes. Portanto, na negociação en-
tre os próprios adquirentes, o poder de convencimento para 
esse movimento é o verdadeiro protagonista.

Nesse cenário, cada um dos adquirentes e seus procu-
radores têm a possibilidade de aumentar sua autonomia 
quanto a decisão de afastar ou não a referida constru-
tora em caso de paralisação das obras. Isto é, podem 
promover reuniões prévias para debate da situação e 
levantamento das opções existentes, no estilo de um 

brainstorming, sem tolher a autonomia 
dos demais adquirentes, que podem, 
eventualmente, ser resistentes à desti-
tuição do incorporador faltoso.

Nesse processo de possível destituição 
do incorporador, é importante que os 
líderes fiquem sempre atentos ao seu 
comportamento para não restringir a 
autonomia das outras pessoas. Quanto 
mais os envolvidos se sentirem escuta-
dos, maior a tendência para concorda-
rem com a decisão. Ao excluir pesso-
as, corremos o risco de restringir a sua 
autonomia e potencializar sua raiva e 
ressentimento, que poderão ocasionar 
prejuízos posteriormente.

Além disso, a questão relacionada à paralisação das 
obras não termina na decisão de afastamento do cons-
trutor. A partir daí devem ser tomadas uma série de ou-
tras decisões relacionadas à seleção do construtor subs-
tituto, o eventual aporte financeiro pelos adquirentes. 
Para tanto, a coesão do grupo será fundamental. Quanto 
maior for o número de adquirentes aderentes ao projeto, 
mais eficiente será o processo de conclusão das obras.

Para essas situações, há o seguinte lema: “Sempre 
Consulte Antes de Decidir” – SCAD. A consulta antes 
da decisão faz com que a pessoa (no caso o adquirente) 
se sinta incluída no processo de tomada de decisão e, 
ainda, possa obter mais informações com a consulta.

Uma dica é pedir feedback dos interessados sobre as 
decisões que serão tomadas. Por exemplo, cria-se um 
sistema por meio do qual os interessados podem enviar 
suas sugestões para um e-mail central, colocar reco-
mendações em uma caixa de sugestões ou encaminhar 
suas ideias para um agente específico.

3
A autonomia: a importância do respeito às outras perspectivas

4
O status: a importância de valorizar as expertises dos negociadores

O status indica a nossa posição em relação à posição 
das outras pessoas. Quando nosso status é minimizado, 
tendemos a sentir-nos constrangidos, envergonhados e 
frustrados. Por isso, recomenda-se que todos os nego-
ciadores sejam tratados com cortesia – seja qual for o 
seu status social. Todo negociador tem um status elevado 
como ser humano e deve ser tratado com dignidade e 
respeito.

A cortesia é a expressão honesta de respeito pela pes-
soa com quem se está interagindo. Em vez de competir 
pela posição de negociador “alfa”, todos podem ter um 
status superior em algum campo específico de conhe-
cimento ou experiência. Com um pouco de criatividade, 
encontram-se as áreas onde se tem um status superior e 
as áreas onde os outros têm esse status.

Pedir por uma orientação é uma forma eficaz de reco-
nhecer o status elevado de outra pessoa sem diminuir o 
seu próprio status. 

Por exemplo, caso estejamos negociando os termos de 
um contrato de empreitada, na condição de advogado, 

podemos (e devemos) reconhecer o status elevado dos 
negociadores que têm expertise em engenharia.

Nesse tipo de contrato, as visões são complementares, 
entre profissionais da área jurídica e da construção, de 
modo que cada profissional tem seu status específico. 
Na condição de advogado, pode-se ter o status aumenta-
do em virtude da reputação naquele tipo de contratação.
Em resumo, descobrir pontos fortes pode demorar um 
pouco, mas eles existem em todos nós. Com um pouco 
de preparação, podemos identificar e aperfeiçoar áreas 
de alto status e desenvolver novas áreas a fim de promo-
ver negociações mais eficazes.

Como cada indivíduo tem várias áreas de status eleva-
do, ninguém precisa competir por status. Na negociação 
exemplificada acima, o profissional da área jurídica não 
precisa competir com o status dos outros profissionais 
com expertise em engenharia. A combinação entre o 
know how de cada um dos negociadores pode pro-
duzir um contrato mais eficiente. 

Ao excluir 
pessoas, 

corremos o risco 
de restringir a 
sua autonomia 
e potencializar 

sua raiva e 
ressentimento, que 
poderão ocasionar 

prejuízos 
posteriormente.



A
 F

O
R

Ç
A

 D
A

S
 E

M
O

Ç
Õ

E
S

: 
E

S
T

R
A

T
É

G
IA

S
 E

F
IC

A
Z

E
S

 N
A

 R
E

S
O

L
U

Ç
Ã

O
 D

E
 C

O
N

F
L

IT
O

S

8
8
=

8
8
=

T
E

M
A

S
 A

T
U

A
IS

 E
M

 D
IR

E
IT

O
 I

M
O

B
IL

IÁ
R

IO
 -

 6
º 

V
O

L
U

M
E

Enquanto os primeiros 04 interesses se referem à rela-
ção com o(s) outro(s) negociador(es), o quinto interesse 
trata da relação do negociador consigo mesmo, isto é, 
com o seu papel na negociação.

Todos querem exercer uma função pessoalmente gratifi-
cante. Em uma negociação, um papel desempenhado de 
modo insatisfatório pode causar ressentimento, raiva e 
frustração. Para evitar que isso ocorra, é preciso buscar 
um propósito claro e um significado pessoal. Podemos 
adaptar praticamente qualquer papel para deixá-lo mais 
gratificante, considerando o significado que extraímos da 
situação.

Um exemplo, no ramo imobiliário, onde se mostra funda-
mental a escolha de um papel gratificante é nos confli-
tos condominiais. Em todo condomínio há algum tipo de 
conflito, seja entre condôminos, seja entre condomínio 
e construtor, ou, ainda, com prestadores de serviço etc. 
Nesses casos, o síndico e outros condôminos seguida-
mente estão envolvidos.

O síndico, profissional ou não, possui alta relevância na 
vida condominial. E, certamente, ele pode conduzir de 
diferentes formas os conflitos que surgem no condomí-
nio. Se o síndico entender que a sua missão é a de que 
todos os condôminos tenham uma vida melhor, ou seja, 
compreender que existe um propósito maior na condu-
ção dos seus trabalhos, certamente, será um melhor re-
solvedor de conflitos.

Para os condôminos em conflito condominial, assumir 
um papel mais pacificador e proativo pode, também, ge-
rar uma série de ganhos, mesmo que aquele conflito não 
os envolva diretamente. 

Em uma negociação, é importante definir como executar 
nossas tarefas. Temos liberdade para ampliar as ativida-
des do nosso papel. Em quase todos os papéis, há as-
pectos monótonos, frustrantes e demorados. A escolha 
de um papel gratificante, bem como os outros interesses 
acima explorados, são pontos que devemos sempre ter 
em mente quando estamos em uma negociação.

Considerações finais 

A capacidade de negociar e encontrar soluções consen-
suais é fundamental para qualquer profissional. Apren-
der as técnicas e ferramentas de negociação auxiliam 
a resolver qualquer tipo de conflito. Nesse âmbito, pro-
curamos explorar como lidar com as emoções durante 
uma negociação. O papel humano na negociação é cru-
cial, não há qualquer tecnologia que substituirá a sensi-
bilidade do negociador. Como visto, temos que prestar 
especial atenção ao campo das emoções durante uma 
negociação.

É fundamental o papel da escuta. O negociador tem 
que ser um bom ouvinte. E, ainda, demonstrar que ou-
viu o que foi dito pelo outro negociador. Além disso, a 
construção de uma boa relação com o outro negociador 
é altamente relevante. A criação de afinidades é impor-
tante para estreitar a confiança, podendo facilitar e mui-
to a finalização de um conflito através de uma solução 
negociada. Igualmente, é preciso desenvolver a atenção 
aos interesses dos outros negociadores, para que não 
se sintam com a autonomia tolhida, ou ao menos, para 
que se sintam escutados no processo de decisão. Por 
fim, como vimos, são interesses fundamentais para uma 
boa negociação o reconhecimento do status dos demais 
negociadores e a escolha de um papel na negociação 
que seja gratificante.

5
A função gratificante: a busca por 
um propósito e significado pessoal
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Resumo

O mercado imobiliário tem vislumbrado 
o crescimento do volume de locações de 

imóveis prontos para morar via aplicativos ou 
plataformas digitais, realizadas por empresas 

startups especializadas no setor, as chamadas 
proptechs. Nessa modalidade de locação, a 
proptech promove a gestão como um todo, 

desde a assinatura do contrato até a conclusão 
da relação contratual, podendo, inclusive, 

oferecer serviços adicionais aos locatários. 
Propõe-se com o artigo um exame mais 

detalhado desse tipo de locação, colocando 
em evidência as principais características desta 
modalidade contratual, com o objetivo de avaliar 

as suas vantagens na perspectiva de cada 
partícipe da relação, quais sejam: o locador, o 

locatário e também as incorporadoras, as quais 
buscam nessa parceria uma forma de acelerar 

as vendas das suas unidades imobiliárias 
para investidores interessados na aquisição 
de imóveis para locação. Por fim, coloca-se 
em relevo o atual debate, tanto na doutrina, 
como na jurisprudência, inclusive no âmbito 
do Superior Tribunal de Justiça, acerca da 

natureza jurídica dos contratos de locação por 
temporada realizados através de aplicativos ou 

plataformas digitais. 

Introdução

Em um contexto de intensa evolução tecnológica, diver-
sas startups surgiram nos últimos anos com o objetivo 
de trazer inovações no setor imobiliário, as chamadas 
proptechs. Essas empresas identificaram as dores das 
construtoras, incorporadoras, investidores, imobiliárias 
e locatários, trouxeram soluções modernas e reinventa-
ram diversos setores do mercado imobiliário, como, por 
exemplo, a venda de imóveis, a contratação do crédito 
imobiliário, o processo de locação, as reformas dos imó-
veis, entre outros. 

No setor de locações, as proptechs apresentaram novos 
conceitos e soluções para alugar um imóvel, de modo 
mais célere e menos burocrático, maximizando, assim, 
a satisfação de todos os partícipes do negócio. Essas 
proptechs oferecem uma gestão completa do processo 
de locação do imóvel, desde o início, inclusive para mo-
biliar o apartamento, negociar com o locatário, assinar o 
contrato de locação e, ainda, fazer a gestão da relação 
locatícia até a sua extinção. 

As proptechs possibilitam o aluguel do imóvel para curta, 
média e longa duração, de forma que as pessoas conse-
guem alugar imóveis conforme as suas necessidades e o 
momento de vida, tornando a moradia mais flexível. Além 
disso, essas empresas oferecem moradias on demand, 
ou seja, possibilitam a contratação de diversos serviços 
integrados para o locatário, tais como faxina, streaming, 
áreas de convivência e, até mesmo, manutenção do imó-
vel, agregando valor ao mesmo. 

Do ponto de vista do locador, além das proptechs faze-
rem toda a gestão da locação, os apartamentos, em sua 
maioria, são negociados já prontos para morar, de modo 
que o locador tampouco precisa envolver-se na reforma 
e decoração do imóvel. Por sua vez, do ponto de vista 
do locatário, este pode mudar-se a qualquer momento, 
apenas com os seus itens pessoais, contando, portanto, 
com maior comodidade e praticidade. Assim, os imóveis 
que possuem a gestão de proptechs são mais facilmente 
negociados, ficando menos tempo desocupados quando 
em comparação com imóveis que não possuem a gestão 
dessas empresas, o que torna a locação mais rentável 
para o proprietário investidor.

1. Terracotta Ventures. “Mapa das Construtechs e Proptechs do Brasil em 2023”. Disponível em: https://www.terracotta.ventures/

Percebendo que esse modelo de negócio vem ganhando 
espaço no mercado, as incorporadoras têm lançado em-
preendimentos em parceria com proptechs, o que atrai 
investidores e potencializa a venda dos imóveis, trazendo 
uma grande vantagem também para as incorporadoras.

Tendo em vista que as proptechs aliam os interesses de 
investidores, incorporadoras e locadores, elas vêm ga-
nhando cada vez mais espaço no cenário nacional. Em 
pesquisa recente, foi observado no Brasil um aumento 
de cerca de 235% de startups voltadas para o mercado 
imobiliário, em apenas 5 anos1, o que demonstra o su-
cesso desse modelo de negócio.

O aumento exponencial dessas startups e deste novo 
modelo de locação traz consigo diversos debates jurídi-
cos que, no entanto, ainda não se encontram pacificados 
no âmbito da doutrina e da jurisprudência. Um exem-
plo disso é a recente discussão, inclusive no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça através do julgamento dos 
Recursos Especiais nºs 1.819.075/RS e 1.884.483/PR, 
acerca da natureza jurídica deste contrato, sobretudo 
quando envolve locação por curto período e com servi-
ços incluídos. Nesse sentido, conforme se verá, há diver-
gência de entendimento quanto a se tratar de contrato de 
locação de curta temporada, contrato de hospedagem, 
ou, ainda, hospedagem atípica. 
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Uma empresa proptech é uma empresa startup que atua 
especificamente no mercado imobiliário. Para os leitores 
não familiarizados com o significado de startup, trata-se 
de uma empresa nova e com um modelo de negócio es-
calável, disruptivo e repetível2, que traz uma ideia ino-
vadora, seja através de um produto ou de um serviço, 
a fim de apresentar soluções para determinado setor da 
sociedade, normalmente utilizando-
-se de tecnologia nestas soluções. 
Nas palavras de Éderson Garin Por-
to, “Qualquer negócio que desafia o 
óbvio e flerta com o desafio, buscan-
do a inovação é, por definição, uma 
Startup”3. 

No âmbito das proptechs, vislum-
bram-se soluções através do uso da 
tecnologia (softwares e aplicativos), 
voltadas para o mercado imobiliário 
em seus diversos ramos, como por 
exemplo, na venda de imóveis, no 
crédito imobiliário, nas locações, 
nas reformas, entre outros. O termo 
“proptech” é a junção das palavras 
em inglês “property”, que significa 
propriedade, e “technology”, que 
significa tecnologia, traduzindo-se, 
portanto, como a “tecnologia de pro-
priedade” ou ainda “tecnologia imo-
biliária”4. 

De fato, as proptechs, revolucionaram o mercado imo-
biliário. Afinal, quem ainda utiliza os classificados dos 
jornais para buscar imóveis para comprar ou alugar? 
Quem ainda vai presencialmente nas imobiliárias para 
verificar os imóveis disponíveis para venda ou locação? 
Certamente, uma parcela da população cada vez menor. 
Atualmente, estas operações de compra e aluguel de 
imóveis são realizadas de forma muito mais rápida, com 
menos burocracia, através do computador ou dos smart-
phones, sem sair de casa. 

2. Expert XP. “O que é uma startup? Definição, objetivos e como mon-
tar a sua!” Disponível em: https://conteudos.xpi.com.br.

3. Porto, Éderson Garin. Manual jurídico da startup: como desenvolver 
projetos inovadores com segurança. Porto Alegre: Livraria do Advoga-
do, 2018. p. 27.

4. Gerencial Comece com o pé direito. “Proptechs: como funcionam as 
startups do mercado imobiliário”. Disponível em: https://www.comececo-
mopedireito.com.br/blog/proptechs/

As empresas proptechs objetivam solucionar as dores do 
mercado imobiliário como um todo, tanto das empresas 
como das pessoas físicas. Assim, podem ser classifica-
das como empresas b2b (business 2 business), que são 
as proptechs que objetivam resolver os problemas inter-
nos das empresas do setor imobiliário, como as incor-
poradoras, imobiliárias ou instituições de crédito; e em-

presas b2c (business 2 consumer), 
que são as proptechs que objetivam 
resolver as dores do consumidor fi-
nal, facilitando as negociações, seja 
na venda ou na locação de imóveis5.

Nos últimos anos, surgiram no Bra-
sil algumas empresas que, através 
de suas plataformas online, colocam 
imóveis para alugar que já estão ab-
solutamente prontos para morar, com 
toda a mobília (nova e bonita), forne-
cida pela própria empresa proptech, 
e até mesmo com eletrodomésticos 
portáteis, como, por exemplo, cafe-
teira, liquidificador, além de itens de-
corativos, como luminárias, tapetes, 
almofadas etc., e até mesmo com os 
serviços de streaming já contratados. 
Ou seja: o inquilino leva apenas os 
seus itens pessoais para a mudança, 
todo o resto o apartamento provê. 

Neste modelo de locação, algumas plataformas oferecem 
ao locatário, se este assim quiser, serviços de limpeza, 
manutenção, lavanderia, entre outros. 

As empresas proptechs que atuam on demand fazem 
também toda a gestão do contrato, de forma que o pro-
prietário do imóvel não precisa se preocupar com as de-
mandas que surgirem durante o período da locação. As 
facilidades para os locadores e para os locatários são 
inúmeras. Muito rapidamente as incorporadoras identifi-
caram as vantagens desse modelo de locação e come-
çaram a fazer parcerias com essas proptechs do setor 
de locações, divulgando-as em seus empreendimentos 
imobiliários. 

5. Ibidem.

1
O que são as empresas proptechs?

No âmbito das 
proptechs, vislumbram-

se soluções através 
do uso da tecnologia 

(softwares e 
aplicativos), voltadas 

para o mercado 
imobiliário em seus 

diversos ramos, como 
por exemplo, na 

venda de imóveis, no 
crédito imobiliário, 
nas locações, nas 

reformas, entre outros.
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proptech se encarrega de cobrar o aluguel e repassá-lo 
ao proprietário e, em certos casos, até mesmo garante o 
pagamento durante o período do contrato. Nessa hipóte-
se, ocorrendo a inadimplência do inquilino, ainda assim o 
locador irá receber o valor ajustado. 

Em relação à gestão da locação, a proptech se encarrega 
de todas as etapas do contrato, desde a sua assinatura 
até o encerramento da relação locatícia. Exemplificando, 
a empresa assina o contrato pelo locador, faz a gestão 
da entrega das chaves do imóvel ao locatário, recebe 
o valor dos locativos, transfere-o ao proprietário com o 
desconto de sua taxa, efetua o atendimento de eventuais 
chamados dos locatários durante o período da locação, 
promove a gestão da contratação de eventuais serviços 
terceirizados de limpeza ou lavanderia e, ao final do con-
trato, auxilia na vistoria final e entrega de chaves. Logo, 
ter um imóvel sob a gestão dessas startups se mostra 
extremamente prático e vantajoso para o proprietário.

Sob o ponto de vista do locatário, estas locações por apli-
cativo ou plataforma digital têm como vantagem possibi-
litar o aluguel conforme a sua necessidade, em contratos 
de curta, média ou longa duração, tornando a moradia 
mais prática e flexível. Sabemos que as necessidades 
em relação à moradia se modificam ao longo da vida. 
Por exemplo, o primeiro apartamento costuma ser me-

nor, perto do local de estudo. Posteriormente, visando a 
constituição de uma família, a moradia tende a ser mais 
espaçosa, em locais próximos ao trabalho. Dessa for-
ma, poder alugar um imóvel pronto, decorado e pensado 
para ser o mais funcional possível, nas diversas etapas 
e contextos de vida, é uma das grandes vantagens para 
o locatário.

Além disso, a ausência de burocracia para alugar o imó-
vel também é um ponto positivo. O inquilino consegue 
verificar todos os custos da locação durante a pesquisa 
do imóvel e, em alguns casos, a proptech viabiliza o pa-
gamento de todas as contas no mesmo boleto, facilitan-
do o controle financeiro dos usuários. As proptechs tam-
bém permitem a concretização da locação em apenas 
um clique na própria plataforma, por vezes sem exigir 
a apresentação de fiador, o que deixa todo o processo 
mais célere. Outra importante vantagem diz respeito aos 
diversos serviços oferecidos ao locatário, como wi-fi, 
streamings, limpeza e manutenção do imóvel. 

Dessa forma, explanadas as principais vantagens desta 
modalidade de contratação, passaremos, a seguir, a dis-
correr sobre um dos principais debates que a doutrina e 
a jurisprudência têm enfrentado: a determinação da natu-
reza jurídica deste tipo de contrato e, consequentemente, 
da legislação aplicável. 

As plataformas das proptechs do setor de locações são 
simples e de fácil entendimento, com mecanismos efi-
cientes de busca de imóveis, utilizando-se de inteligência 
artificial, por exemplo, para a realização de tour virtual 
no imóvel, através de sistemas de realidade virtual. Na 
própria plataforma é possível verificar os serviços por-
ventura adicionados ao aluguel do imóvel, que podem 
ser streamings, lavanderia, 
limpeza, minimercado, alu-
guel de carros, entre outras 
facilidades. Da mesma for-
ma, o interessado no aluguel 
consegue saber exatamente 
o preço total que irá pagar 
pelo período desejado, sem 
surpresas na contratação. 

As proptechs existentes no 
mercado de locações atuam 
na gestão de imóveis novos 
ou usados. As proptechs que 
atuam na gestão de imóveis 
novos costumam realizar 
parcerias com as incorpora-
doras, participando desde o 
início do empreendimento, 
razão pela qual os imóveis já 
são construídos e pensados 
para maximizar os lucros e 
diminuir os custos, criando a experiência da moradia ci-
tada anteriormente.

Contudo, há empresas que se especializaram em reformar 
imóveis mais antigos e revitalizá-los, a fim de modernizá-
-los e torná-los tecnologicamente mais integrados. Dessa 
forma, apartamentos que não chamavam atenção de po-
tenciais locatários passam a ter maior visibilidade e com-
petitividade no mercado, aumentando as chances de se-
rem alugados. Ou seja, não são somente os proprietários 
de apartamentos novos que se beneficiam dos serviços 
das proptechs, mas também os proprietários de imóveis 
mais antigos, após a revitalização feita por essas startups.

As vantagens da atuação destas proptechs no setor imo-
biliário são inúmeras para o incorporador, o locador e o 
locatário.

Sob a perspectiva do incorporador, lançar um empreen-
dimento em parceria com essas startups tem-se mostra-
do um chamariz para investidores, uma vez que os imó-
veis on demand são um grande diferencial em relação 
aos demais empreendimentos. Além disso, as incorpora-
doras se beneficiam das ações de marketing das prop-
techs, que são direcionadas ao investidor do mercado 

imobiliário, de modo que a 
startup conecta a incorpora-
dora com o público-alvo do 
empreendimento. 

Os imóveis prontos para mo-
rar tornam a rentabilidade do 
investimento maior, chegan-
do a ser 40% superior aos 
demais6. Nesse sentido, o 
empreendimento que possui 
parceria com as proptechs 
tende a ter as vendas ace-
leradas7, pois se mostra um 
excelente negócio para os 
investidores. 

Em relação ao locador, igual-
mente há vantagens com o 
serviço. Muitas vezes, o pro-
prietário adquire o imóvel não 
para moradia, mas como for-

ma de investimento, já visando a sua locação para gerar 
renda. Nesses casos, o investidor normalmente não tem 
disposição para se envolver com a reforma do imóvel, 
tampouco com a resolução de eventuais problemas que 
possam vir a ocorrer. Também o proprietário de imóveis 
mais antigos se beneficia da atuação da proptech, pois 
esta pode realizar a reforma do apartamento, deixando-o 
mais competitivo no mercado. Assim, a vantagem de in-
vestir em um imóvel gerido pelas proptechs é a ausência 
de necessidade de envolvimento com a reforma, decora-
ção e gestão do bem, ficando tudo sob responsabilidade 
da empresa. Tanto no caso de imóveis novos, quanto 
no caso de antigos, a gestão da proptech torna o perío-
do de vacância do imóvel potencialmente menor, tendo 
em vista a sua maior visibilidade. Da mesma forma, a 

6. Neofeed. “A proptech que conecta incorporadoras, investidores e o 
Airbnb”. Disponível em: https://neofeed.com.br/blog/home/a-proptech-
-que-conecta-incorporadoras-investidores-e-o-airbnb

7. Estadão Blue Studio Express. “Startup alavanca as vendas do 
mercado imobiliário em Porto Alegre”. Disponível em: https://bluestudio-
express.estadao.com.br/conteudo/2022/07/26/mercado-imobiliario-em-
-porto-alegre/

2
O funcionamento das locações de imóveis prontos para morar 

através das proptechs

Na própria plataforma é possível verificar 
os serviços porventura adicionados 
ao aluguel do imóvel, que podem 
ser streamings, lavanderia, limpeza, 
minimercado, aluguel de carros, entre 
outras facilidades. Da mesma forma, o 
interessado no aluguel consegue saber 
exatamente o preço total que irá pagar 
pelo período desejado, sem surpresas na 
contratação. 
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Assim, a vantagem de investir em 
um imóvel gerido pelas proptechs 
é a ausência de necessidade 
de envolvimento com a reforma, 
decoração e gestão do bem, 
ficando tudo sob responsabilidade 
da empresa. 

Dessa forma, poder alugar um 
imóvel pronto, decorado e pensado 
para ser o mais funcional possível, 
nas diversas etapas e contextos de 
vida, é uma das grandes vantagens 
para o locatário.
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As proptechs especializadas nas locações via aplicativo 
ou plataforma digital permitem que o locatário alugue de-
terminado imóvel para curta/média duração (short stay) e 
longa duração (long stay). 

Tratando-se de locação por longa duração (long stay), 
que se caracteriza por contratos acima de 90 dias, não há 
dúvidas de que se trata de uma relação locatícia e que, 
portanto, se aplica a Lei de Locações (Lei nº 8.245/91). O 
fato de a contratação se dar através 
de um aplicativo ou de uma platafor-
ma digital não tem por efeito desca-
racterizar o contrato como locatício. 
Os contratos celebrados por propte-
chs para aluguel de imóvel residen-
cial pelo período de 30 meses, a títu-
lo de exemplo, em nada diferem das 
locações convencionais.

A dúvida surge quando se trata de 
uma locação por curta duração 
(short stay). A discussão acerca da 
natureza jurídica do contrato, nesta 
hipótese, ocorre em função das se-
melhanças com o contrato de hospe-
dagem, pois o locatário permanece 
no imóvel por curto período; muitas vezes o valor do alu-
guel é calculado através de diárias; bem como o locatá-
rio pode fazer uso de determinados serviços adicionais, 
como limpeza, manutenção, lavanderia, entre outros. O 
debate, nesse sentido, consiste em saber se os referidos 
contratos teriam natureza jurídica de contrato de locação 
por temporada, prevista no art. 488 da Lei do Inquilinato 
(Lei nº 8.245/91), a qual se caracteriza por período in-
ferior a 90 dias; contrato de hospedagem, aplicando-se, 
neste caso, a Lei Geral do Turismo (Lei nº 11.771/2008); 
ou, ainda, uma modalidade atípica de hospedagem, para 
a qual ainda não haveria uma lei específica.

O debate supramencionado é de suma importância do 
ponto de vista jurídico. Para além de estabelecer qual a 
lei aplicável em cada caso, a natureza jurídica do contrato 
impacta também nos tributos incidentes (IR ou ISS, se lo-
cação ou hospedagem, respectivamente) e pode, ainda, 
gerar discussões sobre a natureza do empreendimento 

8. Lei nº 8.245/91, art. 48. Considera-se locação para temporada 
aquela destinada à residência temporária do locatário, para prática de 
lazer, realização de cursos, tratamento de saúde, feitura de obras em 
seu imóvel, e outros fatos que decorrem tão-somente de determinado 
tempo, e contratada por prazo não superior a noventa dias, esteja ou 
não mobiliado o imóvel.

imobiliário no qual o imóvel está inserido, no sentido de 
ser residencial ou não, e, consequentemente, necessitar 
de alvará específico para funcionamento.

A doutrina diverge em relação à qualificação desse tipo de 
contrato. Para o doutrinador Silvio Venosa, aos negócios 
jurídicos imobiliários realizados através de plataformas 
digitais não se aplica a Lei de Locações, tendo em vista 
que esse contrato seria uma modalidade de hospedagem. 

Acrescenta, ainda, que na locação 
por temporada há inquilinos, enquan-
to no contrato por plataformas digitais 
se fala em hóspedes9. Por fim, men-
ciona que existe a necessidade de 
uma legislação específica para essa 
modalidade de hospedagem, na me-
dida em que a Lei Geral do Turismo 
está voltada para estabelecimentos 
de hotelaria, não se amoldando, em 
absoluto, para conjuntos residenciais 
comuns10.

Na mesma linha, na obra de Caio 
Mário da Silva Pereira, atualizada por 
Sylvio Capanema de Souza e Melhim 
Namem Chalhub, comenta-se que se 

multiplicaram as hipóteses de locações de imóveis ape-
nas por um final de semana, mas isso, no entanto, não 
teria sido a intenção do legislador ao admitir a locação por 
temporada. Assim, entendeu-se que se estaria diante de 
uma “locação atípica”11.

Em sentido oposto, o jurista Luiz Antônio Scavone Junior 
refere que, caso o contrato seja realizado, por qualquer 
motivo, para residência temporária do locatário, desde 
que não ultrapasse o prazo de 90 dias, será regido pela 
Lei de Locações, não se tratando de contrato de hospe-
dagem. Ademais, afirma que o curto lapso temporal que 
pode existir entre as locações, por vezes, apenas um fi-
nal de semana, não desqualifica esse tipo de contrato, 
pois a lei estipula prazo máximo de duração, mas não 
um tempo mínimo12.

9. Venosa, Sílvio de Salvo. Lei do Inquilinato Comentada – Doutrina e 
Prática. 16ª ed. São Paulo: Atlas, 2021. p. 19-20.

10. Ibidem, p. 112.

11. Pereira, Caio Mário da Silva. Condomínio e incorporações. Atualiza-
da por Sylvio Capanema de Souza e Melhim Namem Chalhub. 13ª ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2018. 

12. Scavone Jr., Luiz Antonio. Direito Imobiliário – Teoria e Prática. 16ª 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021, p. 1343.

3
A atual divergência acerca da natureza jurídica do contrato de locação 

via aplicativo ou plataforma digital

Portanto, até 
o presente 

momento, ainda 
não vislumbramos 
unanimidade na 

doutrina e na 
jurisprudência em 
relação à natureza 

jurídica destes 
contratos. 

Esse debate estendeu-se à jurisprudência. Recentemen-
te, a 3ª e a 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça 
julgaram a possibilidade de os condomínios proibirem ou 
não, em suas respectivas convenções, que os condômi-
nos façam uso das plataformas digitais para a locação 
de seus imóveis e, no bojo de ditos acórdãos, discorre-
ram acerca da natureza jurídica de tais contratos. O tema 
condominial certamente merece um estudo específico. 
No entanto, nosso interesse nesses julgados, para o pre-
sente estudo, volta-se exclusivamente ao entendimento 
do STJ acerca da natureza jurídica destes contratos.

Em abril de 2021, a 4ª Turma do Superior Tribunal de Jus-
tiça enfrentou essa questão 
no julgamento do Recurso 
Especial nº 1.819.075/RS. 
Em síntese, na ação de 
obrigação de fazer, que tra-
mitou no Rio Grande do Sul, 
determinado condomínio si-
tuado em Porto Alegre/RS 
pretendia proibir que dois 
condôminos, coproprietá-
rios de dois apartamentos, 
colocassem os seus res-
pectivos imóveis para lo-
cação por curto período e 
mediante remuneração por 
intermédio de plataformas 
digitais, o que, em tese, 
caracterizava atividade de 
hospedagem, violando a 
convenção do condomínio, 
tendo em vista que haveria 
“alteração da destinação do 
edifício para comercial”13. A ação foi julgada procedente 
em primeiro grau e a sentença foi confirmada em sede 
de apelação pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul. Em sede de Recurso Especial buscou-se definir a 
natureza jurídica dos contratos celebrados através das 
plataformas digitais. 

O Relator do Recurso Especial foi o Ministro Luis Felipe 
Salomão, que, salienta-se desde já, foi o voto vencido. 
Em seu voto, invocando a Lei Geral do Turismo, afirmou 
que o contrato de hospedagem exige a prestação de um 
complexo de serviços. Defendeu, ainda, que o forneci-
mento de internet e lavagem de roupas, de modo cir-
cunstancial, como ocorreu no caso concreto, não seria 
capaz de desqualificar um contrato de locação por tem-
porada, pois não se assemelha ao complexo de serviços 
exigidos para caracterizar um contrato de hospedagem. 
O Ministro Raul Araújo iniciou a divergência. Em seu en-
tendimento, o contrato realizado pelas plataformas digi-

13. REsp 1.819.075/RS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 4ª 
Turma, DJe de 27/5/2021.

tais seria um novo modelo de contrato de hospedagem. 
Afasta, nesse sentido, o reconhecimento de uma loca-
ção por temporada, confrontando o caso concreto com 
os preceitos do art. 48 da Lei de Locações. Ademais, 
sustenta que, tampouco, se trataria de um contrato típico 
de hospedagem, uma vez que inexiste, nesses casos, a 
estrutura e o profissionalismo exigidos para se permitir 
que essa modalidade de contratação seja inserida na Lei 
Geral do Turismo. 

A Ministra Maria Isabel Gallotti e o Ministro Antônio Car-
los Ferreira acompanharam o voto divergente. Especial-
mente, o Ministro Antônio Carlos Ferreira ponderou que 

a contratação, por meio das 
plataformas digitais, não tem 
o condão de transformar a 
natureza de locação e que, 
no entanto, dependendo dos 
serviços que forem presta-
dos, se pode reconhecer a 
existência da prestação de 
serviço de hospedagem, 
afastando a natureza da lo-
cação por temporada, o que, 
contudo, precisará ser aferi-
do casuisticamente.

Dessa forma, neste julga-
mento, o entendimento da 
4ª Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça, por maio-
ria absoluta de votos, foi de 
que os contratos celebrados 
por plataformas digitais (no 
caso específico a platafor-

ma chamada Airbnb) são contratos atípicos de hospe-
dagem.

Posteriormente, foi a vez da 3ª Turma do Superior Tribu-
nal de Justiça se debruçar sobre a questão. Em novem-
bro de 2021, esta Turma julgou o Recurso Especial nº 
1.884.483/PR14, no qual foi mantido o posicionamento da 
4ª Turma acerca da natureza dos contratos celebrados 
por meio de plataformas digitais por curtos períodos.

O referido Recurso Especial é oriundo de ação anulató-
ria ajuizada por um condômino em face de determinado 
condomínio que visava anular a Assembleia que alterou 
a convenção e adicionou cláusula de proibição de loca-
ções por período inferior a 90 (noventa) dias. A sentença 
de primeira instância foi de procedência da ação, com 
a consequente anulação da deliberação da Assembleia. 

14. REsp 1.884.483/PR, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 3ª 
Turma, DJe de 16/12/2021.
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Desta decisão, o condomínio interpôs recurso de apela-
ção, o qual foi provido, julgando improcedente o pleito do 
condômino autor.

O Relator do acórdão foi o Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva. Em seu voto, mencionou que o contrato celebrado 
por meio das plataformas digitais teria natureza jurídica 
de hospedagem atípica e que seria lícito ao condomínio 
proibir estas contratações via plataformas ou aplicativos 
em empreendimentos de natureza residencial.

O Ministro Marco Aurélio Bellizze, por sua vez, concor-
dou com o Relator em relação à licitude de o condomínio 
impedir essas contratações em empreendimentos resi-
denciais. No entanto, divergiu na interpretação acerca 
da natureza desses contratos celebrados via plataforma 
digital, entendendo tratar-se de locação por temporada, 
no caso concreto. Mencionou, nesse sentido, que a loca-
ção por temporada assim se caracteriza independente-
mente do meio pelo qual é viabilizada (no caso, por meio 
de plataforma digital), por seu prazo, o qual fica limitado 
ao período de 90 dias, nos termos do art. 48 da Lei n. 
8.245/1991. Concluiu, ainda, que os aspectos que des-
virtuariam a locação por temporada seriam a fragmenta-
ção do imóvel para acolher pessoas estranhas entre si, 
bem como a prestação de serviços aos locatários, tais 
como limpeza ou refeições, entre outros, o que, aí sim, 
evidenciaria uma nítida finalidade comercial.

Para a Ministra Nancy Andrighi, o instrumento firmado 
via plataforma digital não representa um contrato de lo-
cação por temporada. Isso porque estes contratos cele-
brados através de plataformas digitais não observariam a 
totalidade das características da locação por temporada, 
como, por exemplo, a previsão expressa do parágrafo 
único do art. 48 da Lei de Locações, segundo o qual se 
exige que o contrato descreva os móveis e utensílios que 
guarnecem o local. Dessa forma, afirma que “a formali-
dade não é observada nos contratos firmados via apli-
cativos da internet, razão pela qual também não se está 
diante de um contrato de locação por temporada.” Diante 
disso, manifestou entendimento no sentido de se tratar 
de contrato atípico.

Portanto, até o presente momento, ainda não vislumbra-
mos unanimidade na doutrina e na jurisprudência em re-
lação à natureza jurídica destes contratos. É possível que 
essa indefinição leve a um receio de insegurança jurídica 
tanto em relação à legislação aplicável, como em relação 
à tributação incidente, e até mesmo em relação à desti-
nação do empreendimento e possibilidade ou não de im-
pedimento da celebração destes contratos nas respecti-
vas convenções de condomínio. Não obstante, devemos 
lembrar que a discussão somente se refere aos contratos 
de curta duração (até 90 dias), não havendo dúvidas de 
que a contratação por longo período, ainda que através 
de plataforma digital, configura contrato de locação. Isto 

é, a utilização de aplicativos ou de plataforma digital não 
desconfigura a natureza do contrato. O que poderia im-
pactar em sua configuração é sim a sua periodicidade e 
demais características, como o oferecimento de serviços 
complementares à locação.

Limitada a discussão para os casos de curta duração, 
ainda não há resposta definitiva para todos os questiona-
mentos, sendo necessário o exame caso a caso. Por ora, 
é prudente considerar que a tendência dos Tribunais é a 
de entender que estes contratos celebrados por platafor-
mas digitais são contratos atípicos mistos, ou seja, são 
contratos que englobam tanto características de locação 
por temporada como de hospedagem, não se aplicando 
a eles, por completo, nenhuma das legislações já exis-
tentes. Sendo assim, entendemos que, enquanto não 
há legislação específica, deve ser averiguado no caso 
concreto as características da relação em específico para 
fins de definição da natureza jurídica da contratação. 

Considerações finais 

É manifesta a crescente expansão das proptechs no 
mercado imobiliário nacional, sobretudo na locação de 
imóveis prontos para morar. No presente estudo, busca-
mos analisar os principais aspectos dessa modalidade 
de contratação, explanando as vantagens e impactos 
para os locadores, locatários e incorporadoras.

A questão central, do ponto de vista jurídico, é determinar 
se esses contratos se enquadram na categoria de loca-
ção por temporada, hospedagem típica ou hospedagem 
atípica, e, consequentemente, qual legislação deve ser 
aplicada. Esse debate tem sido objeto de discussões na 
doutrina e jurisprudência, inclusive, no âmbito do Supe-
rior Tribunal de Justiça.

Embora não haja unanimidade, com base na doutrina e 
nos dois acórdãos do STJ sobre o tema, a posição que 
vem se firmando é de enquadrar estes contratos por 
curto período, celebrados através das plataformas digi-
tais, como contratos de “hospedagem atípica”, sobretu-
do quando envolvem uma alta rotatividade de inquilinos 
no imóvel e quando há serviços adicionais prestados, 
como limpeza, manutenção, lavanderia etc. No entanto, 
recomenda-se a avaliação do caso concreto, em suas 
peculiaridades, para a obtenção do seu enquadramento 
jurídico de forma segura. 
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Reflexões sobre o Tema 1095 do STJ: 
A prevalência da alienação fiduciária 

em garantia frente ao CDC

André 
Ferronato Girelli



R
E

F
L

E
X

Õ
E

S
 S

O
B

R
E

 O
 T

E
M

A
 1

0
9

5
 D

O
 S

T
J

: 
A

 P
R

E
V

A
L

Ê
N

C
IA

 D
A

 A
L

IE
N

A
Ç

Ã
O

 F
ID

U
C

IÁ
R

IA
 E

M
 G

A
R

A
N

T
IA

 F
R

E
N

T
E

 A
O

 C
D

C

1
1
1
=

1
1
1
=

T
E

M
A

S
 A

T
U

A
IS

 E
M

 D
IR

E
IT

O
 I

M
O

B
IL

IÁ
R

IO
 -

 6
º 

V
O

L
U

M
E

Resumo

O presente estudo volta-se para o contexto 
das sucessivas mudanças no tratamento 
legislativo e jurisprudencial atribuído aos 

negócios imobiliários, demonstrando os reflexos 
que os entendimentos construídos em torno 
das promessas de compra e venda tiveram, 

também, nos contratos definitivos de compra e 
venda com pacto adjeto de alienação fiduciária. 

Justamente, a contraposição de teses entre 
credores fiduciários e devedores fiduciantes 

veio a gerar a afetação e julgamento do Tema 
1095 – o qual fixa a prevalência da alienação 

fiduciária em garantia frente ao CDC. Com 
base em uma análise da controvérsia e da 

solução dada ao problema através do Tema nº 
1095, avalia-se que a decisão atende àquilo 
que se espera do Poder Judiciário, ou seja, 

soluciona uma crise de direito material de forma 
definitiva e inequívoca, contribuindo para uma 
maior previsibilidade e isonomia no tratamento 

conferido aos contratos imobiliários, o que 
indubitavelmente dá ensejo à melhoria do 

ambiente de negócios.

Introdução

O presente artigo tem por objetivo analisar o Tema 1095 
do STJ, que trata da prevalência da alienação fiduciária 
em garantia frente ao CDC, especialmente nos casos em 
que o inadimplemento contratual do consumidor leva à 
excussão da garantia por alienação fiduciária, que tem 
por objeto o próprio imóvel compromissado.

Não é de hoje que o rompimento do vínculo contratual de 
contratos imobiliários rende discussões, não só na are-
na dos processos judiciais, como também no âmbito do 
mercado imobiliário. 

A questão ganhou complexidade ao longo dos últimos 
anos, diante de um cenário de grandes mudanças rela-
tivas aos negócios jurídicos imobiliários, bem como da 
própria legislação, o que levou à coexistência de entendi-
mentos divergentes sobre o tema. Sendo assim, propõe-
-se uma contextualização do problema para, em seguida, 
realizar uma análise da controvérsia que levou ao Tema 
1095 do STJ. Por fim, fazemos uma avaliação sobre a 
solução dada pelo STJ, destacando a sua importância 
para os contratos que preveem a alienação fiduciária em 
garantia.

1. Fajngold, Leonardo. “Validade do contrato e do distrato envolvendo aquisição imobiliária à luz da ‘Lei dos Distratos’ (Lei 13.786/2018)”. Revista de 
Direito Privado, vol. 116, 2023, p. 71-94.

2. Fajngold cita como exemplos dessa facilidade de ruptura as hipóteses em que o promitente vendedor poderia simplesmente indenizar o promiten-
te comprador de perdas e danos, desvinculando-se do contrato para aceitar uma oferta melhor pelo mesmo imóvel já compromissado, ou quando o 
imóvel compromissado era posteriormente alvo de gravames registrados na matrícula do imóvel, os quais inviabilizavam a transmissão da proprieda-
de quando da quitação do preço pelo promitente comprador.

3. Gonçalves, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. Vol. 5 – Direito das Coisas. 13ª ed. São Paulo: Saraiva, 2018, p. 521. O autor demonstra tal 
vulnerabilidade, explicando que “com a expansão imobiliária e a crescente valorização dos terrenos urbanos, muitos loteadores inescrupulosos, es-
timulados pelo processo inflacionário e valendo-se desse permissivo, deixavam de outorgar a escritura definitiva, optando por pagar perdas e danos 
ao compromissário comprador, estipuladas geralmente sob a forma de devolução do preço em dobro, com a intenção de revender o lote, muitas 
vezes supervalorizado, com lucro”.

O ponto de partida dessa discussão reside no fato de que 
o art. 1.245 do Código Civil de 2002 (tal como o fazia o art. 
530, I, do Código Civil de 1916) define que o direito de pro-
priedade é adquirido mediante registro do título translativo 
de propriedade do Registro de Imóveis. Deste modo, ao 
registrar um contrato de compra e venda, o comprador se 
torna, imediatamente, proprietário do imóvel.

Diversamente, na promessa de compra e venda, atual-
mente disciplinada pelos arts. 1.417 e 1.418 do Código 
Civil, o promitente vendedor assume a obrigação de, 
futuramente, mediante o pagamento do preço e demais 
condições ajustadas com o promitente comprador, firmar 
um contrato definitivo de compra e venda pelo qual se 
transferirá a propriedade do imóvel compromissado.

Ainda no começo do século XX, essas operações de pro-
messa de compra e venda eram vistas a um só tempo 
como bastante arriscadas e voláteis1. Arriscadas, porque 
possibilitavam que uma empresa arrecadasse recursos 
financeiros junto a investidores e a pessoas comuns, 
com a promessa de transmissão futura de um imóvel, 
sujeitando-se a diversas intercorrências possíveis neste 
ínterim. Eram também voláteis, já que o tratamento legal 
conferido a essa modalidade contratual dotava-as de na-
tureza obrigacional, ou seja, não passava de uma relação 
contratual que se sujeitava a ruptura com relativa facilida-
de2. Na prática, estes dois elementos desincentivavam a 
adoção da promessa de compra e venda, atravancando o 
fluxo dos negócios, especialmente em razão da posição 
vulnerável relegada ao promitente comprador3.

Este cenário se modificou, em boa parte, graças a inicia-
tivas do Poder Legislativo, que modificaram o tratamento 
legal conferido às promessas de compra e venda. O art. 
22 do Decreto-Lei nº 58/1937 e o art. 32, § 2º, da Lei 
nº 4.591/1964 permitiram a publicidade e o registro das 
promessas de compra e venda como forma de estender 
a eficácia deste negócio jurídico a terceiros. Por sua vez, 
o art. 25 da Lei nº 6.766/1979 e os arts. 1.417 e 1.418 
do Código Civil de 2002 permitiram a pactuação dessa 

1
Contextualizando o problema
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modalidade contratual “sem cláusula de arrependimen-
to”, definindo a “irretratabilidade” como seu traço carac-
terístico, além de a ela atribuírem o status de direito real, 
resguardando-se a proteção da confiança e a segurança 
jurídica. 

A partir de tais mudanças legislativas, as possibilidades 
de ruptura do vínculo contratual nas promessas de com-
pra e venda restaram restringidas legalmente às hipóte-
ses de distrato (mútuo acordo) ou resolução contratual 
(a extinção do vínculo requerida por uma parte em virtu-
de do inadimplemento da outra). E, com relação a essa 
segunda hipótese, dado o crescimento exponencial das 
demandas envolvendo a resolução de promessas de 
compra e venda, o Poder Judiciário veio paulatinamente 
construindo o posicionamento, no âmbito das relações 
de consumo, consolidado, em 2015, pela Súmula nº 543/
STJ4, no sentido de que, sendo a resolução contratual 
motivada pelo inadimplemento por parte do promitente 
vendedor, competiria a ele restituir integralmente os va-
lores pagos pelo promitente comprador, ao passo que, 
se o promitente comprador é quem inadimpliu o contrato, 
então poderia o promitente vendedor exigir a resolução 
contratual, mediante retenção entre 10% e 25% dos valo-

4. Súmula nº 543/STJ: “Na hipótese de resolução de contrato de pro-
messa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa 
do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas 
pelo promitente comprador – integralmente, em caso de culpa exclusiva 
do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o 
comprador quem deu causa ao desfazimento”.

res pagos pelo promitente comprador, com a devolução 
do saldo remanescente apurado.

Ocorre que esse entendimento acabou sendo enfraque-
cido no âmbito do Poder Judiciário, que passou a aplicar 
genericamente as consequências da resolução contra-
tual, mesmo quando sequer havia inadimplemento, ou 
quando ele ocorria por culpa do próprio promitente com-
prador. Na prática, a jurisprudência criou para os promi-
tentes compradores uma espécie de direito potestativo 
à resilição unilateral (arrependimento/desistência juridi-
camente imotivada) em franca oposição ao tratamento 
legislativo vigente, fato que contribuiu para a agravar a 
insegurança jurídica que permeava as relações contra-
tuais entre incorporadores e promitentes compradores5.

Resultou dessa interpretação judicial que os riscos e a 
volatilidade da promessa de compra e venda fossem 
apenas “trocados de mão”, já que os promitentes ven-
dedores se sujeitaram a ter repentinamente suprimidas 
as receitas que legitimamente esperavam receber com 
base nas promessas de compra e venda irretratáveis que 
haviam celebrado.

5. Pesquisas mostraram que, no ano de 2016, por exemplo, mais de 
quarenta mil unidades tiveram suas promessas de venda desfeitas até 
o mês de novembro, montante equivalente a 44% das unidades ven-
didas no mesmo período (Estadão. “O Brasil destoa de outros países 
ao permitir distrato”. Disponível em:https://economia.estadao.com.br/
noticias/geral,brasil-destoa-de-outros-paises-ao-permitir-distrato-deimo-
veis-mostra-estudo. Publicado em: 03/02/2017.

Com claro intuito de dar uma resposta a este problema, 
o Poder Legislativo aprovou a Lei nº 13.786/2018 (a cha-
mada “Lei dos Distratos”). Segundo o art. 35-A, VIII, e o 
art. 67-A, §§ 10º e 12, desta Lei, quando a promessa de 
compra e venda é celebrada em estande de vendas e/
ou fora da sede do incorporador, o promitente compra-
dor tem prazo de sete dias para desistir do negócio; fin-
do o prazo restabelece-se a regra da irretratabilidade. A 
regulação define ainda que, passados estes sete dias, o 
eventual distrato ou resolução do contrato por culpa do 
promitente comprador assegura ao promitente vendedor 
o direito de reter para si, além da comissão de correta-
gem, até 50% das quantias pagas pelo promitente com-
prador, devolvendo o saldo remanescente em até 30 dias 
contados da expedição do habite-se (se a incorporação 
estiver submetida a patrimônio de afetação); ou até 25% 
das quantias pagas pelo promitente comprador, devol-
vendo o saldo remanescente em até 180 dias, contados 
do desfazimento do contrato (se a incorporação não esti-
ver submetia a patrimônio de afetação).

Acontece que essa lógica aplicada às promessas de 
compra e venda se estendeu a outros negócios imobi-
liários. De fato, ao longo dos anos, esse entendimento 
jurisprudencial de assegurar ao adquirente a resilição 
unilateral, mediante retenção de parte dos valores pelo 
incorporador, acabou sendo aplicado judicialmente tam-
bém a contratos definitivos, ou seja, até mesmo a hipó-
teses de inadimplência do adquirente em contratos de 
compra e venda celebrados com pacto adjeto de aliena-
ção fiduciária, hipótese para a qual a Lei nº 9.514/1997 
reserva procedimento e 
consequências diver-
sos.

Com efeito, apesar 
de a Lei dos Distratos 
ter apresentado uma 
resposta à parte da 
problemática envolven-
do o desfazimento de 
promessas de compra 
e venda, parece ter 
sido recebida por parte 
significativa do Poder 
Judiciário como uma 
salvaguarda para, sem-
pre que o adquirente 
inadimplir um contrato 
imobiliário (seja ele pre-
liminar ou definitivo), aplicar as consequências da resolu-
ção contratual, com a única diferença de que as balizas 
aplicadas passaram a ser aquelas estabelecidas pela 
Lei dos Distratos, em substituição àquelas que até então 
eram costumeiramente aplicadas (a retenção de 10% a 
25% dos valores pagos). 

Essa deturpação acabou reclamando decisão por par-
te das instâncias superiores, e foi neste contexto que o 
Superior Tribunal de Justiça acabou afetando o Recurso 
Especial nº 1.891.498/SP, como representativo da con-
trovérsia.

Como bem elucidado à e-STJ fl. 484 do REsp 1.891.498/
SP, a controvérsia reside no fato de que o Tribunal de 
Justiça de São Paulo, em que pese tenha reconhecido 
a possibilidade de “o credor executar a garantia, pois é 
dele a propriedade fiduciária do imóvel, como rezam os 
arts. 26 e 27 da Lei nº 9.514/97”, na prática, tratou aquela 
demanda como mera “rescisão de contrato de compro-
misso de compra e venda” e, à luz dessa premissa equi-
vocada, determinou, com fundamento no art. 53 do CDC, 
a “restituição aos compradores de 90% dos valores pa-
gos, sendo devida a retenção de 10% para cobrir as des-
pesas de administração, publicidade e outras inerentes à 
contratação, dado o valor de mercado do imóvel”. 

Diante deste contexto, a Recorrente suscitou ofensa aos 
arts. 22 e 27, §§ 4º e 5º da Lei nº 9.514/97, ressaltan-
do tratar-se o caso, não de promessa de compra venda, 
mas de “já finalizado contrato de compra e venda com 
alienação fiduciária, cuja garantia havia sido excutida, 
com a consolidação da propriedade do imóvel em favor 
da Recorrente por força da incontroversa inadimplência 
dos Recorridos”.

Em que pese a confusão entre as modalidades de con-
trato imobiliário (promessa de compra e venda e compra 

e venda com pacto 
adjeto de alienação 
fiduciária) constituir 
error in judicando que, 
em princípio, não jus-
tificaria a afetação e 
o julgamento pelo rito 
dos recursos repetiti-
vos, há sim um funda-
mento coerente e que, 
por ter sido suscitado 
em diversas outras 
demandas, recomen-
dou atenção especial 
do Superior Tribunal 
de Justiça. Trata-se 
do aparente conflito 
entre as normas dos 
arts. 26 e 27 da Lei 

nº 9.514/97 e o art. 53 do CDC, de que se cuidará em 
seguida.

Na prática, a jurisprudência criou 
para os promitentes compradores 

uma espécie de direito potestativo à 
resilição unilateral (arrependimento/
desistência juridicamente imotivada) 
em franca oposição ao tratamento 

legislativo vigente, fato que contribuiu 
para a agravar a insegurança 

jurídica que permeava as relações 
contratuais entre incorporadores e 

promitentes compradores.
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Com claro intuito de 
dar uma resposta a 

este problema, o Poder 
Legislativo aprovou 

a Lei nº 13.786/2018 
(a chamada “Lei dos 

Distratos”).
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A alienação fiduciária é um instituto jurídico por meio do 
qual o devedor fiduciante, que já ostenta a condição de 
proprietário, transfere para o credor fiduciário a proprieda-
de resolúvel de um bem, constituindo em favor deste uma 
garantia que lhe assegura o pagamento de uma dívida. 

Considerando a segurança jurídica, a agilidade e a efe-
tividade na recuperação de créditos, a aliena-
ção fiduciária em garantia é, atualmente, 
a modalidade de garantia mais comum 
praticada em contratos de aquisi-
ção de imóveis, inclusive entre 
fornecedores (incorporadores ou 
instituições financeiras) e con-
sumidores (adquirentes ou to-
madores de crédito).

No caso da alienação fiduci-
ária de bem imóvel, tão logo o 
devedor fiduciante quita a dívi-
da, o credor fiduciário fornece o 
termo de quitação que, uma vez 
apresentado no Cartório de Registro 
de Imóveis, extingue a propriedade reso-
lúvel garantidora da dívida, assumindo o deve-
dor fiduciante a condição de pleno proprietário do imóvel 
até então onerado. Se, porém, a dívida é inadimplida, o 
credor fiduciário pode instaurar um procedimento extra-
judicial junto ao Cartório de Registro de Imóveis, levando 
o imóvel dado em garantia a leilão, para que o valor da 
arrematação sirva para satisfação da dívida, sempre com 
a devida restituição de eventual saldo excedente ao de-
vedor fiduciante.

O procedimento extrajudicial para a excussão do imóvel 
garantidor e o pagamento da dívida ao credor seguem as 
etapas estabelecidas pela Lei nº 9.514/1997, delineadas 
no art. 27, para o primeiro e, eventualmente, o segundo 
leilão. No primeiro leilão, o imóvel garantidor é ofertado 
pelo preço convencionado entre as partes ou pelo valor 
atribuído pelo Poder Público Municipal para fins de ITBI, 
dentre eles o que for maior, ao passo que, no segundo 
leilão, será aceito o maior lance oferecido, desde que 
igual ou superior ao valor da dívida, das despesas, dos 
prêmios de seguro, dos encargos legais, inclusive tribu-
tos, e das contribuições condominiais vencidas. 

Não é incomum, portanto, que sendo o imóvel arremata-
do em segundo leilão, o valor arrecadado com a arrema-
tação acabe sendo inteiramente absorvido pela dívida e 

demais deduções legais, inexistindo saldo excedente a 
ser restituído ao devedor fiduciante. Nesta hipótese, o 
devedor fiduciante não só perde a propriedade do imó-
vel, como também todos os valores que por ele pagou 
antes do inadimplemento.

A situação descrita acima, apesar de absolutamente co-
mum na prática, poderia ser entendida como 

vedada por outra norma jurídica em tese 
aplicável à hipótese. De acordo com o 

art. 53 do Código de Defesa do Con-
sumidor, “nos contratos de compra 
e venda de móveis ou imóveis 
mediante pagamento em presta-
ções, bem como nas alienações 
fiduciárias em garantia, consi-
deram-se nulas de pleno direito 
as cláusulas que estabeleçam a 
perda total das prestações pa-

gas em benefício do credor que, 
em razão do inadimplemento, plei-

tear a resolução do contrato e a reto-
mada do produto alienado”.

Diante da aparente antinomia (conflito entre nor-
mas em princípio vigentes, porém contraditórias e plausi-
velmente aplicáveis à mesma hipótese6), não surpreende 
que diversos consumidores tenham buscado questionar 
judicialmente a prevalência do Código de Defesa do 
Consumidor frente às disposições, que lhes eram preju-
diciais na Lei de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis7. 
Isso ocorreu a tal ponto, que a multiplicidade de ações 
judiciais versando sobre o mesmo tema levou o Superior 
Tribunal de Justiça, em 08 de maio de 2021, a proferir 
decisão de afetação da matéria para julgamento sob o 
regime dos recursos repetitivos, ao efeito de iniciar um 
procedimento de uniformização do entendimento aplicá-
vel à matéria pelo Poder Judiciário, conforme previsão 
do art. 1.036 e seguintes do Código de Processo Civil.

6. Bobbio, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. 10ª ed. Brasília: 
Editora da UNB, 1997, p. 93.

7. A informação constante do Voto do Relator Ministro Marco Buzzi 
é de que “o laborioso Núcleo de Gerenciamento de Precedentes – 
NUGEP informa que, no âmbito desta eg. Segunda Seção, existem 
cerca de 240 (duzentos e quarenta) processos em tramitação, os quais 
aguardam resolução definitiva, sendo relevante acrescentar levanta-
mento realizado na base de informações jurisprudenciais desta Corte, 
segundo o qual a presente discussão já foi apreciada pelos órgãos 
colegiados componentes da Segunda Seção em outras 279 (duzentos 
e setenta e nove) lides de modo que, inegavelmente, a controvérsia 
subjacente ostenta caráter multitudinário”.

2 3
A controvérsia do Tema 1095: O aparente conflito entre 

a Lei nº 9.514/97 e o CDC
A solução da controvérsia do Tema 1095 do STJ

A solução encontrada pelo STJ no julgamento do Tema 
1095 foi precedida de ampla participação de órgãos e 
entidades com representatividade nacional, os quais fun-
cionaram como amici curiae, que tiveram a oportunidade 
de expor as razões pelas quais recomendavam o aco-
lhimento das teses defendidas pelos incorporadores ou 
pelos consumidores.

Encerrada a participação dos litigantes e dos amici curiae, 
no dia 14 de setembro de 2022, a Segunda Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça julgou o recurso representativo 
da controvérsia, ocasião em que foi fixado o precedente 
de observância obrigatória enunciado pela seguinte tese: 

“Em contrato de compra e venda de imóvel com garantia 
de alienação fiduciária devidamente registrado em cartó-
rio, a resolução do pacto, na hipótese de inadimplemento 
do devedor, devidamente constituído em mora, deverá 
observar a forma prevista na Lei nº 9.514/97, por se tratar 
de legislação específica, afastando-se, por conseguinte, 
a aplicação do Código de Defesa do Consumidor.”

É importante destacar que, nos termos do art. 927, III, 
CPC, não é o enunciado da tese o que define um prece-
dente de observância obrigatória, mas sim os seus fun-
damentos determinantes, que permitem a identificação 
da tese jurídica adotada no caso repetitivo, fazendo-se 
necessário perquirir sobre a linha de argumentação dos 
votos dos Ministros.

Neste sentido, o Ministro Marco Buzzi, que foi o Rela-
tor no julgamento, iniciou a sua exposição destacando 
a importância do Sistema Financeiro Imobiliário, institu-
ído pela Lei nº 9.514/97, “com o objetivo de promover o 
financiamento imobiliário em geral”, e que a alienação 
fiduciária, enquanto “inegável evolução nos mecanismos 
de garantia em favor dos credores” viabiliza “a pactuação 
e a execução de contratos com agilidade exigida por um 
sistema negocial dinâmico e contemporâneo”. Igualmen-
te, ressaltou o Ministro que “por intermédio deste siste-
ma, ocorre aquisição de bens significantes por parte de 
um expressivo contingente de pessoas que, nos moldes 
tradicionais, não teriam chance de amealhar patrimônio 
de maior expressão por não dispor de garantias próprias 
e nem se afeiçoar, a esse sistema, a prática de terceiros 
intervenientes passivamente solidários”.

Em complemento, como pontuam as lições de Melhim 
Namem Chalhub, citadas no mesmo acórdão “as garan-
tias existentes nos sistemas jurídicos de origem romana –  
a hipoteca, o penhor e a anticrese – não mais satisfazem 

uma sociedade industrializada, nem mesmo nas relações 
creditícias entre pessoas físicas, pois apresentam graves 
desvantagens pelo custo e morosidade em executá-las, 
motivo pelo qual o negócio fiduciário surge no mundo dos 
negócios como instrumento apto a expandir e diversificar 
as inovações ocorridas no campo econômico”8.

Este ponto foi também destacado no voto da Ministra 
Nancy Andrighi, que acompanhou o Relator na formação 
da tese acima esposada, muito embora tenha divergido, 
pontualmente, quanto à abrangência do precedente de 
observância obrigatória. Citando a exposição de motivos 
da Lei nº 9.514/1997, a Ministra destacou que “a intenção 
do legislador ao editá-la foi a de impulsionar o setor imo-
biliário mediante a disponibilização de novos mecanis-
mos para o seu financiamento, dentre os quais se insere 
a alienação fiduciária em garantia”, constando de trecho 
expresso daquele documento que essa modalidade 
“concilia a segurança e celeridade necessárias, superan-
do as formas obsoletas de garantia, que tornam os ne-
gócios imobiliários demasiadamente lentos e onerosos” 
(Exposição de Motivos Interministerial nº 032/MPO-MF, 
de 09/06/1997).

Prosseguindo, a Ministra enfatiza que “caso se admitis-
se a aplicação do art. 53 do CDC a tal modalidade de 
contrato, as operações de financiamento imobiliário po-
deriam ficar inviabilizadas, tendo em vista que, na hipó-
tese de inadimplemento do devedor fiduciante, o credor 
teria um prejuízo não previsto na lei de regência. Haveria, 
então, insegurança jurídica, a qual, muito provavelmente, 
seria compensada pelo aumento dos preços e dos juros 
convencionados nos contratos de compra e venda e de 
financiamento garantidos por alienação fiduciária”.

Por sua vez, em análise à norma insculpida no art. 53 
do Código de Defesa do Consumidor, o Ministro Relator 
Marco Buzzi consignou que “segundo tal normativo, ain-
da que se trate de contrato de compra e venda vinculado 
à alienação fiduciária, não se afigura razoável a existên-
cia de cláusula que estabeleça a perda total das presta-
ções pagas em benefício do credor fiduciário que pleitear 
a resolução do contrato com base no inadimplemento do 
devedor”. Isto porque “ensejaria inegável enriquecimento 
indevido, dada a retomada do produto alienado e a ma-
nutenção, sem qualquer decote ou restituição, dos valo-
res pagos pelo adquirente, ainda que sobejem o montan-
te da dívida”.

8. Chalhub, Melhim Namem. Alienação fiduciária: Negócio Fiduciário. 7ª 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021.
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Ponderou, entretanto, que o art. 53 do Código de Defesa 
do Consumidor “não estabeleceu um procedimento es-
pecífico para a retomada do bem pelo credor fiduciário, 
tampouco inviabilizou que o adquirente (devedor fiduciá-
rio) pudesse desistir do ajuste ou promover a resilição do 
contrato. Apenas delineou consistir em prática abusiva 
a ocorrência do bis in idem acima referido por ensejar 
enriquecimento indevido”. 

Em contraposição, o Ministro 
apontou que a Lei nº 9.514/97 
“delineou todo o procedimen-
to que deve ser realizado, 
principalmente pelo credor fi-
duciário, para a resolução do 
contrato garantido por aliena-
ção fiduciária – por inadimple-
mento do devedor – ressal-
vando ao adquirente o direito 
de ser devidamente constitu-
ído em mora, realizar a pur-
gação da mora, ser notificado 
dos leilões e, especificamen-
te, após realizada a venda 
do bem, receber do credor, 
se existente, a importância 
que sobejar, considerando-se 
nela compreendido o valor da 
indenização de benfeitorias, 
depois de deduzido o quan-
tum da dívida e as despesas 
e encargos”.

Este trecho da fundamenta-
ção é importante por consoli-
dar aquele que é o cerne da 
fundamentação do preceden-
te. No entender dos Ministros 
do STJ, a contradição entre 
os arts. 26 e 27 da Lei nº 
9.514/97 e o art. 53 do Códi-
go de Defesa do Consumidor 
é apenas aparente. Por ou-
tro lado, esse mesmo trecho 
antecipa que, ainda que hou-
vesse antinomia, ela seria re-
solvida em favor da aplicação 
da Lei nº 9.514/97 e em detri-
mento do art. 53 do Código de Defesa do Consumidor.

Segundo os Ministros, não existe antinomia porque o art. 
53 do Código de Defesa do Consumidor se trata de uma 
cláusula geral, que veda o enriquecimento sem causa do 
fornecedor (incorporador/agente financeiro) em contra-
tos de consumo, o qual não se verificaria em qualquer 
das hipóteses da excussão da garantia, eis que: (a) se 
a arrematação ocorre em primeiro leilão, a própria Lei nº 

9.514/97 obriga o fornecedor a restituir a importância que 
sobejar ao pagamento da dívida, mais despesas e encar-
gos; (b) se a arrematação ocorre em segundo leilão, por 
valor que não excede o montante da dívida, mais despe-
sas e encargos, de fato, não sobejarão valores a serem 
restituídos ao adquirente, mas também, nessa hipótese, 
não haverá enriquecimento sem causa do fornecedor, 
pois resultará que ele irá receber exatamente o montante 
que lhe era devido no contrato originário, ou seja, o valor 

pago pelo adquirente até o 
inadimplemento, somado ao 
valor da dívida/arrematação, 
totalizando o valor do saldo 
devedor da contratação ori-
ginária).

Todavia, ainda que houvesse 
antinomia, ela seria resolvida 
privilegiando a aplicação do 
estatuto das alienações fidu-
ciárias, tanto de acordo com 
o critério da especialidade, 
como de acordo com o cri-
tério cronológico, nos termos 
dos §§1º e 2º do art. 2º da Lei 
de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro (Decreto-
-Lei nº 4.657/1942). 

Quanto ao critério da espe-
cialidade, a fundamentação 
aponta que, tendo a Lei nº 
9.514/97 delineado todo o 
procedimento para ressarci-
mento do fornecedor, e não 
tendo, por outro lado, o art. 
53 do Código de Defesa do 
Consumidor estabelecido 
“um procedimento específi-
co para a retomada do bem 
pelo credor fiduciário”, resul-
ta que a primeira norma é 
mais específica e, portanto, 
sua aplicação se sobrepõe 
à norma geral consume-
rista. Já quanto ao critério 
cronológico, os Ministros 
apontam, logo a seguir, que 

o Código de Defesa do Consumidor entrou em vigor em 
1991, sendo, portanto, anterior à Lei nº 9.514/1997, o que 
privilegia a aplicação da Lei mais recente.

Expondo este raciocínio, o Ministro salienta que “há, por-
tanto, diversamente do que aparenta, uma convergência 
entre o disposto no artigo 53 do CDC e os ditames da 
Lei nº 9.514/97, pois, evidentemente, em ambos os nor-
mativos, procurou o legislador evitar o enriquecimento 

Quanto ao critério 
da especialidade, a 
fundamentação aponta 
que, tendo a Lei nº 9.514/97 
delineado todo o procedimento 
para ressarcimento do 
fornecedor, e não tendo, 
por outro lado, o art. 53 
do Código de Defesa do 
Consumidor estabelecido 
“um procedimento específico 
para a retomada do bem 
pelo credor fiduciário”, resulta 
que a primeira norma é mais 
específica e, portanto, sua 
aplicação se sobrepõe à 
norma geral consumerista. Já 
quanto ao critério cronológico, 
os Ministros apontam, logo a 
seguir, que o Código de Defesa 
do Consumidor entrou em 
vigor em 1991, sendo, portanto, 
anterior à Lei nº 9.514/1997, o 
que privilegia a aplicação da 
Lei mais recente.e promitentes 
compradores.
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indevido do credor fiduciário, seja ao considerar nula a 
cláusula contratual que estabeleça a retomada do bem 
e a perda da integralidade dos valores, seja por prever o 
procedimento a ser tomado, em caso de inadimplemento 
e as consequências jurídicas que a venda, em segundo 
leilão, por valor igual ou superior à dívida ou por lance in-
ferior impõe, tanto ao credor como ao devedor fiduciário”. 
E prossegue, definindo que “Esse procedimento especial 
não colide com os princípios trazidos no art. 53 do CDC, 
porquanto, além de se tratar de Lei posterior e específica 
na regulamentação da matéria, o § 4º, do art. 27, da Lei 
nº 9.514/97, expressamente prevê, repita-se, a transfe-
rência ao devedor dos valores que, advindos do leilão do 
bem imóvel, vierem a exceder (sobejar) o montante da 
dívida, não havendo se falar, portanto, em perda de todas 
as prestações adimplidas em favor do credor fiduciário”.

Harmonizando-se com esse entendimento, a Ministra 
Nancy Andrighi acrescenta que “Realizado o confronto 
entre os comandos contidos no art. 53 do CDC e no art. 
27, § 4º, da Lei nº 9.514/97, poder-se-ia imaginar, num 
primeiro momento, que se trata de disposições legais in-
compatíveis entre si. Vale dizer, que se está diante de 
uma antinomia normativa”. “Todavia, o art. 53 do CDC 
enuncia um princípio geral de nulidade da cláusula con-
tratual que preveja a perda da integralidade dos valores 
pagos pelo devedor inadimplente. Já o art. 27 da Lei nº 
9.514/97 estabelece um critério específico, impondo ao 
devedor a obrigação de restituir ao credor a quantia ex-
cedente do leilão, após satisfeitos o crédito do financia-
mento e as despesas com a alienação extrajudicial do 
imóvel”. Por outro lado, “Ainda que se admitisse a exis-
tência de antinomia entre os referidos dispositivos legais, 
essa antinomia é meramente aparente, sendo passível 
de solução mediante a aplicação dos critérios cronológi-
co e da especialidade”. 

Em suma, todos os Ministros concordam com a ausên-
cia de antinomia a impedir a regular aplicação do proce-
dimento da Lei nº 9.514/97, a uma, porque a antinomia 
entre tais normas é apenas aparente, já que o procedi-
mento da Lei nº 9.514/97 preserva o princípio de veda-
ção de enriquecimento sem causa estabelecido pelo art. 
53 do Código de Defesa do Consumidor; a duas, porque 
eventual antinomia se resolveria em prol da aplicação do 
procedimento da Lei nº 9.514/97, por ser Lei especial e 
mais recente do que o Código de Defesa do Consumidor.

Mister tecer breves comentários acerca do ponto de diver-
gência da Ministra Nancy Andrighi, com relação ao voto 
do Ministro Relator Marco Buzzi, que acabou não sendo 
incluído no precedente de observância obrigatória, firma-
do pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça.

Ao buscar definir concretamente a abrangência do pre-
cedente de observância obrigatória firmado, o voto do 
Ministro Relator Marco Buzzi consignou que “no que se 
refere ao afastamento das normas do Código de Defesa 
do Consumidor, na hipótese de resolução do contrato de 
compra e venda de bem imóvel com cláusula de aliena-
ção fiduciária, há que se averiguar a presença de requi-
sitos próprios da lei especial (Lei nº 9.514/97), a saber, 
o registro do contrato no cartório de registro de imóveis, 
o inadimplemento do devedor e a constituição em mora”. 
Acresceu, ainda que, “não há como prevalecer o ditame 
especial da Lei nº 9.514/97 quando inexistir inadimple-
mento do devedor ou embora existente, não tenha o ad-
quirente sido constituído em mora nos exatos termos do 
procedimento especial estabelecido nos artigos 26 e 27 
da Lei nº 9.514/97”. Segundo ponderou o Ministro, isto se 
deve ao fato de que o regramento especial estabelece, 
como requisitos mínimos para a sua deflagração, dívida 
vencida e não paga, no todo ou em parte, e constituição 
em mora do fiduciante.

Em que pese essas considerações aparentem ser ele-
mentares, é neste ponto que o voto adentra em um deba-
te polêmico, de contraposição ao entendimento que vem 
sendo aplicado no âmbito Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, e encampado pelo voto da Minis-
tra Nancy Andrighi. Tendo como leading case o REsp 
nº 1.867.209/SP, de relatoria do Ministro Paulo de Tar-
so Sanseverino, julgado em 8/9/2020, a tese é de que 
o pedido de resolução contratual pelo devedor fiduciário 
configuraria um “comportamento contrário à manutenção 
do contrato ou ao direito do credor fiduciário”9, qualifi-
cando-se como quebra antecipada do contrato (“ante-
cipatory breach”), fato que igualmente configuraria ina-
dimplemento e autorizaria, de igual modo, a adoção do 
procedimento de excussão da garantia disposto nos arts. 
26 e 27 da Lei nº 9.514/97 para a satisfação da dívida 
garantida fiduciariamente e devolução do que sobejar ao 
adquirente.

9. Foram citados pelo Ministro Sanseverino precedentes da Terceira 
Turma do STJ que dão abono a essa tese (REsp 1.867.209/SP, Tercei-
ra Turma, DJe de 30/9/2020). No mesmo sentido: REsp n. 1.930.085/
AM, Terceira Turma, DJe de 18/8/2022 e REsp n. 1.792.003/SP, 
Terceira Turma, DJe de 21/6/2021).

Reconhecendo a existência deste entendimento da Ter-
ceira Turma, e com propósito de expressamente excluí-
-lo do precedente de observância obrigatória, o Ministro 
Relator Marco Buzzi fez constar do acórdão a afirmação 
categórica de que a tese da quebra antecipada do con-
trato “amparada no instituto do anticipatory breach (...) 
não deve ser considerada na fixação da tese repetitiva”, 
posto que “alarga, e muito, o entendimento do que seja 
inadimplemento para efeitos da lei especial”.

A despeito do convencimento pessoal em sentido con-
trário e da lavratura inclusive de voto em separado para 
exposição dessa divergência, a Ministra Nancy Andrighi 
acompanhou o Ministro Relator Marco Buzzi, concordan-
do por não incluir a tese da quebra antecipada do con-
trato no precedente de observância obrigatória, por ter 
compreendido que essa tese precisa ainda ser amadu-
recida no âmbito daquela Corte Superior, com especial 
destaque para a necessidade da sua apreciação pela 
Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça.

Em que pese não seja do escopo deste estudo discutir 
ou analisar a correção deste entendimento, cabe perqui-
rir sobre as consequências possíveis a partir dessa ex-
clusão, em especial se ela não poderia servir de estímulo 
à judicialização dos contratos de compra e venda com 
pacto adjeto de alienação fiduciária.

Perceba-se que, ao consignar categoricamente que 
o inadimplemento exigido pelos arts. 26 e 27 da Lei nº 
9.514/97 “diz respeito à dívida, ou seja, ao valor não 
quitado referente às parcelas”, a Segunda Seção do 
Superior Tribunal de Justiça abre margem para que ad-
quirentes ingressem com ações com o intuito de buscar 
resolver ou questionar judicialmente a validade de con-
tratos de compra e venda com pacto adjeto de alienação 
fiduciária antes de incorrer em mora e permitir a excus-
são extrajudicial da garantia.

10. EAg n. 1.138.183/PE, Segunda Seção, DJe de 4/10/2012; REsp n. 1.723.519/SP, Segunda Seção, DJe de 2/10/2019

A antecipação deste possível efeito colateral da solução 
dada ao Tema 1095 parece ser, em um primeiro momen-
to, até mesmo corroborada pelo voto da Ministra Nancy 
Andrighi, que inclusive cita julgados da mesma Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, onde restou fir-
mada a orientação de que “nas hipóteses de resolução 
de contrato de compra e venda de imóvel por iniciativa 
do adquirente, em razão de impossibilidade econômica 
superveniente, ou de inadimplemento do contrato pelo 
comprador, é razoável a retenção dos pagamentos reali-
zados até a rescisão operada entre 10% e 25%, confor-
me as circunstâncias concretas”10. 

É bem verdade que a Ministra, já na sequência, contra-
põe essa possibilidade, consignando que “no entanto, 
algumas leis disciplinam as consequências do inadimple-
mento do devedor de forma diversa daquela preconizada 
no microssistema consumerista”, e chega, até mesmo, a 
consignar que isto “é justamente o que se verifica no âm-
bito da alienação fiduciária de bem imóvel”. Entretanto, 
nada se disse sobre a impossibilidade de busca pelo des-
fazimento do negócio jurídico antes do inadimplemento.

Ademais, não se pode desconsiderar que este funda-
mento lançado pela Ministra Nancy Andrighi não integra 
o precedente de observância obrigatória, de modo que, 
mesmo após a solução do Tema 1095, se mantêm fran-
camente abertas as possibilidades de ampla judicializa-
ção e recorribilidade da matéria.

Essa preocupação tem como agravante o fato de que a 
pretensão de resolução por iniciativa do adquirente em 
razão de impossibilidade econômica superveniente, me-
diante retenção de parte dos valores pelo incorporador, 
é – como visto – simpática e condizente com o posicio-
namento construído e consolidado ao longo de décadas 
pelas instâncias inferiores do Poder Judiciário.

4
Sobre a exclusão da tese da 

quebra antecipada do contrato

Reconhecendo a existência deste entendimento da 
Terceira Turma, e com propósito de expressamente excluí-

lo do precedente de observância obrigatória, o Ministro 
Relator Marco Buzzi fez constar do acórdão a afirmação 

categórica de que a tese da quebra antecipada do 
contrato “amparada no instituto do anticipatory breach (...) 
não deve ser considerada na fixação da tese repetitiva”, 
posto que “alarga, e muito, o entendimento do que seja 

inadimplemento para efeitos da lei especial”.
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Antecipa-se que a hipótese aqui aventada não se trata 
de um receio infundado, nem de uma possibilidade remo-
ta, mas concreta, que pode ser extraída do conteúdo do 
próprio julgado do Tema 1095, que cuida justamente de 
reformar acórdão do TJSP, cujo contexto fático era muito 
similar ao sugerido.11 

Veja-se que o caso concreto apresenta todos os com-
ponentes do racional exposto no primeiro capítulo, com 
destaque para a criação de uma espécie de direito potes-
tativo à resilição unilateral, ou, ainda, de um direito à re-
solução contratual em razão do próprio inadimplemento 
e/ou das próprias dificuldades financeiras que impossibi-
litariam a manutenção do vínculo contratual, sempre re-
sultando na aplicação da mesma solução antes preconi-
zada: resolução contratual, mediante retenção entre 10% 
e 25% dos valores pagos pelo adquirente e devolução do 
saldo remanescente apurado.

Nesse cenário, é possível antever que, estivesse o ad-
quirente, no caso do mesmo recurso representativo da 
controvérsia, adimplente ao tempo do ajuizamento da 
sua ação judicial, ficaria prevenido da excussão das ga-
rantias e teria condições de buscar a resolução contra-
tual com chances não desprezíveis de êxito, quiçá até 
mesmo com deferimento de pedido liminar para suspen-
são da exigibilidade das parcelas vincendas e, ao final, 
o ressarcimento de percentual significativo dos valores 
pagos (entre 50% e 75%), inclusive os eventualmente 
adimplidos durante a tramitação da ação judicial.

Note-se que não haverá segurança jurídica enquanto 
existirem tantos desfechos possíveis e com resultados 
tão flagrantemente discrepantes.  

11. “(...) Compra e venda de imóvel com cláusula de alienação fiduciá-
ria. Consolidação da propriedade em favor da ré. Pedido de devolução 
dos valores pagos. Alegação de dificuldades financeiras em perma-
necer no negócio jurídico. Sentença de improcedência. Alienação fiduci-
ária. Existência de pacto acessório de alienação fiduciária em garantia 
não impede o desfazimento do negócio jurídico. Confusão entre credora 
fiduciária e alienante. Situação que evidencia o intuito de burlar o 
direito dos adquirentes de desfazer o negócio jurídico. Impossibilidade. 
Considerada a natureza jurídica de compromisso de compra e venda 
do imóvel. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor. (...). (TJ-SP 
AC: 10077751620188260100 SP 1007775-16.2018.8.26.0100, 9ª 
Câmara de Direito Privado, Relator: Edson Luiz de Queiróz, publicado 
em 19/12/2019).

Considerações finais 

O presente estudo se debruçou sobre o contexto das 
sucessivas mudanças no tratamento legislativo e juris-
prudencial atribuído aos negócios imobiliários, demons-
trando os reflexos que os entendimentos construídos em 
torno das promessas de compra e venda tiveram, tam-
bém, nos contratos definitivos de compra e venda com 
pacto adjeto de alienação fiduciária. Justamente, a con-
traposição de teses entre credores fiduciários e devedo-
res fiduciantes veio a gerar a afetação e julgamento do 
Tema nº 1095.

Em que pese não seja do escopo deste estudo discu-
tir ou analisar a correção do entendimento adotado pelo 
Superior Tribunal de Justiça – sem desconsiderar a co-
erência da solução dada à antinomia aparente – não se 
pode negar que a resolução do Tema nº 1095 atende 
àquilo que se espera do Poder Judiciário, ou seja, solu-
ciona uma crise de direito material de forma definitiva e 
inequívoca, contribuindo para uma maior previsibilidade 
e isonomia no tratamento conferido aos contratos imobi-
liários, o que indubitavelmente dá ensejo à melhoria do 
ambiente de negócios.

Todavia, ao deixar de se pronunciar sobre a quebra an-
tecipada do contrato, o Superior Tribunal de Justiça man-
teve em aberto um tema que poderá ainda suscitar um 
nível não desprezível de judicialização e insegurança ju-
rídica, resultado esse que é o oposto dos ideais de pacifi-
cação social e previsibilidade almejados pela sistemática 
dos precedentes de observância obrigatória.
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Resumo

A sociedade e o mercado têm exigido que 
as empresas invistam em desenvolvimento 
sustentável e incorporem valores como o 

respeito à diversidade, ao meio ambiente e 
ao bem-estar social para que possam crescer 

e manter seus investidores ativos. Através 
do ESG, as empresas se comprometem, 

de forma efetiva, a promover melhorias nas 
condições de trabalho de seus colaboradores, 
a cumprir a legislação trabalhista e a garantir 

um meio ambiente de trabalho saudável, 
produtivo e lucrativo. A observância das 

práticas de ESG pelas organizações conduz 
à sua transformação, em especial, no que 
diz respeito às relações de trabalho. Deste 

modo, diante da expressiva relevância dessa 
temática, o presente artigo busca explicar 
o ESG, mostrando a sua importância para 
as organizações e como esse conceito tem 

influenciado as modernas relações de trabalho.

Introdução

No contexto moderno, as organizações empresariais 
deixaram de existir somente para a geração de ganhos 
econômico-financeiros e passaram a ser vistas como 
verdadeiros agentes de modificação social e ambiental. 
Face a esse novo paradigma, cada vez mais o mercado 
e a sociedade exigem que as empresas invistam em de-
senvolvimento sustentável e incorporem valores como o 
respeito à diversidade, ao meio ambiente e ao bem-estar 
social para que possam crescer e manter seus investi-
dores ativos.  

É nesse cenário que a agenda ESG ganha relevância. O 
ESG é um conceito diretamente ligado às ideias de sus-
tentabilidade empresarial e de responsabilidade social 
corporativa, as quais pressupõem que as organizações 
devem assumir a responsabilidade pelos impactos eco-
nômicos, sociais, ambientais e culturais de suas ativida-
des. Uma empresa responsável é aquela que promove 
a diversidade e a inclusão no ambiente de trabalho, res-
peita os direitos humanos e combate o trabalho escravo, 
mantém relações com fornecedores éticos e responsá-
veis, minimiza os impactos de suas atividades no meio 
ambiente e opera de modo sustentável. 

Em um mundo pós-pandemia, em que ficou ainda mais 
evidente a responsabilidade das organizações face a 
todos esses aspectos sociais e ambientais, a temática 
ESG ganhou maior destaque. Não é à toa que o mer-
cado e a sociedade têm exigido que as empresas, por 
meio da governança corporativa, incorporem a agenda 
ESG na tomada de suas decisões estratégicas e publi-
camente reconheçam o impacto de suas operações na 
coletividade. 

A observância das práticas de ESG pelas organizações 
tem, portanto, impacto dentro das organizações, em es-
pecial nas relações de trabalho. Isso porque a agenda 
ESG é o meio pelo qual as empresas se comprometem, 
de forma efetiva, a promover melhorias nas condições de 
trabalho de seus colaboradores, a cumprir a legislação 
trabalhista e a garantir um meio ambiente de trabalho 
saudável, produtivo e lucrativo. Deste modo, diante da 
expressiva relevância dessa temática, o presente artigo 
busca explicar o que significa o ESG, qual a sua impor-
tância para as organizações e de que forma esse con-
ceito tem influência nas modernas relações de trabalho.
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O ESG é uma sigla que, em inglês, significa “environ-
mental, social and governance” e está relacionada 
às práticas ambientais, sociais e de governança que 
devem ser adotadas pelas empresas. É um conceito 
relativamente novo, surgido no ano de 2004, em uma 
publicação do Pacto Global da ONU, em parceria com 
o Banco Mundial, que apareceu com o objetivo de emi-
tir recomendações para a integração de aspectos ESG 
em pesquisas, análises e investimentos do mercado 
financeiro1. 

Embora o termo tenha surgido em 2004, foi somente por 
volta de 2010 que o ESG ganhou força e tornou-se pau-
ta relevante nos setores privado e público. Foi quando 
se deu maior destaque para as questões relacionadas 
à ética e integridade, diversidade e inclusão, mudanças 
climáticas e, mais recentemente, para os efeitos eco-
nômicos e sociais da pandemia de COVID-192, que co-
locou em evidência a importância do ESG no mundo 
corporativo. 

O Pacto Global da ONU, onde surgiu o termo ESG, é 
uma iniciativa de sustentabilidade corporativa que for-
nece diretrizes para a promoção do crescimento sus-
tentável e da cidadania dos países-membros das Na-
ções Unidas e das organizações empresariais e busca 
incentivá-las a alinharem seus negócios a dez princí-
pios relacionados aos Direitos Humanos, Trabalho, 
Meio Ambiente e Anticorrupção3: 

1. Braga, Carlos. “Como o ESG está mudando o mercado financei-
ro?” Oliveira, Carlos Alberto Arruda de; Sardenberg et al. (Org.). Ses-
são 2: ESG: um olhar do mercado financeiro para a sustentabilidade. 
Nova Lima: Fundação Dom Cabral, 2021, p. 3. Disponível em: 
https://ci.fdc.org.br/AcervoDigital/E-books/2021/ESG%201/Sess%-
C3%A3o%202_2022.pdf

2. Baumgart, Gabriela; Melo, Pedro; Ursini, Tarcila; Borgerth, Vania. 
“Boas Práticas de Governança Corporativa e a Consideração de 
Aspectos Ambientais e Sociais”. Finanças Sustentáveis: ESG, Com-
pliance, Gestão de Riscos e ODS, 2021, p. 369. Disponível em: http://
www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/
doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLi-
vros/TodosOsLivros/Financas-sustentaveis%3DESG.pdf. 

3. Rede Brasileira do Pacto Global. ESG. Disponível em: https://www.
pactoglobal.org.br/pg/esg. 

Direitos Humanos
1.	 As empresas devem apoiar 

e respeitar a proteção de 
direitos humanos reconhecidos 
internacionalmente; e

2.	 Assegurar-se de sua não 
participação em violações 
destes direitos.

Trabalho
3.	 As empresas devem apoiar 

a liberdade de associação e 
o reconhecimento efetivo do 
direito à negociação coletiva;

4.	 A eliminação de todas as 
formas de trabalho forçado ou 
compulsório;

5.	 A abolição efetiva do trabalho 
infantil; e

6.	 Eliminar a discriminação no 
emprego.

Meio Ambiente
7.	 As empresas devem apoiar 

uma abordagem preventiva aos 
desafios ambientais;

8.	 Desenvolver iniciativas 
para promover maior 
responsabilidade ambiental; e

9.	 Incentivar o desenvolvimento 
e difusão de tecnologias 
ambientalmente amigáveis.

Anticorrupção
10.	 As empresas devem combater 

a corrupção em todas as suas 
formas, inclusive extorsão e 
propina.

1
O que é ESG? 

ESG

E (Environmental) – meio 
ambiente e responsabilidade 
ambiental

S (Social) – relações com 
clientes, colaboradores e 
clientes

G (Governance) – gestão da 
empresa, compliance, políticas 
internas anticorrupção
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Todos esses princípios, que as organizações se compro-
metem a observar em suas operações, estão dentro da 
temática ESG, uma vez que se relacionam com questões 
ambientais (“E” – princípios relacionados ao meio am-
biente), sociais (“S” – princípios relacionados aos direitos 
humanos e trabalho) e de governança (“G” – princípios 
relacionados à anticorrupção). 

Na prática, o E (Environmental) refere-se à forma que 
a empresa lida com o meio ambiente em suas opera-
ções. Isto é, refere-se ao modo com que a organização 
gere sua matéria-prima, seus resíduos, 
a emissão de carbono e os impactos que 
sua atividade tem no meio ambiente4, 
bem como ao modo com o qual ela atua 
para minimizar os efeitos negativos de 
sua operação no meio ambiente e para 
promover maior responsabilidade am-
biental perante a sociedade.

Por sua vez, o S (Social) refere-se à 
forma que a empresa lida com os stake-
holders: o tratamento dado aos clientes, 
a escolha dos fornecedores, o cuidado 
com o meio ambiente laboral, a valoriza-
ção do trabalho, a promoção da inclusão 
e do respeito à diversidade, a observân-
cia das normas trabalhistas sobre condições de trabalho 
dignas e a relação da empresa com a própria sociedade 
como um todo5. Atualmente, as pautas sociais ganham 
relevância e o próprio mercado exige que as empresas 
tenham mecanismos efetivos de respeito e promoção 
dos direitos humanos, razão pela qual a atenção às 
questões sociais influi diretamente na reputação e, con-
sequentemente, no resultado das empresas. 

O G (Governance), por fim, relaciona-se com a gestão 
da empresa, com o compliance, com as políticas internas 
anticorrupção, com a ética e com a gestão de riscos6. Se-
gundo o IBGC (Instituto Brasileiro de Governança Corpo-
rativa), a governança é o sistema pelo qual as empresas 
e organizações são dirigidas, monitoradas e incentiva-
das, envolvendo os relacionamentos entre sócios, con-
selho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização 
e controle e demais partes interessadas. Ela representa 
a ponte que possibilita a inserção da agenda ESG, espe-
cialmente em seus aspectos ambientais e sociais, dentro 
das pautas estratégicas e decisórias das organizações7. 

4. Faber, Renata. Empresa de Impacto ESG: A estratégia que virou 
obrigatória entre os grandes CEOs. Exame Academy. Disponível em: 
https://lp.exame.com/wp-content/uploads/2022/09/Ebook-ESG-Exame.
pdf. 

5. Ibidem. 

6. Ibidem. p. 27.

7. Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC. Boas Práticas 
para uma Agenda ESG nas organizações. São Paulo: IBGC, 2022. p. 55. 

A adoção e observância da agenda ESG pelas empresas 
significa, portanto, o seu alinhamento com esses pilares, 
de modo que suas atividades, por meio da governança 
corporativa (G), incorporem questões relacionadas ao 
meio ambiente (E) e às pautas sociais (S)8. Portanto, é 
pela governança corporativa que as temáticas ambien-
tais e sociais se inserem dentro do contexto empresarial 
e ganham relevância dentro da empresa. Uma organiza-
ção com uma boa governança corporativa gera valor não 
só para ela própria, mas também para todos que com ela 
interagem ou por ela são afetados. 

A incorporação dessa temática ESG é 
um grande desafio para as empresas, 
uma vez que ela pode modificar a sua 
forma de fazer negócios e até mesmo 
de seus princípios e valores. Cabe à 
administração e à gestão empresarial 
questionar se suas escolhas respeitam 
os três pilares do ESG, especialmente 
em um contexto global de mudanças de 
paradigmas e valores pós-pandemia, de 
modo que essas pautas se tornem intrín-
secas em todas as suas atividades. 

Investimentos sustentáveis, respon-
sáveis e transparentes impulsionam o 

crescimento, o reconhecimento e a consolidação das 
empresas no mercado. Além disso, a inclusão das pau-
tas ambientais, sociais e de governança corporativa – 
das pautas ESG – só tem a beneficiar as organizações, 
assim como, principalmente, a sociedade como um todo. 

8. Ibidem, p. 10.

Investimentos 
sustentáveis, 
responsáveis 

e transparentes 
impulsionam 

o crescimento, 
o reconhecimento 
e a consolidação 
das empresas no 

mercado.

A preocupação com temas ambientais e sociais não é 
uma novidade. Porém, nos últimos anos, a agenda ESG 
elevou essas temáticas a outro patamar e tem sido funda-
mental na decisão sobre alocação de recursos financei-
ros no mercado e para a sustentabilidade das atividades 
econômicas9. Isto porque, cada vez mais os acionistas, 
investidores, consumidores e a sociedade como um todo 
exigem das empresas o respeito ao meio ambiente, às 
diversidades, aos direitos humanos e à ética, razão pela 
qual o investimento em questões ambientais, sociais e 
de governança tornou-se indispensável para a competiti-
vidade no mercado. 

Face a esse contexto, ao longo dos últimos anos, o ESG 
ganhou destaque e relevância no cenário corporativo glo-
bal, ao ser adotado pelo mercado financeiro para avaliar 
os riscos de investimento nas empresas, evidenciando, 
deste modo, a importância econômica dessa temática. 

Já existem diversos índices de ESG nas Bolsas de Va-
lores para que os investidores possam mapear quais 
empresas observam a agenda ESG. No Brasil, a Bolsa 
de Valores brasileira, B3, sediada em São Paulo, criou 
o índice S&P/B3 Brasil ESG, que mede “a performance 
de títulos que cumprem critérios de sustentabilidade e é 
ponderado pelas pontuações ESG da S&P Dow Jones”10. 
Além disso, a B3 também tem outros índices que avaliam 
as empresas conforme suas práticas de sustentabilida-
de, eficiência econômica, equilíbrio ambiental, critérios 
de justiça social e boas práticas de governança corpora-
tiva, como o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE 
B3), Índice Carbono Eficiente (ICO2 B3) e o Índice de 
Governança Corporativa Trade (IGCT B3). 

Em entrevista ao jornal Estadão, a vice-presidente da 
RepRisk, empresa suíça parceira da B3, que monitora 
riscos ESG em negócios no mundo todo, afirmou que 
a Bolsa de Valores brasileira já está bem avançada na 
forma com que aborda a temática ESG, uma vez que 
exige das companhias a observância de critérios ESG 
para que possam permanecer listadas11. Além disso, em 

9. Graça, Cristina Seixas. “Finanças Sustentáveis: ESG, Compliance, 
Gestão de Riscos e ODS”. 2021, p. 64. Disponível em: http://www.
mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_biblio-
teca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOs-
Livros/Financas-sustentaveis%3DESG.pdf.

10. Índice Brasil ESG. B3. Disponível em: https://www.b3.com.br/pt_br/
market-data-e-indices/indices/indices-em-parceria-s-p-dowjones/indice-
-brasil-esg.htm.

11. Lanza, Luíza. “Bolsas estão em posição única para impulsionar ESG, diz 
Reprisk”. Estadão E-Investidor, 07 nov. 2022. Disponível em: https://einvesti-
dor.estadao.com.br/mercado/esg-bolsas-mundiais-oportunidade-impulso/.

dezembro de 2020, a CVM lançou o Edital de Audiên-
cia Pública SDM Nº 09/20, para promover alterações da 
Instrução CVM nº 480/2009, propondo um novo campo 
para a divulgação dos princípios ESG das companhias, 
incluindo relatórios de sustentabilidade, indicadores de 
desempenho ambientais adotados e diversidade. O obje-
tivo é aprimorar o regime informacional dos emissores de 
valores mobiliários, com a inclusão de informações que 
reflitam aspectos sociais, ambientais e de governança 
corporativa (ESG)12. 

Essas são evidências da relevância do ESG para o mer-
cado e da tendência, também no Brasil, de que se exija 
cada vez mais a inclusão dessas pautas para que as em-
presas continuem em operação. O presidente da B3, Gil-
son Finkelsztain, afirmou em entrevista ao canal E-Inves-
tidor do jornal Estadão, que “a agenda ESG é um círculo 
virtuoso em que todos ganham, já que as empresas que 
seguem os padrões ESG têm um melhor desempenho. 
Isso também atrai mais investidores, além de engajar os 
funcionários”13. 

Nesse sentido, impõe destacar que, além da importân-
cia econômica da implementação da agenda ESG pelas 
empresas, não há dúvidas acerca do impacto positivo da 
adoção de suas práticas para a melhoria do ambiente de 
trabalho e do clima organizacional. Trabalhadores que 
percebem que as empresas onde trabalham investem 
nas pessoas e se preocupam verdadeiramente em pro-
porcionar um meio ambiente de trabalho saudável, diver-
so e inclusivo, trabalham motivados, têm melhor desem-
penho e, consequentemente, geram trabalho de melhor 
qualidade e impulsionam os resultados das companhias. 
A reputação da empresa perante seus clientes e consu-
midores ganha maior destaque e favorece os negócios 
quando a organização tem responsabilidade social e po-
sicionamento firme no que toca às questões sociais, es-
pecialmente de diversidade e inclusão, sendo, portanto, 
inegável a necessidade de investimento empresarial no 
pilar “S” do ESG. 

12. Yoshida, Consuelo Yatsuda Moromizato. “Construção da Cultura 
da Sustentabilidade à Luz dos ODS e dos Princípios ESG”. Finanças 
Sustentáveis: ESG, Compliance, Gestão de Riscos e ODS, 2021, p. 64. 
Disponível em: http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documenta-
cao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigi-
tal/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/Financas-sustentaveis%3DESG.pdf. 

13. “ESG não é uma onda, é negócio, diz presidente da B3”. Estadão 
E-Investidor, 17 set. 2022. Disponível em: https://einvestidor.estadao.
com.br/videos/mais-videos/presidente-da-b3-fala-sobre-esg/. 
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A importância do ESG nas organizações
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O aspecto ambiental (“E”) igualmente revela-se como 
um pilar de grande significado para organizações em-
presariais e exige amplos investimentos das empresas. 
A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da 
ONU, plano de ação global que reúne objetivos de de-
senvolvimento sustentável para os países, reafirma essa 
importância, uma vez que tem servido como diretriz para 
o setor empresarial no desenvolvimento de ações que 
contribuam para o alcance desses objetivos em nível 
mundial14. 

O investimento em questões ambientais é uma necessi-
dade para que as organizações estejam alinhadas com 
o mercado global e é um importante mecanismo para 
o incremento dos lucros, inclusive, para a obtenção de 
vantagens financeiras nos negócios. Uma evidência dis-
so é, no mercado imobiliário, a concessão de benefícios 
para construtoras e incorporadoras que adotam práticas 
ambientalmente sustentáveis em suas construções. Na 
cidade de Porto Alegre/RS, foi recentemente implemen-
tado o Programa de Premiação e Certificação Sustentá-
vel, que fornece incentivos para empreendimentos que 
adotam medidas que contribuam para a redução dos im-
pactos ambientais, tais como descontos de IPTU, incen-
tivos urbanísticos (maior percentual construtivo) e priori-
dade na tramitação para novos projetos arquitetônicos15. 

14. Rede Brasileira do Pacto Global. “ODS & Empresas”. Disponível 
em: https://pactoglobal.org.br/ods_empresas. 

15. Prefeitura Municipal de Porto Alegre. “Certificação Sustentável”, 
2022. Disponível em: https://prefeitura.poa.br/smamus/certifica-
cao-sustentavel#:~:text=O%20Programa%20de%20Premia%C3%A7%-
C3%A3o%20e,a%20redu%C3%A7%C3%A3o%20dos%20impactos%20
ambientais. 

O pilar “S” do ESG tem enorme impacto nas organiza-
ções empresariais. O mercado de trabalho tem vivencia-
do intensas modificações nas últimas décadas e adquiriu 
elevada complexidade em decorrência do avanço das 
tecnologias. A pandemia da Covid-19 acelerou todas 
essas modificações e colocou em evidência pautas re-
lacionadas às novas modalidades de trabalho, como o 
trabalho remoto, bem como à saúde mental dos trabalha-
dores e, sem dúvida, à importância do viés social do ESG 
dentro das empresas.

O Direito do Trabalho não mais se limita às previsões da 
CLT e às decisões dos Tribunais do Trabalho. As ques-
tões trabalhistas são cada vez mais pautadas pela ne-
cessidade de observância de princípios constitucionais 
de proteção à dignidade da pessoa humana e de cum-
primento da função social da empresa, de princípios pre-
vistos em convenções e tratados internacionais (ONU, 
OIT etc.) e de princípios de ética e moral. A concepção 
moderna de meio ambiente do trabalho está relacionada 
diretamente aos direitos humanos, ao direito à vida, à 
segurança e à saúde. Esses direitos, na verdade, são 
princípios fundamentais previstos em nossa Constituição 
Federal16. Não se pode mais compreender as relações 
de trabalho somente como relações havidas entre em-
pregados e empregadores, e sim como relações que 
existem dentro de um contexto muito mais amplo que 
impacta toda a sociedade.

Diante de tamanhas modificações no cenário laboral, 
tem-se exigido uma rápida adaptação das empresas às 
relações de trabalho modernas desse mundo pós-pan-
demia, de modo a garantir um meio ambiente de traba-
lho saudável, seguro e digno a todos os trabalhadores e 
prestadores de serviços. Não basta mais que as organi-
zações somente cumpram a legislação trabalhista, mas 
que também se preocupem verdadeiramente com seus 
funcionários. Uma organização empresarial que efetiva-
mente investe em um meio ambiente de trabalho sadio é 
aquela que respeita as particularidades de cada um de 
seus trabalhadores, que se preocupa com o bem-estar e 
com a saúde física e mental de todos e que investe em 
recursos humanos. 

16. Leite, Carlos Henrique Bezerra Leite. Curso de direito do trabalho. 
11ª ed. São Paulo: Saraiva, 2019. p. 1767.

3
O ESG e o mercado de trabalhoÉ preciso compreender que o mundo está 

em uma nova era: para obter destaque e 
manter uma boa reputação no mercado, 
as empresas não podem somente respeitar 
a legislação trabalhista. É preciso que as 
organizações empresariais assumam sua 
responsabilidade sob o ponto de vista 
social e se adaptem às exigências do novo 
mercado de trabalho. 



O
 E

S
G

 C
O

M
O

 N
O

V
O

 P
A

R
A

D
IG

M
A

 P
A

R
A

 A
S

 M
O

D
E

R
N

A
S

 R
E

L
A

Ç
Õ

E
S

 D
E

 T
R

A
B

A
L

H
O

1
1
1
=

1
1
1
=

T
E

M
A

S
 A

T
U

A
IS

 E
M

 D
IR

E
IT

O
 I

M
O

B
IL

IÁ
R

IO
 -

 6
º 

V
O

L
U

M
E

Nesse sentido, releva destacar que o setor de RH das 
empresas tem papel central na implementação da agen-
da ESG, sendo muito importante que os profissionais 
dessa área tenham amplo conhecimento acerca desse 
conceito e de quais práticas podem adotar para contribuir 
para o alinhamento da empresa a seus três pilares (am-
biental, social e de governança) e para a implementação 
de práticas voltadas a essa temática. O primeiro passo 
é simples: analisar qual a situação atual da organização 
empresarial e quais medidas podem ser adotadas. Uma 
forma de avaliar se uma empresa observa as diretrizes 
ESG sob a perspectiva trabalhista envolve analisar se as 
equipes de trabalho são diversas, se há uma verdadeira 
preocupação com a construção de um ambiente inclusivo 
e seguro para diferentes grupos, se há diversidade nos 
cargos de liderança e gestão, se há equidade salarial, se 
a empresa tem conseguido reter seus talentos e quais 
são os índices de satisfação de seus funcionários17, além 
de, por óbvio, analisar se a empresa observa a legislação 
trabalhista de forma rigorosa.

Analisados esses pontos, é possível partir para a ação: 
implementar práticas efetivas no ambiente de trabalho de 
modo a garantir que o “S” do ESG esteja atendido. Essa 
implementação pode ocorrer, por exemplo, por meio da 
criação de comitês de diversidade e inclusão, estabe-
lecimento de iniciativas de contratação e ampliação de 
vagas para garantir um ambiente organizacional diverso 
e multicultural, elaboração de políticas internas e treina-
mentos sobre diversidade, contratação e capacitação de 
profissionais na implementação de tais práticas, utiliza-
ção do compliance e de auditorias para a certificação 
acerca do cumprimento e adequação da empresa às leis 
trabalhistas etc.

Desse modo, o ESG e as relações de trabalho estão in-
timamente ligadas, uma vez que somente haverá uma 
verdadeira adoção de práticas ESG se a organização 
empresarial garantir a existência de relações laborais 
saudáveis, produtivas e pautadas na responsabilidade 
social. É preciso compreender que o mundo está em 
uma nova era: para obter destaque e manter uma boa re-
putação no mercado, as empresas não podem somente 
respeitar a legislação trabalhista. É preciso que as orga-
nizações empresariais assumam sua responsabilidade 
sob o ponto de vista social e se adaptem às exigências 
do novo mercado de trabalho. É desse modo que a agen-
da ESG conduzirá a empresa ao estrito cumprimento de 
sua função social por meio das relações laborais.

17. Dias, Renato. “Como alcançar melhores resultados com o ESG no 
RH”. Exame, 27 jan. 2023. Disponível em: https://exame.com/bussola/
como-alcancar-melhores-resultados-como-esg-no-rh/. 

Considerações Finais

A incorporação da temática ESG é um grande desafio 
para as organizações empresariais, uma vez que pres-
supõe a modificação dos objetivos estratégicos das em-
presas, a incorporação de novos valores e, muitas vezes, 
uma nova forma de agir e de fazer negócios. Por esse 
motivo, é de grande importância entender o que significa 
o ESG e seus três pilares (ambiental, social e de gover-
nança corporativa), quais os seus impactos na atividade 
empresarial e de que modo é possível implementar suas 
diretrizes. 

O mercado financeiro, os stakeholders e os consumido-
res em geral têm exigido o exercício de boas práticas 
das empresas, pois não querem mais financiar empresas 
que poluam o meio ambiente, que tenham envolvimento 
com corrupção ou que utilizem trabalho análogo à escra-
vidão, por exemplo18. Por esse motivo, urge que todas 
as empresas, sejam elas de pequeno, médio ou grande 
porte, incorporem, por meio da governança corporativa, 
ações que integrem os aspectos sociais e ambientais na 
estratégia de seus negócios e na tomada de decisão em-
presarial. 

A implementação efetiva da agenda ESG conduz a um 
negócio cada vez mais rentável por meio de investimen-
tos sociais, ambientais e de governança corporativa, be-
neficiando as empresas e, também, a sociedade. Trata-
-se de um fio condutor dos negócios que obtêm sucesso 
no mundo moderno. As empresas que investem em boas 
práticas de ESG e entendem que são verdadeiros agen-
tes de mudança de paradigma mitigam seus riscos de 
ordem trabalhista, ambiental, criminal e fiscal, melhoram 
sua reputação no mercado e, por consequência, contri-
buem para a construção de um mundo mais ético e sus-
tentável a longo prazo.

18. Estadão E-Investidor. “Investidor ESG”. Disponível em: https://ein-
vestidor.estadao.com.br/esg/. 
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A tokenização de ativos imobiliários: 
Alternativa para otimizar 

a velocidade e a transparência 
de transações comerciais 

Giovana 
Rasia da Silva
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Desde a sua popularização na década de 1990, a inter-
net revolucionou o acesso à informação e aos meios de 
comunicação, alterou as relações interpessoais e trans-
formou o acesso aos bens de consumo, sendo exemplos 
comuns deste fenômeno o e-commerce e as plataformas 
de streaming. Mais recentemente, ampliou-se a possibili-
dade de compra e venda diretamente em aplicativos, ha-
vendo inclusive novas formas de pagamento instantâneo.

Em seu livro Economia dos Tokens, a autora e pesquisa-
dora Shermin Voshmgir ilustra a evolução da internet por 
meio de três grandes momentos, sendo o primeiro deles 
denominado como a “Era da Informação”, marcada pelo 
surgimento de web browsers (navegadores) e de sites de 
busca. A segunda fase da internet, denominada Web2, 
revolucionou as interações e transações a partir de apli-
cações que permitem ler e escrever em tempo real, com 
o surgimento das redes sociais e do comércio eletrônico 
na chamada era da “Economia das Plataformas”. Agora, 
a promessa da próxima geração da internet, denominada 
Web3, é ser mais descentralizada, reinventando a forma 
como as informações são armazenadas, além de preten-
der revolucionar as transações e as trocas de valores, 
apresentando como sua força motriz as redes blockchain 
e os tokens, em uma era da “Economia dos Tokens”.1

História da web 2

1. Voshmgir, Shermin. Economia dos Tokens: como a Web3 está a reinventar a Internet e a relação entre os agentes económicos. Edição do Kindle: 
Token Kitchen, (edição portuguesa), 2021, p.31.

2. Ibidem, p. 32.

3. Tapscott, Don; Tapscott, Alex. Blockchain Revolution: como a tecnologia por trás do Bitcoin está mudando o dinheiro, os negócios e o mundo. 
São Paulo: Senai-SP, 2017, p. 34.

4. Ibidem, p.31. 

A blockchain é conceituada pelos escritores e pesquisa-
dores Don Tapscott e Alex Tapscott como um livro-razão 
digital e distribuído que representa um consenso sobre 
cada operação que já ocorreu na rede, podendo ser pro-
gramado para gravar praticamente todas as transações 
expressas em código, como certidões de nascimento, 
óbito e casamento, ações e títulos de propriedade, diplo-
mas de ensino, contas financeiras, votos etc.3

A sua disseminação está intrinsicamente ligada à cria-
ção da criptomoeda (moeda digital) chamada Bitcoin, por 
uma ou algumas pessoas sob o pseudônimo de Satoshi 
Nakamoto, que desenvolveu um protocolo em sistema 
ponto a ponto de dinheiro eletrônico, estabelecendo um 
conjunto de regras, na forma de cálculos distribuídos, 
que asseguram a integridade dos dados trocados en-
tre bilhões de dispositivos, sem passar por uma terceira 
parte confiável. Daí a ideia de descentralização da rede 
blockchain, que não pertence a nenhuma autoridade 
central, sendo armazenada em uma rede peer-to-peer 
(ponto a ponto ou P2P).4

Resumo

Por meio de tokens registrados em uma rede 
blockchain, é possível construir os smart 

contracts (contratos inteligentes), representados 
por uma linha de programação que define as 
regras sobre quem é autorizado a fazer o que 

e quando. Neste artigo, propõe-se analisar 
o que vem sendo utilizado pelo mercado 

imobiliário em termos de tokenização de ativos 
como alternativa para otimizar a velocidade 
e a transparência de transações comerciais, 

democratizar o acesso a investimentos, diminuir 
custos e automatizar a execução de contratos. 
Examina-se, ainda, a intersecção dos casos de 
uso de tokens com o direito real de propriedade 

e o Sistema Registral Brasileiro, além das 
questões de governança atreladas ao uso desta 

tecnologia. Em especial, coloca-se em relevo 
o Provimento nº 038/2021, que regulamenta 
a lavratura de escrituras públicas de permuta 
de bens imóveis com contrapartida de tokens/
criptoativos e o respectivo registro imobiliário 
pelos Serviços Notariais e de Registro do Rio 

Grande do Sul.

Introdução: 
as redes blockchain e o fenômeno da tokenização

Economia 
da Informação

Web 1

Ler

Web 2

Ler
Escrever

Web 3

Ler
Escrever
Executar

Economia 
das Plataformas

Economia 
dos Tokens
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Há um crescente número de livros-razão distribuídos glo-
balmente, sendo o Blockchain Bitcoin o maior deles, e a 
escolha pela utilização destas redes pode ser explicada, 
em parte, pela existência do Protocolo da Confiança, o 
qual confere segurança às transações, cujos dados ficam 
armazenados permanentemente em um bloco que está 
ligado ao bloco anterior, criando, assim, uma corrente e 
impedindo que qualquer pessoa alte-
re o livro-razão. No exemplo da crip-
tomoeda, caso alguém pretendesse 
roubar um Bitcoin, precisaria reescre-
ver toda a sua história, o que é prati-
camente impossível.5 Trata-se de co-
laboração em massa e de consenso 
sobre cada operação que já ocorreu 
na rede, permitindo que todas as par-
tes consigam confirmar que a transa-
ção existe, prescindindo da figura de 
um terceiro intermediário.

A evolução das redes blockchain é 
materializada através dos tokens, 
instrumentos de gestão de direitos 
que podem representar qualquer 
bem digital ou físico ou direito de 
acesso a bens, pretendendo ser 
mecanismo facilitador para a colabo-
ração entre mercados e jurisdições, 
permitindo interações mais transpa-
rentes, eficientes e justas entre os 
participantes do mercado, a baixos 
custos.6

Por meio de tokens registrados em 
uma rede blockchain, é possível 
construir os smart contracts (con-
tratos inteligentes), representados 
por uma linha de programação que 
define as regras sobre quem é autorizado a fazer o que 
e quando. Este pedaço de código escrito em uma rede 
distribuída peer-to-peer é automaticamente executado 
quando a maioria dos atores da rede concorda que as 
condições pré-definidas foram implementadas, podendo 
automatizar e organizar pagamentos e, em seguida, exe-
cutar automaticamente os seus termos, de forma a redu-
zir radicalmente os custos de monitoramento e auditoria 
das transações.7 

5. Ibidem, p.34.

6. Voshmgir, Shermin. Economia dos Tokens: como a Web3 está a 
reinventar a Internet e a relação entre os agentes económicos, op. cit., 
p.227.

7. TEDxCERN. “Shermin Voshmgir: Web3, Blockchain, cryptocurrency: 
a threat or an opportunity?” Disponível em: https://www.ted.com/talks/
shermin_voshmgir_web3_blockchain_cryptocurrency_a_threat_or_an_
opportunity

Para além de todas as questões de governança, espe-
cialmente sobre quem decidirá as regras escritas dentro 
dos códigos em redes blockchain, e de transparência, 
privacidade e proteção de dados, questiona-se qual será 
a real utilização dos tokens. Segundo a pesquisadora 
Shermin Voshmgir, o hype (moda) envolvendo a block-
chain decorre da narrativa de que a nova geração da 

Internet resolveria muitos problemas 
atuais, conferindo maior controle so-
bre as informações e os dados pri-
vados. Já é possível sustentar que 
“a Web3 e suas aplicações tokeni-
zadas podem alterar a dinâmica dos 
sistemas socioeconômicos, e é por 
isso que uma boa compreensão so-
bre a tecnologia e suas aplicações 
é fundamental para o processo de 
co-criação desta nova infraestrutura 
coletiva”8.

No que concerne ao objeto do pre-
sente artigo, propõe-se analisar o 
que vem sendo utilizado pelo mer-
cado imobiliário em termos de toke-
nização de ativos como alternativa 
para otimizar a velocidade e a trans-
parência de transações comerciais, 
democratizar o acesso a investimen-
tos, diminuir custos e automatizar a 
execução de contratos. Pretende-se, 
ainda, examinar a intersecção dos 
casos de uso de tokens com o direi-
to real de propriedade e o Sistema 
Registral Brasileiro, além das ques-
tões de governança atreladas ao uso 
desta tecnologia.

O presente estudo não pretende 
abordar temas correlatos, como a recente regulamenta-
ção das criptomoedas pelo Poder Legislativo e pela Co-
missão de Valores Mobiliários, matéria que em razão de 
sua especialidade foge ao escopo delimitado. 

8. Voshmgir, Shermin. “Web3 is a social & economic operating system”. 
Disponível em: https://shermin.net/aa6140009e614bcc8c7ed8e3c43e-
ff92 
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Os tokens são certificados digitais de posse existen-
tes em uma rede blockchain, podendo representar vir-
tualmente qualquer ativo com características únicas, 
a exemplo de bens imóveis, obras de arte, ingressos e 
certificados, enquadrando-se, nestes casos, na catego-
ria que se convencionou chamar de NFTs (Non-Fungible 
Tokens) – Tokens Não Fungíveis.

A tokenização, neste sen-
tido, é o mecanismo de 
transposição ou digitaliza-
ção de algo real e com valor 
econômico para o mundo 
virtual, o qual, sustentado 
na promessa de desburo-
cratização, apresenta as 
seguintes vantagens: a) fácil 
gerenciamento de direitos; 
b) maior liquidez; c) novas 
e mais inclusivas formas de 
investimento no mercado 
imobiliário; e d) cobrança 
automatizada de rendas.9 
Ainda, a depender do am-
biente regulatório, os ativos 
tokenizados podem ser ele-
gíveis para a abertura aos 
mercados globais, acres-
centando mais liquidez e 
proporcionando novas opor-
tunidades para investidores 
estrangeiros.10

A vantagem mais difundida 
a respeito da tokenização 
de bens imóveis é a possi-
bilidade de que mesmo cor-
respondendo a um bem físico não divisível, o ativo digital 
seja fracionado, ou seja, dividido em partes, e vendido a 
vários detentores ou investidores. Como exemplo, cita-
-se a emissão de tokens fracionados de um apartamento 
que se pretende adquirir, permitindo angariar fundos sem 
necessidade de contratação de empréstimo bancário, 

9. Voshmgir. Shermin. “NFT Use Case: Tokenizing Real Estate”. Disponível em: https://medium.com/token-kitchen/nft-use-case-tokenizing-real-esta-
te-e4f18e64df83

10. Voshmgir, Shermin. Economia dos Tokens: como a Web3 está a reinventar a Internet e a relação entre os agentes económicos, op. cit., p. 382.

11. Ibidem, p. 383.

12. Exame Bússola. “Primeiro imóvel digital do Brasil conquista 400 proprietários em 120 dias. 07 de dezembro de 2022”. Disponível em: https://exa-
me.com/bussola/primeiro-imovel-digital-do-brasil-conquista-400-proprietarios-em-120-dias/ 

13. G1. “Idosa de 82 anos usa NFT para comprar 20% de apartamento no RS”. Publicado em: 23/10/2021. Disponível em: https://g1.globo.com/rs/
rio-grande-do-sul/noticia/2021/10/23/professora-de-82-anos-de-porto-alegre-compra-primeiro-apartamento-digitalizado-do-brasil.ghtml 

podendo os detentores dos tokens, na qualidade de coin-
vestidores, receber uma renda fracionada na proporção 
da quantidade de participações que detêm, a qual será 
dividida e administrada por meio de um smart contract.11 

O fracionamento de bens imóveis por meio da tokeniza-
ção já é uma realidade no Brasil, sendo o primeiro exem-
plo desta utilização uma sala comercial de 24m² localiza-

da no Edifício Santa Cruz, na 
cidade de Porto Alegre/RS, 
que em 07/12/2022 alcan-
çava 400 proprietários de 
tokens e que já ultrapassa 
9.000, cujas transações de 
pagamentos ocorrem dentro 
da plataforma construída em 
rede blockchain, havendo o 
rateio de aluguéis mensal-
mente entre os proprietários 
digitais enquanto o imóvel 
permanece alugado.12 Essa 
é considerada a primeira 
propriedade digital do país.

A plataforma responsável 
pela tecnologia utilizada 
nessa transação oferece, 
ainda, opções de fraciona-
mento em menor escala, 
sendo emblemático o caso 
da venda por frações a 
uma senhora idosa de 82 
anos que adquiriu 20% da 
propriedade digital de um 
apartamento. A partir da 
digitalização do imóvel, as 
derivações possíveis passa-

ram a ser o estabelecimento de moradia por esta senho-
ra, que deveria pagar aluguéis proporcionais aos demais 
proprietários de tokens que representam 80% da proprie-
dade digital, ou a locação a terceiros, hipótese na qual a 
detentora dos 20% da propriedade digital receberia alu-
guéis proporcionais à sua fração.13

O fracionamento da propriedade digital, apresentado 
como alternativa para a aquisição de bem imóvel sem 
a necessidade de contratação de financiamento perante 
instituições financeiras tradicionais, as quais possivel-
mente negariam a concessão do crédito imobiliário neste 
exemplo da senhora de 82 anos, vêm sendo comerciali-
zado por meio de planos de assinatura, ferramenta que 
possibilita a compra recorrente de frações digitais de 
imóveis à escolha de seus assinantes, de acordo com 
os limites de cada plano escolhido, que variam entre R$ 
5,90 e R$ 499,00 mensais.14

Uma vez selecionados os imóveis, as compras se tornam 
automáticas e ocorrem mensalmente, sendo a gestão 
destes imóveis realizada pela carteira digital e as deci-
sões tomadas através de votação entre os proprietários, 
como em uma assembleia tradicional. Em suma, o de-
tentor de 10% da propriedade digital de um imóvel será 
beneficiário de 10% dos aluguéis que esse imóvel vier a 
produzir, como também será responsável por 10% das 
despesas, caso existam, no período em que o imóvel es-
tiver desocupado. Ainda, tal como ocorre na propriedade 
tradicional, o proprietário de frações digitais deverá de-
clará-las no imposto de renda, bem como todos os ren-
dimentos decorrentes de aluguéis recebidos enquanto o 
imóvel estiver locado.

14. Netspaces assinatura de patrimônio. Disponível em: https://www.
netspaces.org/assine/#plans 

A proposta de democratização e flexibilização na aqui-
sição de imóveis pela proptech também é materializa-
da pela possibilidade de concessão de financiamentos 
imobiliários usando o NFT representativo de bem imóvel 
como garantia. Por meio da plataforma e de seus corre-
tores certificados, propõe-se que empresas concessoras 
de crédito ganhem velocidade e segurança na transação, 
oferecendo taxas potencialmente menores em compara-
ção ao mercado convencional.15

Além dos tokens representativos da propriedade digital 
ou de fração da propriedade digital, há tokens que for-
necem acesso a aplicações ou serviços, a exemplo de 
plataformas que atuam como marketplace, em que toke-
ns funcionam como chaves que concedem acesso a um 
ecossistema, havendo a intermediação entre usuários e 
prestadores de serviços ou vendedores de todo o merca-
do imobiliário. Nesta plataforma, os usuários são conec-
tados a arquitetos, engenheiros, designers, pintores, ad-
vogados, vidraceiros etc., que aceitam o token em suas 
transações, possibilitando a tokenistas permutar bens e 
serviços, comprar recebíveis, reformar, comprar e vender 
imóveis, entre outros.16 

Como visto, há muito potencial na tokenização de ativos 
no mercado imobiliário, no entanto, há igualmente muitos 
desafios práticos relacionados a questões de regulação 
e governança. A má compreensão sobre a propriedade 
fracionada de imóveis, por exemplo, pode tornar os in-
vestimentos perigosos, dificultando as tomadas de deci-
são acertadas.17 

15. G1. “Diarista de Porto Alegre compra imóvel com financiamento 
usando NFT como garantia”. Publicado em: 28/04/2022. Disponível em: 
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2022/04/28/diarista-de-
-porto-alegre-compra-imovel-com-financiamento-usando-nft-como-ga-
rantia.ghtml 

16. Ribus Whitepaper PT. Disponível em: https://ribus.com.br/ 

17. Voshmgir, Shermin. Economia dos Tokens: como a Web3 está a 
reinventar a Internet e a relação entre os agentes económicos, op. cit., 
p. 391.

2
A tokenização em negócios jurídicos imobiliários. Casos de uso.
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A origem da consulta foi o modelo de negócio imobiliário 
que utiliza a tokenização de bens imóveis para possibi-
litar o fracionamento da propriedade digital, como men-
cionado no item anterior, e cujo processo é constituído 
pelas seguintes etapas: 1) O proprietário registral acessa 
a plataforma da proptech e solicita a digitalização de seu 
imóvel; 2) Através do registro de uma escritura pública de 
permuta, a propriedade registral é transferida à platafor-
ma, em contrapartida da quantidade de tokens em smart 
contract específico, sendo pagos pelo antigo proprietário 
registral o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI) e demais emolumentos; 3) O antigo proprietário 
registral torna-se proprietário digital do imóvel na pla-
taforma; 4) A propriedade digital é registrada por uma 
transação em blockchain, permitindo que o proprietário 
digital transmita a propriedade a terceiros28. 

Neste cenário, cria-se um vínculo considerado bidirecio-
nal entre o token e o imóvel, em que tanto o token traz 
as informações sobre a matrícula no Registro de Imóveis, 
como a matrícula carrega os dados do token, gozando os 
proprietários de segurança conferida pelo serviço regis-
tral e pela blockchain.29

28. Netspaces. Regulamento da Propriedade Digital v0.5. Disponível em: https://api-landing.netspaces.org/static/netspaces-%20Regulamento%20
da%20propriedade%20Digital%20-%20v05.pdf 

29. Netspaces. “O que são imóveis digitais?” Disponível em https://www.netspaces.org/propriedade-digital/

30. Provimento Nº 038/2021 - CGJ. Disponível em: https://www.tjrs.jus.br/static/2021/11/Provimento-038-2021-CGJ.pdf 

Após a análise da consulta em referência, a Desembar-
gadora Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Corregedo-
ra-Geral de Justiça do Rio Grande do Sul, determinou a 
publicação do Provimento nº 038/2021, regulamentando 
a lavratura de escrituras públicas de permuta de bens 
imóveis com contrapartida de tokens/criptoativos e o res-
pectivo registro imobiliário pelos Serviços Notariais e de 
Registro do Rio Grande do Sul30. 

Em sua decisão, a Corregedora-Geral de Justiça aco-
lheu o parecer exarado pelo Juiz-Corregedor Dr. Maurí-
cio Ramires, tendo por objeto regulamentar e orientar a 
atividade notarial e registral, sem adentrar em questões 
colaterais, como as possíveis implicações perante o mer-
cado de valores mobiliários, a arrecadação de tributos e o 
controle de circulação de bens e valores para fins de pre-
venção e combate à lavagem de dinheiro e outros ilícitos. 

Os entusiastas do uso de NFTs no mercado imobiliário 
acreditam que a desburocratização poderá ampliar o 
acesso a investimentos, havendo pesquisas que já indi-
cam a possibilidade de redução considerável de custos 
envolvidos na transferência de propriedade por meio de 
registros baseados em blockchain. Ainda, a utilização de 
redes blockchain poderá simplificar a transferência de 
bens imóveis, um processo tradicionalmente moroso.18

Os autores do livro Non-Fungible Book: Introduction to 
NFTs mencionam a possibilidade de uso da tecnologia 
no mercado imobiliário e divagam sobre futuras apli-
cações, sustentando que, em alguns anos, comprar e 
vender uma propriedade poderá se tornar tão simples 
quanto postar uma foto, já que tudo estará em uma rede 
blockchain e o número de intermediários poderá diminuir 
drasticamente.19

Nesta fronteira entre o físico e o digital, questiona-se 
como garantir que a um único bem físico não sejam as-
sociados múltiplos ativos digitais e, ainda, como refletir 
eventuais mutações do bem imóvel ocorridas no mun-
do físico também no mundo digital. Seria então razoável 
considerar a adoção de oráculos operados no mundo físi-
co, por pessoas ou instituições autorizadas e considera-
das confiáveis, que agiriam como gatekeepers, ou seja, 
como guardiões da legalidade.20 

Os Ofícios de Registro já atuam, nesta perspectiva, como 
verdadeiros gatekeepers registrais e “oráculo entre a re-
alidade jurídica extrarregistral, representada por atos, 
fatos ou negócios jurídicos, e o ‘metaverso jurídico-real’ 
(repositório de matrículas e registros).”21 As iniciativas de 
tokenização imobiliária paralegais (metaverso extrarre-
gistral), sem estes oráculos reconhecidos em lei, poderia 
abrir espaço para fraudes, como múltiplas tokenizações 
do mesmo imóvel em diferentes redes blockchain e ne-
gociação de ativos sem lastro.22 

18. Ibidem, p. 388.

19. Amaral, Tiago; Rodrigues, Kaynã. “Non-Fungible Book: Introduction 
to NFTs - Free Complete Book”. Publicado em: 03/03/2023. Disponível 
em: https://mirror.xyz/tiagoamaral.eth/Qce_7MVDZBXW4wdMgFGq-
q1MTmT5dS50LIBUubFpSaFU 

20. Jacomino, Sergio; Unger, Adriana J. “NFT’s – a tokenização imobili-
ária e o metaverso registral”. Disponível em https://www.migalhas.com.
br/arquivos/2022/4/7CEF9CFF30BB7E_Tokenizacao.pdf 

21. Ibidem.

22. Ibidem.

No que concerne especificamente ao registro de trans-
ferência da propriedade em redes blockchain de pla-
taformas privadas, questiona-se se a operação estaria 
revestida da oficialidade e da estatalidade exigidas pela 
legislação23. Isso porque os Serviços Notariais e de Re-
gistro no Brasil são exercidos em caráter privado, por 
delegação do Poder Público24, sendo opção do legisla-
dor constituinte a manutenção destas atividades na titu-
laridade do Estado, por meio de fiscalização quanto ao 
cumprimento dos ditames legais pelos notários e regis-
tradores, cujos atos são dotados de fé pública.25

O serviço registral garante a publicidade, autenticidade, 
segurança e eficácia dos atos jurídicos que visam à cons-
tituição, declaração, transferência e extinção de direitos 
reais ou obrigações com eficácia real relativas a imó-
veis26. Neste contexto, tanto a Lei de Registros Públicos, 
em seu art. 172, do Código Civil, nos arts. 1.245, 1.246 
e 1.247, exigem que sejam registrados e averbados no 
Registro de Imóveis todos os atos jurídicos que visam 
à constituição, declaração, transferência e extinção de 
direitos sobre bens imóveis. 

No Brasil, em suma, enquanto o título não for registrado, 
não haverá transferência da propriedade e, entre o alie-
nante e o adquirente, só haverá direito obrigacional. Tra-
ta-se de um sistema de registro de direitos que concede 
proteção aos que celebraram o ato jurídico e a terceiros, 
em razão da presunção de que o direito constituído, de-
clarado, transmitido ou extinto está de acordo com o or-
denamento jurídico.27

As iniciativas de tokenização de bens imóveis suscitam, 
assim, questionamentos relevantes quanto à substitui-
ção deste sistema por plataformas privadas que operam 
em redes blockchain, sendo esta a controvérsia objeto 
da consulta realizada pela Associação dos Notários e 
Registradores do Estado do Rio Grande do Sul – ANO-
REG-RS e do Fórum de Presidentes das Entidades Ex-
trajudiciais Gaúchas à Corregedoria-Geral de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, Ofício nº 020/2021. 

23. Ibidem.

24. Constituição Federal, art. 236. Os serviços notariais e de registro 
são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.  

25. Borges, Marcus Vinícius Motter (Org.). Curso de Direito Imobiliário. 
São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 259.

26. Ibidem.

27. Ibidem.

3
Aspectos registrais e de regulação da tokenização de bens imóveis

FLUXOS
Digitalização da Propriedade

João acessa o site da 
netspaces e solicita a 

digitalização de um imóvel 
de sua propiedade

A propiedade digital 
é registrada por uma 

transação em blockchain

Uma escritura pública 
de permuta é preparada, 

através da qual a netspaces 
receberá a propriedade do 
imóvel que se transformará 

em propriedade digital

João se torna proprietário 
digital do imóvel na 

plataforma netspaces

João paga o ITBI para o 
município e os custos da 

escritura para o tabelionato

O registro de imóveis 
registra a escritura na 

metrícula com a netspaces 
como proprietária

João e a netspaces 
assinam a escritura pública 

de permuta

João paga os custos do 
registro da escritura na 

matrícula
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Destaca-se como ponto de relevância a conclusão de 
que não haveria empecilho em se reconhecer a existên-
cia de uma propriedade digital de bem imóvel, desde que 
compreendida como instituto de natureza meramente 
obrigacional, sem potencial de criação de um “Registro 
de Imóveis paralelo”. Da mesma forma, a Corregedoria 
concluiu não haver problemas no fato de a permuta de 
um bem imóvel ter como contrapartida tokens ou cripto-
ativos, os quais possuem valor de mercado/valor transa-
cionável e, portanto, podem ser incluídos em uma permu-
ta por qualquer outro objeto lícito, como um bem imóvel. 

Ao considerar a plataforma como detentora de espécie de 
nua-propriedade, permanecendo o direito de uso e gozo 
do bem ao proprietário digital, único legitimado a dispor 
do imóvel no ambiente digital, propôs-se a publicação de 
normativa orientando que a lavratura de escrituras pú-
blicas de permuta de imóveis por tokens só poderia ser 
autorizada mediante declarações expressas das partes, 
no sentido de que: a) reconhecem e mensuram o con-
teúdo econômico do token objeto da permuta e que b) o 
conteúdo do tokens não representa direitos de proprieda-
de sobre o próprio imóvel permutado, mas mera relação 
obrigacional entre as partes. Ainda, restou definido que 
todos os atos deverão ser comunicados ao Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras (COAF), na forma do 
Provimento nº 88/2019 do Conselho Nacional de Justiça.

Para o registrador de imóveis João Pedro Lamana Pai-
va, considerando que o Brasil adota o Sistema de Re-
gistro de Direitos e que, portanto, para ser proprietário 
é necessário o binômio título e modo (registro), a toke-
nização não acabará com a atividade registral, sendo a 
compreensão atual a de que a propriedade digital não 
substitui e não guarda vínculos com a propriedade formal 
decorrente do registro. Por meio de uma interconexão a 
ser criada, as dimensões digital e jurídica, por ora inco-
municáveis, poderão expressar o mesmo significado. En-
quanto a interconexão não é estabelecida, quem adentra 
na realidade digital é conhecedor dos riscos que enfrenta 
ao se despojar da propriedade.31 

A sugestão dada por Lamana Paiva é de que haja a afe-
tação do imóvel através de uma notícia na sua matrícula, 
no sentido de que o bem está relacionado a negócios digi-
tais, sendo todas as operações negociadas via token ano-
tadas na matrícula, conferindo publicidade e segurança 
às aquisições de frações da propriedade digital (averba-
ção sem conteúdo econômico). Em razão desta afetação, 
a plataforma digital não poderia dispor do imóvel a tercei-
ros e aqueles que negociam no ambiente digital teriam 
segurança pelo acesso da informação na matrícula. 

31. Ibradim. “Série Negócios Imobiliários via Token e Aspectos Regis-
trais”. Publicado em: 18/04/2022. Disponível em https://ibradim.org.br/
programacao-serie-encontro-tokenizacao/?playlist=1d084385&video=-
e6219fa 

Como referido anteriormente, há ainda outras questões 
de governança em discussão, a exemplo de quem seria 
o órgão fiscalizador e garantidor das transações realiza-
das por tokens e que poderia regulamentar e distinguir 
os direitos concedidos. Por ora, as regras de governan-
ça das plataformas digitais regulam os direitos de cada 
detentor para questões relevantes, como a decisão pela 
venda do imóvel e as consequências no caso de o emis-
sor do token não distribuir a renda aos demais detentores 
de frações da propriedade digital.32 

A fim de acompanhar as inovações do mercado imobili-
ário, a modernização dos registros públicos é essencial, 
sendo um exemplo recente nesta direção a conversão 
da Medida Provisória nº 1.085/2021 na Lei nº 14.382 de 
27/06/2022, a qual dispõe sobre o Sistema Eletrônico dos 
Registros Públicos (SERP), bem como moderniza e sim-
plifica os procedimentos relativos aos registros públicos 
de atos e negócios jurídicos, de que trata a Lei nº 6.015/73, 
e de incorporações imobiliárias, a Lei nº 4.591/64. 

A compatibilidade do mercado imobiliário com a Web3, 
desde o processo registral até a plataforma reguladora 
dos smart contracts, é apontada como pré-requisito para 
a tokenização33, de modo que ainda há desafios práticos 
para a implementação desta promissora tecnologia em 
maior escala. 

Considerações finais

A promessa da tokenização de bens imóveis é revolucio-
nar o acesso ao enorme potencial econômico do merca-
do imobiliário e de seus ativos, que permanece tradicio-
nalmente restrito a apenas uma parcela da sociedade. A 
tecnologia blockchain e os smart contracts potencializam 
a redução dos custos de transação envolvendo bens 
imóveis, por meio da desburocratização e da diminuição 
ou mesmo eliminação de intermediário.

No Brasil, algumas das iniciativas mais recentes já im-
plementadas estão ainda restritas ao âmbito do direito 
obrigacional, havendo necessária distinção entre a pro-
priedade registral e a propriedade digital. 

Atentando-se aos grandes desafios de regulação e de 
governança, resta saber se a promessa da tokenização 
será apenas mais um hype ou se de fato revolucionará o 
mercado imobiliário e os sistemas registral e notarial tal 
como pretende.

32. Voshmgir, Shermin. Economia dos Tokens: como a Web3 está a 
reinventar a Internet e a relação entre os agentes económicos, op. cit., 
p. 389.

33. Ibidem, p. 390.
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O papel dos entes públicos e 
privados no incentivo à Gentileza 

Urbana nas cidades

Mariana 
Santos Silveiro 

“A medida do sentido de cidade é esta: você pode 
ouvir a risada das crianças, o bater das asas dos 

pombos e o grito do vendedor ambulante na cidade de 
sua memória? Você consegue recordar o eco de seus 

passos? Na cidade de sua mente, você seria capaz 
de se apaixonar?”

Pallasmaa
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Resumo

A gentileza urbana valoriza a importância 
de uma cidade viva e sustentável para a 

sociedade, aliada não só a espaços públicos 
seguros e saudáveis, como também a 
empreendimentos imobiliários que se 

relacionam com o seu meio e que não sejam 
alheios ao seu entorno. Iniciativas de gentileza 

urbana podem ser desenvolvidas tanto por 
entes públicos como privados ou, ainda, através 

da parceria entre ambos. Nesse sentido, 
propõe-se uma ilustração sobre a gentileza 

urbana a partir de exemplos como o High Line, 
em Nova York, e o Programa da Subprefeitura 

de Sé, em São Paulo. Em seguida, analisa-
se mais detidamente como o Poder Público 

vem incentivando a gentileza urbana em Porto 
Alegre, através do plano diretor e da legislação 

municipal, o que é exemplificado através do 
Cais Embarcadero e outros empreendimentos.

Introdução

As cidades, assim como os livros, podem ser lidas.1 Essa 
frase, que pode parecer incompreensível em um primeiro 
momento, nos leva a pensar que através dos espaços 
públicos de determinado local, incluindo suas calçadas, 
ruas, praças, parques e intervenções artísticas, se pode 
ter uma ideia das pessoas que vivem ali.

Uma cidade humana, rica em espaços públicos de quali-
dade, oferece melhores espaços para o convívio diário, a 
contemplação, ou uma caminhada, tem maior capacida-
de para inspirar as pessoas, enquanto uma cidade hostil 
é reflexo de uma sociedade mais áspera2.

É nesse contexto que a gentileza urbana surge como um 
conceito urbanístico relevante, uma vez que ela é conce-
bida com o objetivo de melhorar o ambiente urbano, re-
fletindo positivamente na convivência dos moradores de 
certa localidade. Iniciativas de gentileza urbana podem 
ser desenvolvidas tanto por entes públicos como priva-
dos, ou ainda, através da parceria entre ambos, como 
veremos neste artigo.

Com o crescimento demográfico, a invasão dos automó-
veis nas metrópoles e a tendência arquitetônica moder-
nista nos anos 1960, os projetos das cidades e bairros 
se distanciaram da vida urbana. Multiplicaram-se empre-
endimentos individuais e isolados, o que produziu um 
enorme impacto sobre a forma com que as pessoas se 
relacionam com a cidade.

No entanto, principalmente nos países mais desenvolvi-
dos, o que também já pode ser observado no Brasil, vem 
ocorrendo um afastamento dos conceitos modernistas e, 
com isso, uma valorização dos espaços públicos e da 
construção de áreas dinâmicas de uso misto, o que está 
diretamente relacionado com a melhoria na qualidade 
de vida das pessoas, sendo a gentileza urbana um sinal 
dessa nova tendência.

Nesse sentido, a gentileza urbana valoriza a importân-
cia de uma cidade viva e sustentável para a sociedade, 
aliada não só a espaços públicos seguros e saudáveis, 
como também a empreendimentos imobiliários que se 
relacionam com o seu meio e que não sejam alheios ao 
seu entorno.

1. Rogers, Richards. “Prólogo”. Gehl, Jan. Cidade Para Pessoas. 3ª ed. 
São Paulo: Perspectiva, 2015. 

2. Gehl, Jan. Cidade Para Pessoas, op. cit., p. 15.

Gentileza urbana é tudo aquilo que é desenvolvido, seja 
por um ente público, seja por um ente privado, ou, ain-
da, pela parceria entre ambos, para tornar um espaço ou 
ambiente mais convidativo às pessoas que ali transitam 
e/ou moram. As ações que visam à gentileza urbana pro-
curam trazer mais qualidade de vida para a população, 
através da criação de um espaço de lazer, de um espaço 
cultural ou da construção de empreendimentos que le-
vem em consideração a vida ao seu redor, conversando 
com o seu entorno, agregando-lhe valor. Percebe-se que 
se trata de um verdadeiro afastamento do “urbanismo or-
todoxo”3, onde torres padronizadas e monótonas tendem 
a prevalecer. 

É possível que a gentileza urbana se caracterize por atos 
“isolados”. Todavia, quando um plano de reurbanização 
é feito e colocado em prática, seu impacto termina sendo 
muito mais significativo do que ações isoladas. Isso por-
que a arte do planejamento (desde que bem feito) sem-
pre vai prevalecer a atos descoordenados, mesmo que 
bem-intencionados4. Em outras palavras, as ações de 
gentileza urbana são mais proveitosas quando realmen-
te são observadas as necessidades de cada localidade, 
através de um planejamento.

Jane Jacobs traz em seu livro Morte e Vida das Grandes 
Cidades um aspecto muito interessante sobre o plane-
jamento urbano, que diz respeito ao real funcionamento 
das cidades e a importância desse conhecimento. Co-
nhecer de fato a cidade objeto da “mudança” é ponto es-
sencial para que se realize um planejamento urbano com 
qualidade, o qual não deve apenas refletir uma primeira 
boa impressão do local, mas sim atender às verdadeiras 
necessidades das pessoas que vivem ali. 

Ainda, nas palavras de Jane Jacobs, “as cidades são um 
imenso laboratório de tentativa e erro, fracasso e suces-
so, em termos de construção e desenho urbano”5. Dentro 
desse laboratório, no entanto, não há espaço para plane-
jamentos superficiais: é necessário que as necessidades 
da cidade sejam bem identificadas para que possam ser 
sanadas. É desse modo que as mudanças pretendidas 
para um determinado espaço, antes obsoleto e decaden-
te, tenham mais chances de ser valorizadas e usufruídas 
pelas pessoas.

3. Jacobs, Jane. Morte e Vida de Grandes Cidades. 3ª ed. São Paulo: 
WMF Martins Fontes, 2011, p. 82.

4. Ibidem, p. 06.

5. Ibidem, p. 05.

1
O que é gentileza urbana?
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Na perspectiva dos entes públicos, as cidades são re-
gradas por um plano diretor, principal lei de planejamen-
to municipal, com base no qual é possível instaurar um 
debate sobre o desenvolvimento urbano e crescimento 
estratégico, com a participação de profissionais da área 
técnica e de membros da sociedade, objetivando o aten-
dimento das necessidades coletivas da população. 

Vale sublinhar que a participação da sociedade é es-
sencial para que o plano diretor seja “bem sucedido” e 
comporte diferentes visões. A sua elaboração deve con-
tar com a participação ativa 
da Câmara dos Vereadores, 
assim como do Conselho do 
Meio Ambiente, da Diretoria 
de Planejamento, das de-
mais entidades que tenham 
relação com o tema, bem 
como de consultorias exter-
nas, a fim de abranger todas 
as camadas da sociedade 
que serão diretamente im-
pactadas com as mudanças 
planejadas para a cidade.

Na perspectiva dos entes 
privados, é possível obser-
var um movimento das em-
presas construtoras e dos 
profissionais que as asses-
soram, no sentido de desen-
volverem projetos que não 
se fechem em si mesmos, 
ou seja, que não estejam 
alheios ao seu entorno urba-
nístico. Nesse sentido, as práticas de gentileza humana 
não se limitam ao interior do empreendimento ou à sua 
concepção, uma vez que o entorno destas construções 
é essencial no que tange à conexão do empreendimento 
com o bairro no qual será construído.

Explico. Atualmente, as empresas, por meio de seus ar-
quitetos e projetistas, têm priorizado empreendimentos 
que incentivem cidades vivas. Essa tendência é obser-
vada, por exemplo, com a criação de fachadas ativas, as 
quais podem abrigar lojas e restaurantes, integrando o 
espaço com o bairro e incentivando a convivência entre 
as pessoas que ali residem ou, simplesmente, estão de 
passagem. 

É cada vez mais comum a adoção de praças e outros 
espaços públicos (até canteiros!). Mais visível, ainda, é 
o cuidado com a harmonia visual e com os espaços ver-
des, a acessibilidade, a instalação de tapumes interati-
vos, o patrocínio de feiras de rua e demais atividades/
eventos de bairro, enfim, todas essas práticas, que po-
dem ser consideradas como verdadeiros presentes para 
a cidade, nada mais são que a gentileza urbana sendo 
exercida na prática.

Além das ações de gentileza urbana oriundas exclusiva-
mente do poder público ou 
da iniciativa privada, exis-
tem diversas situações em 
que se promoveu a coopera-
ção entre os entes públicos 
e privados no planejamento 
das cidades, incluindo pau-
tas com o objetivo de me-
lhorar a qualidade de vida 
da população, tais como li-
cenciamentos e concessões 
para a realização de áreas 
de lazer, cultura, entreteni-
mento e serviços. Também, 
pode-se identificar ações de 
gentileza urbana que vão 
bastante além das contra-
partidas que comumente 
são solicitadas pelo Poder 
Público ao empreendedor 
privado, por ocasião da 
aprovação de um empreen-
dimento de porte significati-
vo. Referidas contrapartidas 

são oferecidas por meio da construção de ciclovias, in-
fraestruturas de lazer, melhorias na iluminação pública, 
sistemas de segurança, entre outras.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Além das ações de gentileza 
urbana oriundas exclusivamente 

do poder público ou da 
iniciativa privada, existem 

diversas situações em que se 
promoveu a cooperação entre 
os entes públicos e privados 

no planejamento das cidades, 
incluindo pautas com o objetivo 

de melhorar a qualidade de 
vida da população, tais como 
licenciamentos e concessões 
para a realização de áreas de 
lazer, cultura, entretenimento e 

serviços. 
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Comecemos por um exemplo para lá de emblemático, 
qual seja: o High Line em Nova York, um parque suspen-
so que se tornou um dos pontos turísticos mais queridos 
da cidade que nunca dorme. 

Para tornar realidade o High Line, foi criada uma ONG 
(Friends of the High Line) movida principalmente pelos 
“vizinhos” da antiga via férrea, os quais buscaram o 
apoio da comunidade e de especialistas em planejamen-
to urbano e, também, de advogados que travaram uma 
verdadeira batalha judicial contra a demolição. A bata-
lha judicial ocorreu por meio de um processo desafiador, 
ajuizado em 2001 contra a cidade de Nova York, no qual 
se argumentou que a demolição do High Line seria ilegal 
e violaria leis de preservação histórica. Além disso, foram 
apresentados os benefícios sociais, econômicos e am-
bientais que a preservação traria à cidade.

Ao final, a ONG obteve sucesso no seu pleito e também 
obteve o apoio do Prefeito à época, Michael Bomberg. 
Depois disso, foi realizado um concurso internacional 
entre escritórios de arquitetura, no qual foi vencedor o 
projeto liderado pelos paisagistas James Corner e Piet 
Oudolf, com o escritório Diller, Scofidio + Renfro. Tal pro-
jeto previa caminhos ao longo da antiga via ferroviária, 
acompanhados por flores silvestres que cresceram natu-
ralmente na área.

Raul Juste Lores resume perfeitamente toda a sintonia 
que foi necessária para tornar o High Line uma realidade, 
quando disse: “A história do High Line é o feliz encontro 
de uma ONG obstinada, um prefeito bilionário, fazedor 
e que exige resultados de sua equipe e de uma iniciati-
va privada e uma sociedade acostumadas a não esperar 
tudo do governo”6.

O antes e o depois do local impressiona e reforça a im-
portância do urbanismo que leva em consideração a qua-
lidade de vida, que privilegia os laços sociais, melhora o 
bem-estar emocional, reduz o estresse, aprimora a con-
vivência e contribui para a criação de comunidades mais 
saudáveis e acolhedoras.

                                  

6. Lores, Raul Juste. “Um vídeo com o ABC do High Line. Publicado em 
39/08/2012. Disponível em: https://rauljustelores.blogfolha.uol.com.br

2
A gentileza urbana em Nova York e em São Paulo

A foto é do ano de 1950, quando a ferrovia ainda estava ativa.7

                                             

A foto data de maio de 2001 e mostra o High Line em completo desuso.8

          

7. High Line. Imagem disponível em: https://www.thehighline.org/pho-
tos/historical/?gallery=5145&media_item=2772

8. Ibidem.

As dimensões ambientais são 
traduzidas em: conservação da 

biodiversidade local, uso eficiente 
da água, política de resíduos, 

utilização de materiais rapidamente 
renováveis, recicláveis e regionais, 

acessibilidade, mobilidade 
(localizar o empreendimento 

próximo a paradas de ônibus) e 
humanização dos edifícios e dos 
espaços públicos, o que abrange 

vagas para veículos elétricos, 
inexistência de grades ou muros, 

hortas, fachadas em perfeitas 
condições etc. 
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Podemos ver visitantes relaxando e convivendo, tanto en-
tre si como com a cidade, o que, certamente, não seria 
possível caso a linha férrea ainda estivesse em desuso, 
ou, ainda, se o projeto desenvolvido para o local não ti-
vesse considerado espaços verdes, um bom mobiliário 
urbano e locais de convivência e troca entre as pessoas.10

Por fim, nessa foto aérea tirada em 2011, é possível veri-
ficar o “respiro” que o High Line representa na cidade de 
Nova York.11

10. Ibidem.

11. Ibidem.

Em ambas as fotos podemos ver o High Line no formato de um parque 
linear, com muita vegetação, sendo usufruído pelas pessoas.9

       

9. Ibidem.

No Brasil, igualmente encontramos exemplos de gentile-
za urbana, até mesmo porque, como previamente men-
cionado, felizmente, esse olhar mais sensível para as 
cidades vem se transformando numa tendência, a qual é 
acolhida através de incentivos pelo Poder Público.

Veja-se o caso da Prefeitura de São Paulo, que vem 
mostrando como é possível fazer mudanças significati-
vas na cidade através de pequenas iniciativas. Acessan-
do o site da Prefeitura, é possível rapidamente identificar 
o “Programa Gentileza Urbana da Subprefeitura de Sé”, 
o qual “está criando pequenos espaços nas ruas e ave-
nidas do Centro para ampliar as possibilidades de estar, 
lazer, permeabilidade e biodiversidade”.12 

Referidas iniciativas se traduzem em vagas verdes, bos-
ques de conservação, landarts, jardins de chuvas, entre 
outros, os quais foram projetados pela própria Prefeitura, 
assessorada por um arquiteto paisagista e um biólogo! 

           
Nas fotos acima podemos verificar as ações realizadas pela Subprefei-
tura de Sé, as quais com certeza modificaram o visual desta região da 
cidade, que é conhecida por ser uma das mais áridas.13 

O “Programa Gentileza Urbana da Subprefeitura da Sé” 
é inovador, pois, através da proatividade da Prefeitura, 
se conseguiu transformar regiões áridas da cidade em 
um ambiente mais verde e aprazível. 

12. Cidade de São Paulo – Subprefeitura da Sé. “Conheça as ações do 
Programa Gentileza Urbana”. Publicado em 02/03/2021. Disponível em: 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/se/
noticias/?p=109553 

13. Imagens disponíveis em: https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/
secretarias/subprefeituras/se/noticias/?p=109553.

Da mesma forma, as empresas privadas, através da 
construção civil, também vêm priorizando a gentileza ur-
bana. Um belo exemplo é o empreendimento assinado 
pelo arquiteto Isay Weinfeld. Tal empreendimento será 
de uso misto, sendo duas torres, uma residencial e outra 
comercial, as quais estão posicionadas em torno de uma 
praça pública, revitalizada pela incorporadora responsá-
vel pelo projeto.

Esse empreendimento é um caso clássico de gentileza 
urbana, pois, claramente, os profissionais envolvidos não 
se preocuparam exclusivamente em fazer um lindo novo 
prédio, mas também em fazer com que o entorno daque-
le local se tornasse um lugar melhor para todos e não 
apenas para os moradores do próprio edifício.

           
Como se vê, o empreendimento em questão, não possui grades, tem 
muita área verde e não possui uma arquitetura ostensiva ou pesada, o 
que só reforça o conceito de gentileza urbana. 
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Para analisarmos como o Poder Público vem incentivan-
do a gentileza urbana em Porto Alegre, é importante sa-
lientar o papel do plano diretor e das demais iniciativas 
legislativas para promover transformações na cidade. 

No ano de 2023, a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
juntamente com as suas Secretarias, criou a “Conferên-
cia de Avaliação do Plano Diretor”, evento marcado por 
palestras temáticas, trabalhos em grupo e apresentação 
de resultados. Tudo isso com o objetivo de realizar a re-
visão do plano diretor da cidade, 
da forma mais assertiva possí-
vel, buscando entender o que de 
fato tem valor para a sociedade 
porto-alegrense e vai ao encon-
tro do crescimento sustentável 
da cidade, bem como das agen-
das e dos acordos firmados pelo 
município. Quando se planeja a 
revisão do plano diretor de uma 
cidade, é fundamental conside-
rar como a cidade se comportou 
e para onde cresceu na última 
década, eis que tal revisão deve 
ocorrer, de 10 em 10 anos, por 
força do art. 40, §3º, da Lei nº 
10.257/2001.

Outra estratégia adotada pelo município é a busca de par-
cerias com os empreendedores privados. Nesse sentido, 
um exemplo recente e muito interessante de um sistema 
de “ganha-ganha” é o Decreto Municipal nº 21.789/22 de 
Porto Alegre, que visa a sustentabilidade em empreendi-
mentos imobiliários através da concessão de incentivos 
urbanísticos, visando a redução de impactos ambientais. 
Referido Decreto estabeleceu um sistema de pontua-
ção em que, de acordo com o preenchimento de certos 
e determinados critérios, as denominadas “dimensões 
ambientais”, o empreendimento pode ser enquadrado na 
Certificação Diamante, Ouro, Prata ou Bronze. 

As dimensões ambientais são traduzidas em: conserva-
ção da biodiversidade local, uso eficiente da água, po-
lítica de resíduos, utilização de materiais rapidamente 
renováveis, recicláveis e regionais, acessibilidade, mo-

14. Decreto Municipal nº 21.789/22 de Porto Alegre, art. 12. A altura máxima da edificação poderá ser acrescida nas seguintes proporções de acor-
do com as certificações pleiteadas: I – 10% para Certificação Prata; II – 15% para Certificação Ouro; III – 20% para Certificação Diamante.

15. Um estudo sobre essa Lei Municipal pode ser encontrado em: Silveiro, Mariana Santos. “A transferência de potencial construtivo como incentivo 
à preservação do patrimônio cultural do município de Porto Alegre”. Santos, Lourdes Helena Rocha dos; Castro, Fabio Caprio Leite de (Org.). Temas 
Atuais de Direito Imobiliário. Porto Alegre: Santos Silveiro, 2022, p. 180-195.

bilidade (localizar o empreendimento próximo a paradas 
de ônibus) e humanização dos edifícios e dos espaços 
públicos, o que abrange vagas para veículos elétricos, 
inexistência de grades ou muros, hortas, fachadas em 
perfeitas condições etc. Essas “dimensões ambientais”, 
previstas no Decreto porto-alegrense, podem ser carac-
terizadas, justamente, como fomento a gentilezas ur-
banas pela municipalidade. Se essas dimensões forem 
atendidas pelos empreendedores, estes passam a fazer 
jus a benefícios relacionados à altura dos empreendi-

mentos, em conformidade com 
a pontuação obtida e o conse-
quente enquadramento. 

O enquadramento em cada uma 
das certificações confere, como 
benefício direto ao empreendedor 
a possibilidade de aumentar a al-
tura máxima de sua edificação em 
até 20% (vinte por cento)14. Dis-
so resulta, portanto, uma maior 
lucratividade para o empreendi-
mento e, em contrapartida, de-
senvolve o crescimento susten-
tável da cidade. Programas como 
esse, claramente inspirados em 
uma política de ESG, estimulam 
parcerias entre entes públicos e 

privados, beneficiando a cidade e o meio ambiente.

Outro exemplo bastante interessante é a Lei Municipal nº 
12.585/19 de Porto Alegre15, que confere benefícios aos pro-
prietários de imóveis inventariados como patrimônio históri-
co, desde que estes imóveis se encontrem em bom estado 
de conservação. Com isso, pouco a pouco, muitos imóveis 
foram e estão sendo restaurados, mudando o visual da ci-
dade. Essa Lei Municipal também trouxe a possibilidade de 
incorporar imóveis inventariados a novos empreendimen-
tos, hipótese em que é concedido um potencial construtivo 
adicional de 25% do índice construtivo básico, gerando inte-
resse das empresas em construir nesse formato. 

Os empreendimentos que atualmente abrigam imóveis 
com atributos históricos impressionam por trazer de volta 
à cidade a sua beleza. Sem a devida atenção, esses atri-

3
Como o Poder Público vem incentivando a gentileza urbana 

em Porto Alegre

Então, é justamente através 
de iniciativas inteligentes e 
arrojadas como as citadas 

que é possível idealizar 
cidades diferentes e 

inovadoras, que beneficiem 
as pessoas que ali residem 

e/ou transitam, gerando 
qualidade de vida e 

tornando-as, simplesmente, 
mais convidativas.

butos terminam por ser menosprezados, especialmente 
pela situação em que grande parte destes imóveis se en-
contravam, quase que em estado de abandono.

Então, é justamente através de iniciativas inteligentes e 
arrojadas como as citadas que é possível idealizar cida-
des diferentes e inovadoras, que beneficiem as pessoas 
que ali residem e/ou transitam, gerando qualidade de 
vida e tornando-as, simplesmente, mais convidativas16.

Pontua-se, ainda, que de nada adiantaria uma pretensão 
de inovação por parte dos entes privados, desenvolven-
do empreendimentos conectados com a cidade e susten-
táveis, se, de outro lado, não existisse, por parte do ente 
público, a convergência para o alcance do mesmo propó-
sito, pois é este que concede as aprovações dos projetos 
e, como dito anteriormente, pode estimular, por meio de 
programas criativos, a gentileza urbana nas cidades.

Vejamos um exemplo recente e muito significativo de 
gentileza urbana em Porto Alegre: as obras feitas na orla 
do Rio Guaíba, através da criação do Cais Embarcadero 
e do Parque Pontal propiciaram para a cidade um espaço 
de convivência ímpar, proporcionando qualidade de vida 
para a população, que passou a contar com um ambiente 
renovado para fazer esportes, caminhar, se relacionar, 
enfim, para viver a cidade.

O êxito do Cais Embarcadero é resultado de uma parceria 
de sucesso entre o público e privado. Trata-se de conces-
são a um ente privado para revitalizar e administrar, me-
diante arrendamento, uma área que, até pouco tempo atrás, 
se encontrava decadente e obsoleta. Atualmente, com as 
melhorias introduzidas pelo ente privado, o Cais Embarca-
dero passou a ser utilizado por milhares de pessoas, tornan-
do-se um dos principais pontos turísticos de Porto Alegre.

Aqui podemos ver o Cais Embarcadero no final de tarde, já com todos 
os restaurantes funcionando, mesas na rua, e as pessoas usufruindo 
do local.

16. Gehl, Jan. Cidade Para Pessoas. op. cit., p. 32.

Aqui a Orla do Guaíba e muitas pessoas desfrutando do local e prati-
cando esportes.17

O Parque Pontal passa também a proporcionar, além de vários espaços 
verdes e de convivência, um novo acesso ao rio Guaíba.

As fotos acima são os atuais “cartões-postais” de uma ci-
dade que vem descobrindo novas formas de valorizar es-
paços dessa natureza para a população. Essas transfor-
mações são o resultado da parceria do ente público com 
entes privados. Arrisco dizer que os recentes avanços de 
Porto Alegre passam por uma premissa muito importante 
quando se fala de mudança. Para que a mudança acon-
teça, é preciso abrir-se para o novo e entender como ela 
pode vir ao encontro do interesse da cidade. 

Da mesma forma, a construção civil tem estado cada vez 
mais em sintonia com o interesse da cidade de Porto Ale-
gre, apresentando contrapartidas que vêm gerando gran-
de valor, trazendo arte e valorizando a história em seus 
empreendimentos, espaços de contemplação públicos, 
privilegiando fachadas ativas, adotando praças etc.

17. GZH. “Trecho recém-inaugurado da orla do Guaíba tem movimento 
intenso no primeiro fim de semana”. Publicado em: 24/10/2021. Dispo-
nível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/porto-alegre/noticia/2021/10/
trecho-recem-inaugurado-da-orla-do-guaiba-tem-movimento-intenso-
-no-primeiro-fim-de-semana-ckv5w0210005p019mr2ghu5fp.html
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Na foto, é possível verificar uma intervenção artística assinada pelo arti
ta Kobra, a qual contribui com o ambiente em que se localiza o empreen-
dimento imobiliário, bem como reforça a cultura da cidade e, nesse caso, 
também a tradição gaúcha.

Nesta foto, podemos observar 
o novo ao lado do clássico e 
histórico. A linda casa histórica 
foi inteiramente reformada pela 
incorporadora responsável 
pelo empreendimento, embele-
zando a cidade.

Aqui podemos ver um empreendimento com uma fachada ativa (lojas no 
térreo), proporcionando um maior convívio entre as pessoas, bem como 
mobiliário urbano e a ausência de grades.

Todas as iniciativas mencionadas, as quais já são visí-
veis na capital gaúcha, valorizam não apenas os próprios 
empreendimentos, mas também a cidade, fazendo com 
que os locais se tornem icônicos, o que, como não pode-
ria deixar de ser, reflete diretamente no valor do metro 
quadrado.
	

Considerações finais

Nessa passagem do renomado urbanista francês Alain 
Bertauld, encontramos uma das questões mais relevan-
tes quando falamos em gentileza urbana: “O planejamen-
to urbano deve ser mais focado em permitir a interação 
entre as pessoas e em criar oportunidades econômicas 
do que em impor uma visão rígida de como as cidades 
devem ser”18. Ou seja, todas as modelações e remode-
lações pensadas para uma cidade devem atentar para 
como aquela sociedade se comporta de fato, de forma 
orgânica.

Além disso, não se deve entender a gentileza urbana 
como uma espécie de fórmula pronta ou, simplesmente, 
presumir que o que funcionou em um bairro funcionará 
também em outro. Nem todos os empreendimentos po-
derão contemplar uma fachada ativa, por exemplo, com 
lojas térreas. Deve-se avaliar, em cada caso, conforme 
a singularidade de cada projeto, se a gentileza urbana 
planejada faz sentido naquele bairro. 

Quando pensamos nas cidades, é necessário sempre ter 
presente o organismo vivo e de constante evolução que 
elas representam, de tal maneira que os projetos sejam 
flexíveis e adaptáveis à mudança e às novas tecnologias. 
A gentileza urbana permeia as relações entre proprie-
tários, moradores e comunidades em áreas urbanas, 
bem como pode embasar as leis de zoneamento e cons-
trução. Também está presente no cuidado com a área 
comum de condomínios e no reconhecimento da neces-
sidade de uma negociação justa e transparente entre o 
Poder Público e as empresas privadas. 

Considerando, portanto, os avanços no que tange às 
práticas que observamos nos exemplos mencionados, é 
possível vislumbrar que as cidades brasileiras, mesmo 
com todas as suas dificuldades, possuem um grande po-
tencial para desenvolver espaços de gentileza urbana. 
Ou seja, espaços de encontro e de troca, espaços que 
inspiram, embelezam a cidade, propiciam novas expe-
riências, oportunidades e perspectivas, através de uma 
conexão sustentável com a cidade.

 

18. Bertaud, Alain. Ordem sem design: como os mercados moldam as 
cidades. Porto Alegre: Brookman, 2023, p. 42.
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As Medidas Atípicas como garantia 
da efetividade das Execuções: 

A inovação tecnológica do Sniper
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Resumo

Em situações de litígio, a legislação processual 
prevê mecanismos para tornar efetiva a 
cobrança judicial de crédito. As medidas 

executivas atípicas encontram fundamentação 
no princípio da efetividade, que, por sua 

vez, tem como objetivo garantir que a tutela 
pretendida pelo demandante seja efetivamente 

atendida. Nesse sentido, o artigo coloca em 
relevo, entre as medidas atípicas, o Sistema 

Nacional de Investigação Patrimonial e 
Recuperação de Ativos (Sniper), uma solução 

tecnológica desenvolvida pelo Programa 
Justiça 4.0 que agiliza e facilita a investigação 
patrimonial para servidores e magistrados de 

todos os Tribunais brasileiros integrados à 
Plataforma Digital do Poder Judiciário (PDPJ). 

Além disso, examina-se o posicionamento
dos Tribunais Superiores em que se decidiu

sobre a legalidade da medida, a partir
do debate sobre a colisão entre o princípio
da efetividade processual e o princípio da

dignidade humana.

Introdução

Diferentes mecanismos oferecidos pela legislação permi-
tem que o Judiciário possa atuar nas situações de litígio, 
especialmente na cobrança judicial, quando, de um lado, 
temos um credor almejando a satisfação de seu crédito 
e, de outro, um devedor, por vezes, não disposto ao pa-
gamento voluntário. O novo Código de Processo Civil, de 
2015, na esteira do anterior, subsidiou o juiz da execução 
com poderes indispensáveis à realização da atividade 
executiva, poderes estes de forte conteúdo conciliador, 
ético e efetivo1.

Nesse sentido, atua o Estado, na execução, como subs-
tituto, promovendo uma atividade que competiria ao 
devedor exercer: a satisfação da 
prestação a que tem direito o credor. 
Somente quando o obrigado não 
cumpre voluntariamente a obrigação 
é que tem lugar a intervenção do 
órgão judicial executivo.2 Ademais, 
a prática jurídica pode demonstrar 
alguma dificuldade em se lograr êxi-
to nos processos de execução, que 
acabam por tramitar por anos em ra-
zão de evidente esquiva do devedor 
no cumprimento da sua obrigação, 
criando obstáculos para a quitação 
do débito, ou, ainda se utilizando de 
diferentes mecanismos para ocultar 
seu patrimônio. 

Para que a execução seja efetiva, 
é necessário que haja instrumentos aptos para tornar 
acessível o patrimônio a ser afetado pela execução. Anti-
gamente, ainda na vigência do CPC/73, talvez a questão 
mais tormentosa para a efetividade da execução pecu-
niária fosse, exatamente, a localização de bens passí-
veis de penhora e alienação. Não raras vezes, tinha o 
exequente a árdua tarefa de pesquisar – por buscas em 
cartórios ou em registros de bens ou por qualquer outra 
via que pudesse imaginar – o patrimônio disponível, até 
mesmo para saber se seria útil ajuizar a execução.3

1. Theodoro Jr., Humberto. Código de Processo Civil anotado. 22ª ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2019.

2. Ibidem. 

3. Marinoni, Luiz Guilherme. Curso de processo civil: tutela dos direitos 
mediante procedimento comum. Volume 2. 4ª ed. São Paulo : Thomson 
Reuters Brasil, 2019.

A falta de mecanismos capazes de impor judicialmente 
a descoberta de bens que poderiam ser penhorados im-
plicava, muitas vezes, no insucesso da execução e es-
timulava o devedor a esconder seu patrimônio, certo de 
que essa conduta só lhe favoreceria.4 Igualmente, não é 
incomum encontrarmos um devedor que, sem condições 
financeiras para cumprir com seu débito, prossegue rea-
lizando outros negócios jurídicos, sem enfrentar maiores 
consequências decorrentes da sua situação de inadim-
plência.

Atualmente, com a expansão tecnológica, tornou-se mais 
simples transferir a titularidade de bens e ocultar patrimô-

nio.5 De acordo com o Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), dos poucos 
mais de 70 milhões de processos 
(excluídos todas ações de conheci-
mento e execuções penais), quase 
40 (quarenta) milhões se encontram 
em fase de execução.6 

Conforme dados divulgados pelo 
CNJ ao final de 2021, de acordo 
com o Relatório “Justiça em Núme-
ro” de 2021, o Poder Judiciário con-
tava com um acervo de 75 milhões 
de processos pendentes de baixa 
no final do ano de 2020, sendo que 
mais da metade desses processos 
(52,3%) se referia a processos de 
execução.7 Com base em dados 

obtidos nestes levantamentos, entre as providências 
sugeridas pelo Banco Mundial para aprimorar o cenário 
brasileiro nessa área, citamos: melhor gestão de pro-
cessos; instituição de procedimentos de execução mais 
eficientes, com bases de dados menos fragmentadas; e 
maior automação dos tribunais e mecanismos de auto-
composição de conflito mais efetivos, com centros judici-
ários especializados e com qualificação de profissionais 
de conciliação e mediação.8

4. Ibidem.

5. Möller, Guilherme Christen. “A constitucionalidade e limitações das 
medidas executivas atípicas”. Publicado em: 14/08/2022. Disponível 
em: https://magis.agej.com.br/a-constitucionalidade-e-limitacoes-das-
-medidas-executivas-atipicas/ 

6. Conselho Nacional de Justiça. “Estatísticas do Poder Judiciário”. 
Disponível em: https://bit.ly/3PxsfDb 

7. Conselho Nacional de Justiça. “CNJ lança painel de monitoramento 
das execuções civis”. Publicado em: 16/11/2021. Disponível em: https://
www.cnj.jus.br/cnj-lanca-painel-de-monitoramento-das-execucoes-ci-
vis/.

8. Conselho Nacional de Justiça. “Ferramentas tecnológicas são aposta 
para reduzir congestionamento na execução civil”. Publicado em: 
16/02/2022. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/ferramentas-tecnolo-
gicas-sao-aposta-para-reduzir-congestionamento-na-execucao-civil. 

De acordo com o 
Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ), dos 
poucos mais de 70 

milhões de processos 
(excluídos todas ações 

de conhecimento e 
execuções penais), 
quase 40 (quarenta) 

milhões se encontram 
em fase de execução.  
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Neste cenário, além dos meios de execução típicos, 
como o bloqueio de valores em conta e a penhora de ou-
tros bens, o Código de Processo Civil, no art. 139, inciso 
IV, outorgou poderes ao juiz para adotar “todas as me-
didas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-roga-
tórias necessárias para assegurar o cumprimento de or-
dem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto 
prestação pecuniária”, garantindo ao credor a satisfação 
de seu direito. Este inciso, pela novidade ensejada, em 
termos processuais, tornou-se alvo de polêmicas doutri-
nárias e jurisprudenciais, pois o seu conteúdo ampliou 
as possibilidades de o juiz efetivar suas ordens judiciais. 
Isso porque esta regra era antes aplicável às obrigações 
de fazer e não fazer, doravante se expandindo às medi-
das ali positivadas, ou seja, também às ações cujo objeto 
seja uma prestação pecuniária.9

Todavia, importante destacar que, para a aplicação de 
medidas atípicas, o juiz deve respeitar parâmetros valo-
rativos constitucionais (art. 5º, CF) e processuais (art. 8º, 
CPC), estabelecidos pelos princípios do atendimento aos 
fins sociais e das exigências do bem comum, da dignida-
de da pessoa humana, da legalidade, da razoabilidade, 
da proporcionalidade e da eficiência do processo.10 

9. Kallas, Matheus Rodrigues. “Aplicação de medidas atípicas como for-
ma de cumprimento de ordem judicial”. Revista Direito em Movimento, 
v. 16, nº 2, p. 137-148.

10. Madeira, Bruno da Silva. Medidas executivas atípicas: Análise crí-
tica sobre a relevância e aplicação do art. 139, inciso IV, do CPC para 
a efetividade da prestação jurisdicional na obrigação de quantia certa. 
Dissertação de mestrado. São Paulo: Universidade Católica de São 
Paulo, 2019 [livro eletrônico].

A efetividade processual muitas vezes depende dos 
meios executórios necessários à satisfação do crédito e, 
especialmente, de medidas atípicas. É por intermédio da 
fase da execução que se altera a realidade jurídica para 
impor a satisfação da obrigação juridicamente reconheci-
da, sendo por esse provimento jurisdicional que se reali-
za o acesso à justiça de forma conclusiva11. 

A partir deste cenário, em que o devedor não se dispõe 
a pagar voluntariamente, mecanismos já oferecidos pela 
legislação ganharam novos sistemas para dar maior efe-
tividade ao Judiciário na solução do litígio. As medidas 
executivas atípicas fundamentam-se no princípio da efeti-
vidade, que, por sua vez, tem como objetivo garantir que 
a tutela pretendida pelo demandante seja efetivamente 
atendida, ou seja, que a tutela pretendida seja entregue12.

Diante destas constatações, após ampla pesquisa e ve-
rificação dos resultados inexitosos das execuções judi-
ciais, o CNJ criou o Sistema Nacional de Investigação 
Patrimonial e Recuperação de Ativos (Sniper). Trata-se 
de solução tecnológica desenvolvida pelo Programa Jus-
tiça 4.0 que agiliza e facilita a investigação patrimonial 
para servidores, servidoras, magistrados e magistradas 
de todos os tribunais brasileiros integrados à Plataforma 
Digital do Poder Judiciário (PDPJ).13 

Tal ferramenta permite uma maior efetividade nas exe-
cuções quando já esgotadas as medidas usuais para 
obtenção do crédito executado. A partir do cruzamento 
de dados e informações de diferentes bases, o Sniper 
destaca os vínculos entre pessoas físicas e jurídicas de 
forma visual (no formato de gráficos), permitindo identi-
ficar relações de interesse para processos judiciais de 
forma mais ágil e eficiente. 

A expectativa é que o Sniper contribua para a diminuição do 
acervo e do congestionamento processual na fase de exe-
cução, tornando a Justiça mais efetiva e garantindo o direito 
do credor à satisfação de sua dívida, através de uma busca 
ágil e eficiente de supostas vinculações patrimoniais ocultas. 

11. Assis, Araken de. Manual da execução. 18ª ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2016, p. 130.

12. Molinari, Guilherme. “Medidas executivas atípicas – maior efetivi-
dade para o seu processo”. Publicado em: 09/08/2022. Disponível em: 
https://www.migalhas.com.br/depeso/371244/medidas-executivas-atipi-
cas--maior-efetividade-para-o-seu-processo 

13. Idem. “Sniper – Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e 
Recuperação de Ativos”. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/tecnolo-
gia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/sniper/).

1
Inovações jurídicas para garantir a 

efetividade das execuções

SNIPER

A expectativa é que o Sniper 
contribua para a diminuição do 
acervo e do congestionamento 
processual na fase de execução, 
tornando a Justiça mais efetiva 
e garantindo o direito do credor 
à satisfação de sua dívida, através 
de uma busca ágil e eficiente de 
supostas vinculações patrimoniais 
ocultas. 
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Conforme às peculiaridades do caso, a decisão do juiz 
sobre a utilização de medidas atípicas, em especial, o 
mecanismo Sniper, deve necessariamente estar funda-
mentada, atendendo aos requisitos dispostos no artigo 
489, § 1º, do CPC14. Nesse sentido, a fundamentação 
deve contemplar as razões da escolha da medida espe-
cífica eleita para o caso em questão, atendendo as par-
ticularidades da situação concreta em análise15. Ressal-
ta-se que não é suficiente uma fundamentação genérica, 
que se limite a dispor sobre a necessidade de satisfação 
da obrigação, a qual se prestaria a justificar qualquer ou-
tra decisão.

Há quatro requisitos que devem ser observados para que
se faça uso desses mecanismos atípicos. Como se pode 
perceber, esses requisitos estabelecem uma estrutura 
para a fundamentação que o juiz deverá apresentar para 
aplicar a medida executória:

I.	 subsidiariedade em relação aos meios executórios 
típicos; 

II.	 possibilidade de cumprimento da prestação pelo 
destinatário da ordem; 

III.	 indispensabilidade da submissão do meio executó-
rio atípico indicado pelo juiz ao contraditório; 

IV.	 proporcionalidade da medida atípica.16

Recentemente, o STF julgou a ADI nº 5.94117, fixando 
entendimento de que não há inconstitucionalidade na 
previsão das medidas atípicas, de maneira que o exame 
da proporcionalidade e da razoabilidade da medida, apli-
cada de modo menos gravoso ao executado, deve ser 
realizado caso a caso.

14. Art. 489. (...). 
§ 1º Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que:
I – se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, 
sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; II – 
empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo 
concreto de sua incidência no caso; III – invocar motivos que se 
prestariam a justificar qualquer outra decisão; IV – não enfrentar todos 
os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar 
a conclusão adotada pelo julgador; V – se limitar a invocar precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determi-
nantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles 
fundamentos; VI – deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudên-
cia ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de 
distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

15. Minami, Marcos Youji. “Breves apontamentos sobre a generalização 
das medidas de efetivação no
CPC/2015: do processo para além da decisão”. Didier Jr., Fredie et al. 
(Org.). Execução. Salvador: Jus Podivm, 2015, p. 226.

16. Enunciado n.º 12 do FPPC: “A aplicação das medidas atípicas 
sub-rogatórias e coercitivas é cabível em qualquer obrigação no cumpri-
mento de sentença ou execução de título executivo extrajudicial. Essas 
medidas, contudo, serão aplicadas de forma subsidiária às medidas 
tipificadas, com observação do contraditório, ainda que diferido, e por 
meio de decisão à luz do art. 489, § 1.º, I e II”.

17. Supremo Tribunal Federal. ADI nº 5.941. Relator Min. Luiz Fux. 
Plenário, julgado em 09/02/2023.

É possível ilustrar o uso da ferramenta Sniper através 
de algumas decisões do TJRS. A primeira delas é uma 
decisão monocrática da 20ª Câmara Cível em agravo 
de instrumento.18 A exequente, empresa que realiza co-
mércio de instrumentos, requereu ao juízo a consulta ao 
sistema Sniper, mesmo sem ter esgotado as diligências 
de pesquisa sobre bens do executado, para fins de lo-
calização de bens do devedor. O pedido foi deferido na 
decisão monocrática, com base no entendimento do STJ 
acerca do sistema Infojud. Fundamentalmente, o STJ19 
considera que, para o uso de sistemas Bacenjud, Re-
najud ou Infojud, em casos de penhora on-line, não se 
exige o esgotamento das diligências na busca de bens a 
serem penhorados.

Outro caso de deferimento do uso do Sniper ocorreu por 
decisão monocrática da 18ª Câmara Cível do TJRS20. 
Neste caso, os recorrentes em ação de rescisão de 
contrato de promessa de compra e venda, em fase de 
cumprimento de sentença, solicitaram ao juízo o uso da 
ferramenta Sniper. Com base em precedentes do STJ 
e do próprio TJRS, o Desembargador Relator João 
Moreno Pomar, deferiu a medida, com a seguinte fun-
damentação: “o SNIPER é a nova ferramenta de busca 
patrimonial para acabar com as execuções frustradas; 
que já procedeu a diversas tentativas de resolução do 
crédito, tendo recorrido até mesmo às ferramentas tradi-
cionais como Sisbajud e Renajud, e mesmo assim ainda 
amarga os prejuízos da inadimplência do devedor. (...) 
Ao juízo da execução que tem à sua disposição os siste-
mas Bacenjud, Infojud, Renajud, Cnib, Infoseg e Sniper 
cabe utilizá-los para atender a natureza do procedimento 
executivo, o dever de tutela do Estado e o interesse da 
efetividade da prestação jurisdicional.”

Diante dessas recentes decisões, é inegável o avanço 
processual assegurado pelos Tribunais quanto à apli-
cabilidade das medidas atípicas previstas no Código de 
Processo Civil, de forma a conferir maior efetividade nas 
execuções em processamento e garantia do crédito aos 
credores, respeitadas as nuances e limites do caso con-
creto a serem bem analisados pelo juiz do processo.

18. Agravo de Instrumento, Nº 50188293120238217000, Vigésima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Desa. Walda Maria 
Melo Pierro, julgado em 31/01/2023. 

19. Ver, por exemplo: REsp 1.582.421/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
2ª Turma, DJe 27.5.2016; REsp 1.667.529/RJ, Min. Rel. Herman Benja-
min, 2ª Turma, DJe 29.6.2017.

20. Agravo de Instrumento, Nº 50189072520238217000, Décima Oitava 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. João Moreno 
Pomar, julgado em 31/01/2023.

A complexidade das relações processuais, em especial 
as de cunho executório, exige que sejam dadas respos-
tas mais rápidas e específicas para fazer frente aos va-
riados e imprevisíveis obstáculos que se apresentam21. É 
no contexto executório que a colisão entre os princípios 
da efetividade processual e da dignidade humana ga-
nham maior visibilidade, isso porque a incansável busca 
pelo resultado efetivo nas execuções, por vezes, esbar-
ra frontalmente com situações complexas que envolvem 
uma análise pormenorizada do caso concreto, sob pena 
de violação de direitos constitucionais.

A base fundamental do princí-
pio da efetividade processual 
está no princípio constitucio-
nal da inafastabilidade da ju-
risdição (art. 5.º, XXXV, da 
CF/1988)22, na concepção de 
que tal norma não se limita a 
resguardar o mero direito ao 
peticionamento, mas abriga, 
também, a garantia do acesso 
à ordem jurídica justa por meio 
de uma prestação jurisdicional 
efetiva23. O reconhecimento 
dessa base constitucional ao 
princípio da efetividade é es-
sencial para que se perceba a 
natureza fundamental do direito à satisfação dos crédi-
tos.24 Essa garantia normativa é necessária para viabili-
zar a solução de questões complexas da execução juris-
dicional que precisam ser tratadas no nível de colisão de 
princípios constitucionais. 

Algumas intervenções e meios executórios invadem a 
área do patrimônio jurídico do executado, as quais, em 
princípio, poderiam ser consideradas violadoras de ga-
rantias constitucionais do devedor, mas tornam-se legí-
timas quando preponderam, no caso concreto, o direito 
ao acesso à justiça em sua dimensão de efetividade ju-
risdicional. Ocorre que com o intuito de resguardar aos 

21. Enunciado nº 48 da Enfam: “O art. 139, IV, do CPC/2015 traduz um poder geral de efetivação, permitindo a aplicação de medidas atípicas para 
garantir o cumprimento de qualquer ordem judicial, inclusive no âmbito do cumprimento de sentença e no processo de execução baseado em títulos 
extrajudiciais”.

22. Constituição Federal, art. 5º (...) XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.

23. Marinoni, Luiz Guilherme; Arenhart, Sérgio Cruz; Mitidiero, Daniel. Novo Código de Processo Civil comentado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2017, p. 139.

24. Guerra, Marcelo Lima. Direitos fundamentais e a proteção do credor na execução civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 102.

25. Assis, Araken de. Manual da execução, op. cit., p. 186.

executados maior previsibilidade e segurança nos pro-
cessos de execução, diversos meios executórios encon-
tram-se tipificados na legislação. 

O extenso rol dessas ferramentas processuais discipli-
nadas no Código de Processo Civil e a necessidade de 
uma observância mais segura do devido processo legal 
indicam uma possível incompatibilidade constitucional 
da atipicidade executória25. Assim, impõe-se analisar a 
proporcionalidade da medida, mais especificamente, a 
sua necessidade, adequação e proporcionalidade para 

o caso. O julgador deve mo-
tivar a pertinência do meio 
executório atípico eleito, 
enfrentando os argumen-
tos deduzidos pelas partes. 
Nesse sentido, os meios de 
execução atípicos geram um 
intenso debate sobre as con-
dições e os limites de sua 
utilização, e várias dessas 
controvérsias já chegaram 
aos Tribunais Superiores.

A temática já foi alvo de di-
versas manifestações do 
Superior Tribunal de Justiça, 
que proferiu decisões acerca 

da aplicabilidade do art. 139, IV, do CPC/15. Em decisões 
recentes, a Ministra Nancy Andrighi, do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), entendeu ser possível a adoção de 
meios executivos atípicos na recuperação de créditos, in-
clusive em situações de prestação pecuniária, desde que 
(i) verificada a existência de patrimônio apto a sanar o 
débito; (ii) esgotados os meios típicos — como a penhora 
em dinheiro, de veículos ou imóveis — e (iii) a observân-
cia do contraditório e da proporcionalidade. 

Restou destacado pela Ministra Nancy Andrighi que no 
CPC/2015, o legislador optou por conferir maior elastici-
dade ao desenvolvimento da execução, de acordo com as 

2
O debate acerca da colisão entre os princípios da efetividade processual 

e da dignidade humana
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Dessa forma, as medidas 
atípicas só devem ser 
aplicadas de forma 

suplementar às medidas 
típicas. Cabe ao juiz 

primeiramente avaliar 
as medidas previstas no 

Código de Processo Civil e 
determinar aquela que se 

apresente adequada. 
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circunstâncias de cada caso, o que não significa que qual-
quer modalidade executiva possa ser adotada de forma in-
discriminada, sem balizas ou meios de controle efetivos.26

No julgamento do REsp 1.782.418, entendeu a Terceira 
Turma da Corte Superior que “a adoção de meios execu-
tivos atípicos é cabível desde que, verificando-se a exis-
tência de indícios de que o devedor possua patrimônio 
expropriável (...)”27, marcando ainda o caráter subsidiário 
das medidas. 

Dessa forma, as medidas 
atípicas só devem ser apli-
cadas de forma suplementar 
às medidas típicas.28 Cabe 
ao juiz primeiramente ava-
liar as medidas previstas no 
Código de Processo Civil e 
determinar aquela que se 
apresente adequada. Caso 
a medida inicialmente de-
terminada não atinja sua 
finalidade, o Judiciário não 
pode ficar inerte, devendo o 
magistrado utilizar os meios 
necessários ainda que não previstos na Lei.

Logo, a subsidiariedade não deve implicar no exaurimen-
to prático de todas as medidas típicas em tese cabíveis. 
É possível, de forma excepcional, utilizar, primeiramente, 
uma medida atípica se houver fundamento consistente 
para concluir previamente pela absoluta inefetividade 
dos meios típicos.29

Nesse sentido, os meios executórios atípicos devem ser 
adequados, ou seja, precisam guardar uma coerência 
com o propósito a ser atingido, com a obrigação perse-
guida e com a resistência apresentada pelo executado. 
A utilização de medidas atípicas desconectadas da reali-
dade da causa, eleitas de forma aleatória, pode assumir 
feições de punição, deturpando a finalidade executória 
do instituto. Isso porque a grande maioria desses casos 
não será resolvida por meio de definições legais objeti-
vas, mas mediante a análise de ponderação de princí-

26. Superior Tribunal de Justiça. “Os meios atípicos de execução: hipó-
teses, requisitos e limites, segundo o STJ”. Publciado em: 14/11/2021. 
Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comuni-
cacao/Noticias/14112021-Os-meios-atipicos-de-execucao-hipoteses-
--requisitos-e-limites--segundo-o-STJ.aspx  

27. REsp 1.782.418. Terceira Turma. Relator: Min. Marco Aurélio Belliz-
ze, julgado em 21/06/2022.

28. Borges, Marcus Vinícius Motter. Medidas coercitivas atípicas nas 
execuções pecuniárias. São Paulo: Thomson Reuters, 2019 [livro 
eletrônico].

29. Aragão, Nilsiton Rodrigues de Andrade. “Fundamentos e parâme-
tros para utilização de medidas executórias atípicas”. Revista ANNEP 
de Direito Processual. Vol. 1, nº 1, p. 20-31. 

pios constitucionais colidentes. Destarte, a colisão entre 
princípios fundamentais não deve importar na não apli-
cabilidade dessas medidas atípicas, mas em sua ado-
ção de forma balanceada, razoável e adequada ao caso 
concreto30.

Nesse contexto, o Supremo Tribunal Federal, em recen-
te julgamento da ADI nº 5.941 – reforçou e legitimou a 
aplicação das medidas atípicas previstas no art. 139, in-
ciso IV, do CPC, tendo declarado constitucional tal dis-
positivo do Código de Processo Civil, que autoriza o juiz 

a determinar medidas co-
ercitivas necessárias para 
assegurar o cumprimento 
de ordem judicial, como 
a apreensão da Carteira 
Nacional de Habilitação 
(CNH) e de passaporte, 
a suspensão do direito de 
dirigir e a proibição de par-
ticipação em concurso e 
licitação pública.31

Com efeito, o entendimento 
atualmente respaldado pelo 

STF é de que as medidas executivas atípicas não devem 
ser consideradas ofensivas à dignidade do devedor quan-
do o mesmo oculta seu próprio patrimônio e quando os-
tenta um patrimônio incompatível ao do processo judicial, 
pois se as mesmas ferem a dignidade do devedor, a au-
sência de aplicação das medidas efetivas de execução 
também fere o direito e a dignidade do credor.

Assim, as medidas atípicas devem ser utilizadas com o 
objetivo de buscar o cumprimento da execução, ou seja, 
seu uso não é uma forma de punir ou violar as normas 
fundamentais da pessoa do devedor. Como foi mostra-
do, verifica-se a necessidade de ponderação e aplicação 
estratégica das medidas atípicas para que haja a garan-
tia da efetividade processual ao credor sem consequen-
tes violações à dignidade do devedor. 

30. Arcoverde, Sabrina Felipe. “Em defesa das medidas executivas 
atípicas”. Publicada em: 06/12/2021. Disponível em: https://www.
direitonet.com.br/artigos/exibir/12402/Em-defesa-das-medidas-executi-
vas-atipicas. 

31. Supremo Tribunal Federal. ADI nº 5.941. Relator Min. Luiz Fux. 
Plenário, julgado em 09/02/2023.

Assim, as medidas atípicas 
devem ser utilizadas com 

o objetivo de buscar o 
cumprimento da execução, 
ou seja, seu uso não é uma 
forma de punir ou violar as 

normas fundamentais da pessoa 
do devedor. 
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É possível afirmar que os meios executórios atípicos são 
extremamente relevantes para resguardar o princípio da 
efetividade processual, em especial, para superação de 
obstáculos criados pelos devedores em processos de 
execução de maior complexidade, os quais têm demons-
trado a ineficiência da utilização unicamente das medi-
das usuais previstas na legislação. 

Além disso, sabe-se que o procedimento das execuções 
está disciplinado na legislação com o intuito de garantir 
ao executado certa previsibilidade sobre as etapas da 
ordem procedimental. Porém, é igualmente sabido que 
os meios executórios típicos não são suficientes para al-
cançar a satisfação do crédito executado. Com isso, é 
reconhecida a importância das medidas atípicas para a 
efetividade processual.

Muito embora a utilização da ferramenta Sniper ainda 
seja alvo de debates, é inegável que a aplicação das me-
didas atípicas estão contribuindo de forma satisfatória ao 
Poder Judiciário, de forma ponderada e em respeito aos 
limites constitucionais, por diversos magistrados que, 
através de suas decisões, têm estabelecido a sua justa 
efetividade.

Por um lado, os que defendem a inconstitucionalidade 
das medidas atípicas argumentam existir violações aos 
direitos fundamentais do executado. Por outro lado, tais 
medidas buscam a maior efetividade e concretude das 
decisões judiciais, objetivando alcançar uma tutela juris-
dicional efetiva, razão pela qual o STF fixou interpretação 
pela constitucionalidade das medidas atípicas, cujo exa-
me deve ser realizado caso a caso. De certo modo, as 
inovações trazidas por essas medidas representam uma 
resposta às novas camadas de blindagem patrimonial 
utilizadas pelos devedores. Tem-se observado que as 
medidas atípicas geraram maior eficiência ao processo 
executivo, sendo inegável a maior segurança e satisfa-
ção aos credores. No entanto, é certo que a decisão que 
determina medidas executórias atípicas deve estar sufi-
cientemente fundamentada, evitando-se, assim, a viola-
ção aos direitos do executado.

Considerações finais
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A Controladoria Jurídica como um 
divisor de águas na profissionalização 

da gestão jurídica

Paula Hermida 
Buniotto
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Resumo

A controladoria jurídica em uma sociedade 
de advogados é responsável por gerenciar a 
organização, a qualidade, a padronização e – 
o principal – a segurança nos procedimentos 

e informações geradas e prestadas. Com 
a implementação da controladoria jurídica, 

a sociedade de advogados transpassa 
um verdadeiro divisor de águas na 

profissionalização da gestão jurídica. O artigo 
tem por objetivo, primeiramente, mostrar 

como surge a necessidade de implementação 
da controladoria jurídica em um escritório 

de advocacia. Em seguida, propõe-se uma 
classificação das principais atividades da 

controladoria em quatro categorias: gestão 
processual, operacional, gerenciamento e 
atividade de apoio à área técnica. Por fim, 
analisa-se a função do controller e de sua 

equipe para o bom desempenho das atividades.

Introdução

Diante de um cenário de inovações, a advocacia encon-
tra-se desafiada a desenvolver modelos de gestão que 
correspondam à máxima eficiência no controle das tec-
nologias e no gerenciamento de informações processu-
ais e extraprocessuais, necessários para uma assessoria 
de qualidade. 

Décadas atrás, a advocacia era vista como a profissão 
de um único advogado, que realizava, praticamente, to-
das as atividades pertinentes ao exercício da profissão 
e, no máximo, possuía um auxiliar e uma secretária. 
Com o passar do tempo, tornaram-se mais comuns as 
sociedades de advogados, com equipes de trabalho de-
finidas. As grandes bancas de advogados foram surgin-
do. Contudo, as atividades 
administrativas e técnicas 
permaneciam, muitas vezes, 
sendo exercidas pelos mes-
mos profissionais, que viam 
surgir a dificuldade de como 
priorizar e organizar cada 
uma delas, a fim de garan-
tir a qualidade do trabalho 
intelectual produzido. Como 
resolver essas dificuldades?

O que se percebeu, ao lon-
go das últimas décadas, foi 
uma profunda transformação 
da advocacia, especialmente 
nas sociedades de advoga-
dos que atendem demandas complexas e assumem o 
acompanhamento processual qualificado de um grande 
número de processos. Esses escritórios foram interpela-
dos pela necessidade de uma nova postura administra-
tiva e gerencial, o que envolve a profissionalização das 
técnicas de gestão da advocacia para uma melhor orga-
nização da sua estrutura. 

Um aspecto decisivo nessa transformação foi o surgi-
mento do processo eletrônico e de novas formas de aten-
dimento ao cliente, envolvendo a gestão processual qua-
lificada, o que exige, por si, a utilização de ferramentas de 
gestão jurídica. Em especial, o próprio cliente demanda 
por novas formas de atendimento e, com razão, é exi-
gente e atento à qualidade da advocacia que o defende.

O mindset do profissional do direito se transforma quan-
do ele percebe que precisa compreender e absorver, no 
seu dia a dia, as mais novas ferramentas para o atendi-
mento jurídico especializado, indispensáveis para a efi-
ciência do seu core business, em uma gestão sincroni-
zada. Um fator notável nesse processo é o crescimento 

da sociedade de advogados: 
quanto maior a sociedade, 
em termos de quantidade de 
clientes e de complexidade 
dos casos, mais urgente se 
faz o controle minucioso de 
cada processo, de cada in-
formação, da qualidade de 
cada atendimento. 

Há um momento em que uma 
sociedade de advogados já 
não consegue manter o alto 
nível em seu atendimento, 
senão através da gestão 
unificada dos serviços jurídi-
cos, o que ocorre através da 

implantação de uma controladoria jurídica. Trata-se de 
um setor inerente ao próprio escritório, responsável por 
gerenciar a organização, a qualidade, a padronização e 
o principal – a segurança nos procedimentos e nas in-
formações geradas e prestadas. A partir da implementa-
ção da controladoria jurídica, a sociedade de advogados 
transpassa um verdadeiro divisor de águas na profissio-
nalização da gestão jurídica. 

O mindset do profissional do 
direito se transforma quando 

ele percebe que precisa 
compreender e absorver, no 
seu dia a dia, as mais novas 

ferramentas para o atendimento 
jurídico especializado, 

indispensáveis para a eficiência 
do seu core business, em uma 

gestão sincronizada. 
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Há não muito tempo atrás, quando se pensava em escri-
tórios de advocacia, era bastante comum que se imagi-
nasse as bancas de advogados trabalhando exclusiva-
mente nos processos, envolvidos em teses, documentos, 
testemunhas, ou prestando serviços de consultoria e as-
sessoria jurídica. Ou seja, elaborar petições e contratos, 
fazer uma audiência ou uma sustentação oral na defesa 
dos interesses do cliente, prestar uma consultoria 
eficiente, é o que se esperava do advogado. 
Com o passar do tempo, essas ativida-
des continuaram a ser essenciais ao 
serviço prestado, mas o crescimento 
da sociedade de advogados leva 
à percepção de que é preciso um 
incremento gerencial nos atendi-
mentos realizados. Um conjunto 
de atividades, antes realizada uni-
camente por um advogado ou por 
uma equipe de advogados, passa a 
requerer uma atenção especializada 
e redobrada. 

O aumento do número de processos em que 
uma sociedade de advogados atua, bem como o au-
mento da complexidade dos casos introduzem, progres-
sivamente, a necessidade de um maior controle sobre 
o andamento dos procedimentos, sobre as informações 
e dados atinentes a cada situação, como, por exemplo, 
sobre valores, provisionamentos, decisões, pareceres 
e assuntos procedimentais diversos. É essencial que o 
advogado tenha sempre em mãos informações precisas 
para a comunicação ao cliente e a tomada de decisões.

Para que essa nova versão da advocacia se torne uma 
realidade de fato, e diante do aquecimento do mercado 
jurídico, se começa a falar de gestão da produção jurídi-
ca. Como iremos mostrar em seguida, uma sociedade 
de advogados não é uma empresa, porém muito se as-
semelha a ela, uma vez que possui características iguais 
a uma corporação. A fim de otimizar o seu negócio, é 
necessária uma visão estratégica que proporcione maior 
excelência na entrega de resultados. 

Além disso, são perceptíveis as mudanças no mundo ju-
rídico. Tornou-se um grande desafio dar conta de anali-
sar as publicações, agendar prazos, fazer os protocolos 
e mais uma série de atividades jurídico-administrativas. 
No entanto, essas atividades, que podem parecer se-
cundárias, na verdade, se mostram fundamentais para a 
condução técnica do processo. 

As atividades jurídico-administrativas, antes considera-
das “mecânicas”, ganharam uma importância no mundo 
do direito, especialmente em situações em que a com-
plexidade dos casos ou um grande número de proces-
sos do cliente tornam mais difícil um controle rigoroso 
dos dados. Quando o escritório de advocacia aposta em 
profissionais especializados na execução dessas ativida-

des, o ganho primeiro e mais evidente, para toda 
a equipe, é que se possibilita aos advoga-

dos se dedicarem 100% do seu tempo 
no processo e nos atendimentos, ge-

rando uma vantagem considerável 
na sua produção jurídica. Como 
sublinha Samantha Albini, sem 
uma controladoria jurídica, “todo o 
escritório ou departamento jurídico 
pode trabalhar sobrecarregado, 
sem qualidade, gerando no mínimo 

um clima organizacional ruim.”1

Infelizmente, a gestão jurídica não é um 
tema curricular nas faculdades de direito. 

Diante de um cenário de necessidade de profis-
sionalização da gestão, surgiram os chamados profissio-
nais “paralegais”, ou equipe de suporte e apoio jurídico 
– o backoffice –, o que atualmente se denomina contro-
ladoria jurídica. Esses profissionais realizam as ativida-
des jurídico-administrativas, as quais requerem cada vez 
mais uma especialização e um know-how específico, so-
bretudo quando se trata de grandes proporções de pro-
cessos e valores a serem cuidadosamente gerenciados.

Na medida em que cresce a sua equipe e as suas res-
ponsabilidades, o escritório de advocacia necessita 
separar as atividades específicas de cada colaborador 
dentro da organização, o que também se chama de de-
partamentalização. A controladoria jurídica nasce, preci-
samente, como afirma Carla Tupan2, de uma aplicação 
do conceito de departamentalização aos escritórios de 
advocacia, objetivando um maior controle e efetividade 
das tarefas administrativas que constituem um suporte 
imediato à área técnica. Uma vez que o escritório de ad-
vocacia precisa ser organizado, produtivo e ter solidez, 
fica visível, segundo a autora, a necessidade da gestão 
legal, objetivando o planejamento, organização, direção 
e controle dessa organização. 

1. Albini, Samantha. Controladoria Jurídica para escritórios de advoca-
cia e departamentos jurídicos. Curitiba: Juruá, 2014, p. 261.

2. Tupan, Carla Brígido Mello Silva. “Controladoria Jurídica”. Albini, 
Samantha; Correa, Fernanda Marcondes. Manual de Gestão para 
Advogados. Volume 1. Curitiba: Juruá, 2018, p. 66.

1
A indispensável implantação da controladoria jurídica

A principal função da controladoria jurídica é proporcio-
nar segurança, controle e padronização dos procedi-
mentos em um escritório de advocacia. Trata-se de uma 
área estratégica e vital aos novos tempos, pois ela está 
diretamente conectada com a inovação nos escritórios 
e departamentos jurídicos, com atuação direta na busca 
e aplicação de novas tecnologias em benefício ao aten-
dimento ao cliente, como a jurimetria, a volumetria, o vi-
sual law, o legal business intelligence, o peticionamento 
eletrônico, RPA etc., o que torna o exercício da profissão 
mais inclusivo e eficiente.    

Com a implantação de uma controladoria jurídica, é 
possível trazer maior eficiência e qualidade para toda 
a equipe, por exemplo, no sentido de padronizar as in-
formações, estabelecer um método de trabalho, gerar 

relatórios precisos e indicativos, identificar falhas de se-
gurança etc. Para que seja possível fazer a gestão da 
produção jurídica, é necessário possuir dados claros e 
precisos, sendo essa uma condição primordial e indis-
pensável para uma boa administração.

A gestão da produção jurídica e a análise de resultados 
é feita pela controladoria jurídica – mas como isso é fei-
to? De que forma a controladoria jurídica deve atuar para 
desenvolver essas atividades? Como ela constrói uma 
visão sistêmica de tudo o que acontece e o que deve ser 
feito? Para responder a essas questões, é necessário 
colocar em relevo, mais especificamente, as atividades 
da controladoria. 

Gestão 
Processual

•	 Análise das publicações de notas de expediente, ou double-check do que foi 
apontado pela área técnica.

•	 Acompanhamento de intimações eletrônicas de processos judiciais e 
administrativos.

•	 Acompanhamentos dos andamentos processuais de processos 
contenciosos ou administrativos.

Operacional
•	 Abertura e encerramento de processos no sistema de gestão interna e dos 

clientes.
•	 Protocolo de processos físicos e eletrônicos.
•	 Distribuição de ações e recursos nas diversas instâncias e nos diversos 
•	 Tribunais.
•	 Elaboração de guias de pagamento e depósitos recursais.
•	 Cadastro de processos no sistema push de cada Tribunal.
•	 Diligências em fóruns ou repartições públicas.
•	 Levantamento de alvarás e RPV.

Gerenciamento
•	 Gerenciamento do software de gestão do escritório.
•	 Gestão do arquivo físico e virtual (GED – Gestão Eletrônica de 

Documentos).
•	 Gestão da agenda de prazos, com agendamento, monitoramento e baixa 

dos mesmos.
•	 Gerenciamento de audiências, julgamentos, sustentação oral e perícias.
•	 Elaboração de relatórios gerenciais internos, para os clientes e de auditoria.
•	 Padronização e sistematização dos fluxos e procedimentos da área técnica.
•	 Gerar indicadores de desempenho do escritório.

Atividades 
de apoio à área 
Técnica

•	 Recebimento e análise de novas ações, fixando junto à área técnica os 
prazos a serem agendados.

•	 Acompanhamento de processos com correspondentes em todo território 
nacional.

•	 Atuação como advogado ou preposto em audiências.

2
As atividades da controladoria jurídica 
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Como podemos verificar nessa listagem exemplificativa, 
são inúmeras as atividades desempenhadas pela contro-
ladoria jurídica, as quais seguem um padrão de procedi-
mento e um fluxo pré-determinado, visando a uniformiza-
ção da informação e do trabalho executado. O resultado 
esperado é a transparência, a praticidade e a segurança, 
garantindo a agilidade necessária para que as áreas de 
atuação do escritório possam dedicar-se integralmente às 
suas atividades. A implementação da controladoria jurídi-
ca torna possível a otimização da produtividade do escri-
tório e, como sublinha Carla Tupan, “o gerenciamento de 
mão de obra, aproveitamento de espaço físico, análise de 
rentabilidade dos contratos e processos, dentre outros.3

Entre as atividades mais relevantes da controladoria, 
para se ter uma visão global do escritório de advocacia, 
encontra-se a geração de indicadores de desempenho a 
partir da emissão de relatórios e gráficos sobre o conten-
cioso atendido, com informações sobre 
o status do processo (ativo, suspenso ou 
encerrado); a quantidade de processos 
por advogado; área ou matéria; a quan-
tidade de prazos cumpridos; a quanti-
dade de audiências; julgamentos etc.; a 
quantidade de processos novos e encer-
rados; acordos realizados; entre outras 
informações relevantes. 

No entanto, para que esses indicadores 
sejam gerados com precisão, é neces-
sário que toda a equipe se envolva e se 
engaje na atualização das informações. 
Também neste ponto a controladoria 
jurídica tem um papel importante, pois 
ela auxilia diretamente na sistematização e padroniza-
ção dos fluxos e procedimentos da área técnica, o que 
visa garantir o cumprimento das normas de governança 
corporativa e compliance. Para que essa sistematização 
ocorra sem maiores percalços, sugere-se que a controla-
doria jurídica estabeleça um Manual de Fluxos e Proce-
dimentos, prevendo todas as atividades da área de forma 
sistematizada e padronizada, de modo a proporcionar to-
tal transparência. 

3. Tupan, Carla Brígido Mello Silva. “Controladoria Jurídica”, op. cit., p. 79.

O profissional da área de controladoria jurídica respon-
sabiliza-se pela gestão da produção técnica de um escri-
tório, atividade distinta da própria produção técnica, mas 
não menos importante, pois ele realiza a gestão que visa 
garantir a otimização, a padronização e a segurança nos 
procedimentos e fluxos de trabalho. Nesse sentido, ele 
precisa ter conhecimento de tecnologia, software, conta-
bilidade, fluxo financeiro e saber que tudo isso está intrin-
secamente interligado com a produção jurídica. 

A controladoria proporciona a sistematização das ati-
vidades, gerando segurança e tranquilidade aos advo-
gados e clientes. O advogado que se especializa em 

controladoria jurídica é, normalmente, 
aquele que se identifica com a gestão 
da informação e tecnologia, deve ser ex-
tremamente organizado e meticuloso na 
administração das informações, zelando 
para que a produção e o atendimento 
sejam eficientes.

Uma questão comum é se existe um 
momento adequado para a implantação 
da controladoria jurídica, por exemplo, 
em escritórios de médio ou grande por-
te. A resposta é que depende muito da 
situação singular em que se encontra 
o escritório, quais são as suas necessi-
dades específicas em termos de gestão 

das informações e dos procedimentos. Na verdade, a 
controladoria jurídica pode ser implantada em qualquer 
tamanho de escritório: o que muda, em cada caso, será 
a sua composição específica, os recursos e o modo de 
atuação do controller.

A área da controladoria jurídica, na medida em que cres-
ce, juntamente com o escritório, tende a experimentar 
um aumento gradual de sua equipe, composta pelo con-
troller, por assistentes e estagiários. O número de profis-
sionais da área é uma questão que se coloca a partir de 
fatores relacionados à organização e seus clientes. Nes-
se sentido, a controladoria jurídica é um departamento 
independente que precisa ter uma estrutura hierárquica, 
a qual será subordinada apenas aos gestores e sócios 
do escritório. Como afirma Carla Tupan, a quantidade de 
colaboradores dentro da controladoria jurídica depende 
de alguns fatores como: “ser escritório de advocacia ou 
departamento jurídico, porte, atuação, volume de clien-
tes, quantidade de processos contenciosos e consulti-

3
O controller jurídico e sua equipe
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com precisão, é 
necessário que 
toda a equipe 
se envolva e 
se engaje na 

atualização das 
informações. 

A co
ntroladoria proporciona a sistem

atização das atividades, gerando segurança e tranquilid

ad
e 

ao
s 

ad
vo

ga
do

s 
e 

cl
ie

nt
es

. 



A
 C

O
N

T
R

O
L

A
D

O
R

IA
 J

U
R

ÍD
IC

A
 C

O
M

O
 U

M
 D

IV
IS

O
R

 D
E

 Á
G

U
A

S
 N

A
 P

R
O

F
IS

S
IO

N
A

L
IZ

A
Ç

Ã
O

 D
A

 G
E

S
T

Ã
O

 J
U

R
ÍD

IC
A

1
1
1
=

1
1
1
=

T
E

M
A

S
 A

T
U

A
IS

 E
M

 D
IR

E
IT

O
 I

M
O

B
IL

IÁ
R

IO
 -

 6
º 

V
O

L
U

M
E

vos, quantidade de processos ativos, tipos de processos, 
entre outros”.4

É essencial para o controller jurídico um perfil de lideran-
ça e gestão, ser pró-ativo e ter visão sistêmica de todo 
o escritório em que atua. Compete a ele a gestão da 
equipe de controladoria, bem como a responsabilidade 
por gerir e fiscalizar as atividades da equipe, analisar e 
apresentar os relatórios de desempenho dentre outros, 
interagir com todas as áreas do escritório para garantir 
o funcionamento da operação, analisar e proporcionar a 
aplicação de melhorias de fluxo e procedimentos. Além 
da formação jurídica e inscrição na OAB, o controller ne-
cessita do conhecimento em software de gestão de es-
critórios de advocacia, tecnologias e inovação no direito. 

O assistente da controladoria tem a importante função de 
dar um suporte ao controller, executando as atividades 
operacionais que requerem uma análise técnica, sempre 
sob a supervisão deste. Já ao estagiário são destinadas 
atividades operacionais e objetivas, como a digitalização 
de documentos, por exemplo. 

A depender do tamanho da organização, a equipe da 
controladoria jurídica pode vir a ser segmentada por áre-
as do escritório. Por exemplo, uma equipe exclusiva para 
a área cível, outra para a trabalhista e assim por diante. 
Ou, ainda, por atividade a ser desempenhada, como a 
abertura e o encerramento de casos, publicações, ges-
tão eletrônica de documentos etc. Não existe um modelo 
ideal e sim aquele que melhor se adequa à necessidade 
do escritório para atingir a sua finalidade.

4. Tupan, Carla Brígido Mello Silva. “Controladoria Jurídica”, op. cit., p. 
76.

Considerações finais

A controladoria jurídica ganha relevo no cenário jurídico 
contemporâneo, especialmente em se tratando de escri-
tórios que alcançam um grande porte, com a necessida-
de de gerenciamento de um montante maior de proces-
sos e de causas de maior complexidade. 

A controladoria jurídica vem se solidificando como uma 
área essencial para eficiência da advocacia em um ce-
nário de informatização, com novas tecnologias e ferra-
mentas, como a jurimetria, protocolos automáticos etc. O 
tamanho da equipe é variável e depende muito da estru-
tura do escritório.

O futuro está acontecendo agora! A nova forma de atuação 
nos escritórios de advocacia e departamentos jurídicos de 
empresas mudou para melhor. Nesse sentido, a imple-
mentação da controladoria auxilia no desenvolvimento de 
uma visão sistêmica de todo o negócio, através da gestão 
técnica da advocacia, com qualidade e precisão.
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Resumo

A psicologia oferece importantes contribuições 
para a análise da cultura organizacional da 

sociedade de advogados. Os novos cenários 
da advocacia apresentam inúmeros desafios, 

em especial, no âmbito imobiliário, diante 
de importantes transformações que o setor 
conheceu nas últimas décadas. São esses 

cenários que colocamos inicialmente em relevo, 
a fim de desenvolver uma reflexão sobre como 
a psicologia organizacional pode contribuir para 

a consolidação de uma visão colaborativa e 
eficaz em um escritório de advocacia, a partir 

de dois aspectos. O primeiro, diz respeito 
à gestão estratégica de pessoas, como um 
verdadeiro marco para o aprimoramento da 

cultura organizacional. O segundo, coloca em 
evidência a comunicação como ferramenta 

na orientação dos advogados e demais 
colaboradores que integram, em setores 
específicos, o escritório de advocacia. 

Introdução

A formação, a estruturação e o crescimento de uma so-
ciedade de advogados costumam passar por um gran-
de número de desafios. Questões inerentes ao próprio 
exercício da advocacia tendem a se complexificar, e a 
equipe de advogados necessita estar preparada para 
responder às demandas do cliente, no intuito de construir 
as melhores soluções possíveis, segundo o contexto que 
se apresenta. Especialmente na conjuntura dos últimos 
trinta anos, ocorreram importantes transformações que 
impactaram a advocacia do setor imobiliário.

Em outra oportunidade, foi possível desenvolver, a par-
tir de um diálogo com a psicologia, uma reflexão sobre 
um modelo de advocacia centrada no cliente, inspirado, 
igualmente, por uma perspectiva colaborativa em equi-
pe e voltada para a função mediadora da advocacia na 
resolução de conflitos1, ou seja, um modelo afinado com 
a perspectiva mais atual, hoje consolidada, sobre o pa-
pel do advogado na sociedade.2 Quando se trata da área 
imobiliária, a importância desse modelo é ainda mais 
evidente, uma vez que as questões apresentadas, quan-
to mais complexas forem, mais exigirão em termos de 
conhecimento técnico, interdisciplinaridade, trabalho em 
equipe e criatividade do advogado para alcançar solu-
ções e resolver os conflitos da maneira mais eficaz. 

1. Castro, Fabio Caprio Leite de; Habckost, Fernanda Hailliot. “Diálogos entre a advocacia e a psicologia. A sociedade de advogados, o atendimento 
centrado no cliente e a mediação dos conflitos”. Temas atuais em direito imobiliário. Porto Alegre: Santos Silveiro Advogados, 2018, p. 139-154.

2. Escola Nacional de Mediação. Manual de mediação de conflitos para advogados. Brasília: Ministério da Justiça, 2014. Disponível em: https://www.
conjur.com.br/dl/manual-mediacao-advogados-enam.pdf.

3. Madero, Jaime Fernández. Gestão de escritórios de advocacia. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 5.

A questão que pretendemos desenvolver neste artigo diz 
respeito, mais especificamente, a algumas contribuições 
da psicologia para a cultura organizacional da socieda-
de de advogados. Chama atenção que os escritórios de 
advocacia são um campo organizacional relativamente 
inexplorado se comparado a outras organizações: a re-
duzida literatura sobre o tema concentra-se, principal-
mente, em autores da Europa e dos EUA.3 No entanto, 
a premência oriunda da própria complexidade dos casos 
atendidos e a importância de uma cultura colaborativa 
demandam pelo estabelecimento de um caminho sólido 
para o escritório de advocacia como organização. Para 
tanto, começamos por um exame do cenário atual e dos 
desafios experienciados, em especial, no âmbito imobi-
liário, diante de importantes transformações que o setor 
conheceu nas últimas décadas. Pois é a partir desses 
desafios que o papel da psicologia organizacional se re-
vela mais claramente.

Com base nessa contextualização do cenário atual, es-
colhemos dois pontos que ajudam a construir uma refle-
xão sobre como a psicologia organizacional pode aportar 
uma significativa contribuição para a consolidação de 
uma visão colaborativa e eficaz em um escritório de ad-
vocacia. O primeiro, diz respeito à gestão estratégica de 
pessoas, como um verdadeiro marco para o aprimora-
mento da cultura organizacional. O segundo, coloca em 
evidência a comunicação como ferramenta na orientação 
dos advogados e demais colaboradores que integram, 
em setores específicos, a sociedade de advogados. 
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O setor imobiliário constitui um âmbito multifatorial de 
questões jurídicas, o qual se revela na essência das 
transformações urbanas e rurais, no modo como as ci-
dades são planejadas e urbanizadas, através de uma 
ampla gama de possibilidades de investimento, envol-
vendo a construção e a incorporação a partir dos recur-
sos existentes, tendo em vista os princípios relaciona-
dos à função social da propriedade, 
ao patrimônio histórico-cultural e à 
sustentabilidade ambiental. Desde 
a Constituição Federal de 1988, é 
notável a constante modernização e 
transformação do direito imobiliário, 
bem como é visível como a legisla-
ção foi-se adaptando às novas rea-
lidades jurídicas. O escritório de ad-
vocacia que se dedica a esse setor 
toma conhecimento de que os pro-
blemas jurídicos podem alcançar um 
extremo grau de complexidade, com 
demandas de grande valor humano 
e econômico. As questões imobiliá-
rias, comumente, estão relacionadas 
a outras áreas específicas do direito, 
como a trabalhista, a tributária, a ur-
banística e a ambiental. Somente um 
planejamento amplo, com uma visão 
de equipe multidisciplinar e colabo-
rativa, voltadas para as múltiplas 
áreas de atuação, no setor consultivo e contencioso, é 
capaz de conjugar todos os esforços na direção de uma 
advocacia de excelência.

As últimas décadas foram marcadas por uma profusão 
de transformações legislativas que se refletiram no dia 
a dia do setor imobiliário e que advieram, precisamente, 
de demandas desse mesmo setor. São exemplos disso 
a introdução, na lei de condomínios e incorporações, dos 
dispositivos sobre o patrimônio de afetação, pela lei nº 
10.931/2004; a regulação do condomínio em multipro-
priedade, incluído no Código Civil pela lei nº 13.777/2018; 
além de outras tantas regulações que facilitaram proce-
dimentos em âmbito extrajudicial, a criação do sistema 
on-line de cartórios, bem como as regulamentações ati-
nentes ao investimento e à securitização de créditos imo-
biliários. O setor imobiliário convive, de um lado, com a 
tradição dos princípios e modelos advindos dos direitos 
reais e, de outro, com as transformações sociais, cultu-
rais e econômicas de um mundo mediado pelas novas 
tecnologias. 

Diante dos novos cenários da advocacia no setor imo-
biliário, surgem inúmeros desafios, que passam a fazer 
parte do cotidiano do advogado e que vamos classificar 
em duas categorias. A primeira, diz respeito à atualiza-
ção constante acerca dos rumos e tendências do direi-
to imobiliário. É condição fundamental para um serviço 
de excelência que a equipe de advogados permaneça 

constantemente atualizada sobre a 
legislação, os procedimentos carto-
rários, o funcionamento de secreta-
rias e órgãos públicos, bem como 
sobre as inovações tecnológicas de 
cada setor, além da necessária im-
plementação de uma controladoria 
jurídica. O conhecimento e o know-
-how específicos do setor são a base 
para a atuação do advogado. Na 
sociedade de advogados com ampla 
gama de atuação é essencial que o 
constante aprimoramento não seja 
apenas uma preocupação de cada 
profissional isoladamente, mas seja 
tomado como uma questão de ges-
tão estratégica sobre a formação e 
qualificação de todos profissionais. 

Embora seja uma condição neces-
sária para uma advocacia de exce-
lência, há outros fatores que concer-

nem à própria estruturação da sociedade de advogados, 
em termos organizacionais e de recursos humanos, os 
quais também se tornam uma questão essencial, à me-
dida que os advogados do escritório se especializam em 
áreas específicas do setor imobiliário, a fim de correspon-
der à demanda do cliente. É fato que o conhecimento, na 
era da informação e da sociedade em rede4, é a base da 
advocacia imobiliária, mas ele se reporta a uma forma de 
inteligência, que não pode ser simplesmente isolada ou 
desconectada da atuação do advogado em sua equipe. 
Nesse sentido, a percepção sistêmica deve ser a base 
para entender o funcionamento complexo da estrutura 
organizacional do escritório de advocacia. Para além 
das temáticas em que cada advogado se especializa, é 
preciso colocar em evidência que o profissional pode ter 
mais habilidades em determinado setor, de maneira que 
é esperada a subdivisão da equipe em áreas específicas 
da advocacia, relativas às atividades de consultoria, as-
sessoria e contencioso. Com o crescimento da atuação 

4. Castells, Manuel. A sociedade em rede. Vol. 1 – A era da informa-
ção: economia, sociedade e cultura. 6ª ed. Trad. Roneide Venancio 
Majer. São Paulo: Paz e Terra, 2002.

1
Novos cenários e desafios da advocacia no âmbito imobiliário

Somente um 
planejamento 

amplo, com uma 
visão de equipe 
multidisciplinar e 

colaborativa, voltadas 
para as múltiplas 
áreas de atuação, 

no setor consultivo e 
contencioso, é capaz 
de conjugar todos os 
esforços na direção 

de uma advocacia de 
excelência.

do escritório nas diferentes regiões do país, é igualmente 
esperado que esse movimento se reflita na criação de 
outras sedes. Ou seja, o crescimento do escritório de ad-
vocacia no setor imobiliário lida com a especialização da 
função de cada advogado, conforme as distintas espe-
cialidades, áreas de atuação e regiões atendidas.

Todos esses pontos estão, evidentemente, relacionados 
com a primeira categoria de questões que citamos, acer-
ca do conhecimento e da atuação dos profissionais, mas 
elas revelam outras dimensões, que implicam uma refle-
xão sobre a estrutura da sociedade de advogados, re-
cursos humanos, plano de carreira, liderança e redes de 
relacionamento pessoal. Esses aspectos refletem muito 
da cultura organizacional do escritório de advocacia e do 
seu funcionamento enquanto equipe integrada. O desa-
fio é pensar todas as diferenças e também as potencia-
lidades de cada profissional, ao mesmo tempo em que 
se reflete sobre o todo do funcionamento do escritório. 
E isso em diversos níveis e perspectivas: uma sede em 
relação às outras, um setor em relação aos outros, cada 
profissional em relação à coletividade. 

Chegamos, então, ao ponto que pretendemos examinar 
mais detidamente, a cultura organizacional do escritório 
de advocacia. Nossos comportamentos pessoais e pro-
fissionais podem ser objeto de reflexão e transformação, 
de modo que a cultura organizacional não é, em si, imu-
tável.5 Quando observamos o crescimento e a evolução 
de uma sociedade de advogados ao longo de sua his-
tória de atuação, é notável como os profissionais ama-
durecem pessoalmente em suas atribuições, escolhas e 
atuações, mas a própria coletividade também amadure-
ce em seu conjunto. Aliás, a boa evolução de um es-
critório provavelmente contará com a evolução de cada 
profissional e vice-versa, pois o sentido do todo é maior 
do que a soma das partes, mas, igualmente, depende da 
relação singular que cada parte estabelece com o todo 
e com as demais. Por isso, a cultura organizacional do 
escritório de advocacia – para além do conhecimento e 
do know-how específicos do campo jurídico – também 
deve ser trabalhada constantemente. É assim que cada 
profissional compreenderá a sua autonomia, em sintonia 
com a sua colaboração para o coletivo. Passaremos a 
analisar, a seguir, duas contribuições da psicologia que 
julgamos essenciais para a cultura organizacional do es-
critório de advocacia: a gestão estratégica de pessoas e 
a comunicação.

5. Madero, Jaime Fernández. Gestão de escritórios de advocacia, op. 
cit., p. 3
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Vivemos a realidade de um 
mercado de trabalho em 
transformação, que opera 
aceleradamente e em constante 
busca por inovação dentro das 
organizações, de forma a manter a 
qualidade no trabalho prestado e 
satisfação dos clientes. 

CULTURA 
ORGANI-
ZACIONAL

Enquanto campo das ciências humanas, a psicologia tem 
suas raízes no estudo da compreensão dos comportamen-
tos, das ações e atitudes que tratam da subjetividade e da 
relação dinâmica do indivíduo no meio social. Especifica-
mente, a psicologia organizacional, como área de atuação, 
emergiu do processo histórico de evolução dos modos de 
produção e sua existência é permeada pelas demandas 
decorrentes dessa trajetória dentro das organizações. 

Essa lógica se atualizou. Vivemos a realidade de um mer-
cado de trabalho em transformação, que opera acelera-
damente e em constante busca por inovação dentro das 
organizações, de forma a manter a qualidade no trabalho 
prestado e satisfação dos clientes. Esse novo paradigma 
teve forte impacto sobre as relações de trabalho nas dife-
rentes organizações, incluindo escritórios de advocacia. 
Diante dessa realidade, a psicologia organizacional e do 
trabalho oferece uma perspectiva integrativa entre as ne-
cessidades do mercado de trabalho, das empresas e dos 
profissionais. 

A atuação moderna do advogado, em especial na área 
do direito imobiliário, exigiu mudanças no perfil desse 
profissional, considerando que ele necessitou adquirir 
conhecimento de ferramentas tecnológicas e atualização 
técnica, bem como investir em competências comporta-
mentais. Além disso, a sociedade de advogados possui 
ativos como a reputação da marca, o know-how e o ca-
pital humano, os quais necessitam de uma atenção es-
pecial e constante. Destacamos que, no âmbito de um 
escritório de advocacia, o ativo mais valioso é o profis-
sional advogado. 

A contribuição da psicologia organizacional se mostra 
decisiva, justamente, nesses aspectos, na medida em 
que ela desenvolve ferramentas de gestão de pessoas, 
orientando-as através de estratégias humanas e eficien-
tes, com enfoque na saúde mental e nas narrativas de 
carreira. Um método atual e consistente para a imple-
mentação da gestão estratégica de recursos humanos é 
a gestão por competências. 

A gestão por competências é um modelo que pode ser 
otimizado tanto para a gestão de pessoas como para a 
organização, pois integra os esforços de ambas na mes-
ma direção para uma atuação voltada a resultados.6 O 
uso do conceito de competência através do método CHA 

6. Ruano, Alessandra Martinewski. Gestão por competências. 2ª ed. 
Jacarepaguá: Qualimark, 2007.

requer compreender que há Conhecimentos (saber) e 
Habilidades (saber fazer) que levam, quando bem utiliza-
das, à Atitude (querer fazer). A atitude, portanto, é o que 
formaliza o capital intelectual em ação. 

Em nossa experiência, o primeiro passo na aplicação des-
se método é a identificação das competências essenciais 
da dimensão corporativa. Elementos como Comunicação, 
Aprendizagem Contínua, Espírito de Equipe e Comporta-
mento Ético, por exemplo, são considerados como gera-
dores de alto valor para escritórios de advocacia. Cada 
um deles deve ser minuciosamente conceituado, em cada 
caso, de acordo com a cultura do escritório, especialmen-
te considerando as especificidades do setor imobiliário. 

A Comunicação pode ser conceituada como competên-
cia que procura comunicar, de forma verdadeira e efetiva, 
por meio da cordialidade e da gentileza; que expressa os 
pensamentos, opiniões e sentimentos de forma clara e 
compreensível para as pessoas; que permite que todos 
estejam abertos para receber opiniões e feedbacks dos 
clientes e dos colegas, com o intuito de minimizar ruídos 
e aumentar o nível de trocas construtivas. 

Por meio da Aprendizagem Contínua, os profissionais 
buscam a atualização constante e têm iniciativa para 
conhecer novas maneiras de fazer, potencializando ha-
bilidades já existentes e desenvolvendo novos conheci-
mentos; agem proativamente na busca de soluções dife-
rentes para lidar com problemas recorrentes; e utilizam 
as informações e os feedbacks com o intuito de gerar 
novas ações de desenvolvimento pessoal e profissional. 

O Espírito de Equipe como competência traz à luz a 
importância do trabalho colaborativo e integrado para 
conciliar o alcance dos objetivos e resultados individu-
ais e coletivos, promovendo um ambiente positivo e em-
pático, no qual as diversas opiniões são consideradas 
e o conhecimento é compartilhado em prol da equipe. 
Ademais, essa competência estimula a participação das 
pessoas, encoraja o trabalho em equipe e comemora as 
realizações em grupo. 

Por fim, o Comportamento Ético reitera aos profissionais 
a importância de se identificarem com o propósito e os 
valores do escritório de advocacia, fomentando a sua 
aplicação por meio de condutas que promovam sinergia 
e cooperação entre todas as pessoas, através do traba-
lho justo e honesto, que garanta o sigilo e a integridade 
nas relações. 	

2
A gestão estratégica de pessoas como alicerce para 

o aprimoramento da cultura organizacional
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Com base na identificação e na concepção das compe-
tências essenciais (core competences), é possível reali-
zar a avaliação de perfil da gestão, das lideranças e dos 
profissionais estratégicos, com o objetivo de diagnosti-
car quais aspectos de cada competência precisam ser 
potencializadas e/ou desenvolvidas na esfera individual 
e coletiva. Esta análise faz emergir a íntima relação en-
tre a organização e as pessoas que, por andarem lado 
a lado, estabelecem um processo contínuo de troca de 
competências.7 O modelo de gestão por competências, 
portanto, pressupõe, de um lado, a organização com seu 
conjunto próprio de competências, 
que se originam de um processo de 
desenvolvimento e consolidam seu 
patrimônio de conhecimentos e, de 
outro, os profissionais que a com-
põem e contribuem com seu con-
junto de competências pessoais em 
benefício da organização. 

Escritórios de advocacia que inves-
tem nesse modelo atual e estratégi-
co de gestão estabelecem um dife-
rencial em seu contexto. Com base 
na visão sistêmica do modelo de 
gestão por competências, o escritó-
rio transfere sua expertise para as 
pessoas, aportando conhecimentos 
e recursos, de modo a prepará-las 
para enfrentar novas situações, soli-
dificando os fundamentos que cons-
tituem sua identidade institucional. 
Esse cuidado permite que os advo-
gados trabalhem com um objetivo comum, à medida que 
se desenvolvem, podendo contribuir com seus próprios 
atributos para uma visão comum e sinérgica. 

7. Dutra, Joel Souza (Org.). Gestão por Competências: um modelo 
avançado para o gerenciamento de pessoas. São Paulo: Gente, 2001.

Aplicar o modelo de gestão por competências implica 
em um agir responsável na administração dos recursos 
humanos, que passa a mobilizar, integrar e compartilhar 
o capital intelectual e comportamental, agregando valor 
econômico e, principalmente, social ao mercado jurídico. 
Em continuidade à implementação da gestão estratégi-
ca, as características da cultura do escritório passam a 
ser incorporadas aos processos de recursos humanos 
(RH) através dos diferentes subsistemas, desde o recru-
tamento e seleção, seguidos pela formalização do orga-
nograma e dos planos de carreira e remuneração. 

O desenvolvimento dos processos 
pode ser pautado na criação de pro-
cedimentos que forneçam sustenta-
ção às políticas internas da organiza-
ção e que sejam compatíveis com o 
modelo de competências. Esses pro-
cedimentos buscam comunicar os 
processos, propiciando transparên-
cia e maior clareza para todos, espe-
cialmente, através da escuta ativa e 
da observação analítica das expecta-
tivas por parte dos profissionais que 
integram o escritório. Essa combina-
ção é elemento chave para que as 
pessoas compartilhem a cultura do 
escritório, incorporem as suas com-
petências e sejam multiplicadores da 
metodologia implementada.

Percebe-se, então, que a perspecti-
va da gestão estratégica de pessoas 

busca associar a gestão de RH à estratégia corporativa, 
com o propósito de promover recursos e alinhar as com-
petências organizacionais às individuais, encorajando 
o desenvolvimento dos profissionais através de ações 
promovidas pelo escritório. O caráter holístico da ges-
tão por competências permite que os profissionais se 
identifiquem com o projeto coletivo e possam se manter 
motivados e leais para com ele, bem como tornar mais 
estável a cultura do escritório com enfoque em perpetuar 
ciclos produtivos e de sucesso rumo ao futuro e às pró-
ximas gerações.

Tratamos, no tópico anterior, sobre a contribuição da 
psicologia organizacional na perspectiva de um modelo 
estratégico de recursos humanos através da gestão por 
competências. Especificamente em organizações que 
trabalham com prestação de serviços, como é o caso dos 
escritórios de advocacia, é necessário articular o campo 
técnico e a gestão de pessoas. Re-
lacionar o tema da gestão à advoca-
cia tem por objetivo oportunizar que 
gerações futuras se atentem para 
demandas que excedam a matéria 
jurídica, considerando que também é 
necessário dar a devida atenção ao 
ativo principal de uma organização: 
as pessoas. 

Os desafios impostos pelo dinamis-
mo do cenário econômico global e 
brasileiro também fizeram evoluir a 
atuação dos escritórios de advoca-
cia, em especial, de direito imobiliá-
rio, tanto no que tange aos negócios 
jurídicos em si (profissionalização 
técnica, atendimento ao cliente e in-
formatização), quanto à relevância 
do tema de gestão de pessoas e cul-
tura de um escritório. 

Pela sua formação acadêmica, advogados costumam 
dedicar-se, precipuamente, a atividades técnicas. Pode 
ocorrer, no entanto, que eles sintam dificuldades para se 
organizar de forma coletiva. Ao mesmo tempo, muitos 
advogados, ao ingressarem em um escritório, almejam 
conquistar uma posição de maior relevância na organiza-
ção. A partir desse cenário, como os escritórios de advo-
cacia podem se valer de práticas de gestão estratégica 
para atender a necessidade de seus sócios?

As intervenções utilizadas na gestão estratégica de pes-
soas tendem a ser mais efetivas quando ressaltamos o 
caráter fundamental da comunicação. A comunicação 
proporciona a troca de mensagens através da emissão 
e recebimento de informações. Em síntese, comunicar 
é permitir que signos e símbolos ganhem significados 
comuns entre o comunicador e o intérprete. É uma fer-
ramenta relevante, pois tem a capacidade de persu-
adir, convencer, influenciar, despertar pensamentos, 
sentimentos e o interesse das pessoas.8 Assim, o ato 

8. Pinheiro, Daíse Cristina de Sá. O papel do plano de comunicação 
preventivo em momento de crise na organização. Goiânia: UFG, 2005.

de comunicar (e comunicar assertivamente) oportuniza 
transparência nas relações, eficiência no trabalho e nas 
negociações, bem como um melhor uso dos recursos. 

O papel mais importante da comunicação no contexto 
organizacional se refere, então, à eficiência de aspectos 

administrativos e de recursos hu-
manos, incluindo o seu potencial na 
captação de clientes, na capacitação 
técnica diferenciada e no desenvolvi-
mento de habilidades de gestão com 
pessoas9. No contexto do escritório 
de advocacia, a comunicação como 
ferramenta de intervenção é utiliza-
da em duas principais direções: no 
compartilhamento da cultura organi-
zacional e no desenvolvimento dos 
advogados. 

Quanto à cultura organizacional, ela 
deverá ser exercitada constante-
mente pelos diferentes canais, por 
meio de apresentação dos proces-
sos internos de RH para a equipe, 
da utilização de materiais gráficos 
que formalizem os símbolos internos 

da cultura, de ações de endomarketing e do estabeleci-
mento de comunicação interna que possibilite o relacio-
namento entre todas as pessoas que trabalham na orga-
nização. Também é importante a presença efetiva do(a) 
profissional de RH, que estará disponível para reforçar 
as comunicações internas, escutar as demandas indivi-
duais e apoiar a diretoria e os coordenadores de equipe 
nos desafios da gestão do dia a dia. Este é um trabalho 
complexo, que exige contínua revisão, mas que promove 
o fortalecimento dos valores norteadores da organização 
e, portanto, da cultura de um escritório de advocacia.

No que diz respeito ao desenvolvimento dos advogados, 
o propósito da comunicação, como forma de intervenção, 
tem dois aspectos fundamentais: (1) prepará-los para a 
construção de um perfil que integra habilidades técnicas 
e competências comportamentais de alto desempenho; 
(2) criar condições para que os advogados se desenvol-
vam como formadores de novos talentos, tornando-se 
referência e exemplo para os profissionais em fase de 
formação. Em ambos os casos, a comunicação poderá 
ser trabalhada pela metodologia da empatia assertiva. 

9. Madero, Jaime Fernández. Gestão de escritórios de advocacia, 
2013, op. cit.
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A comunicação como ferramenta de orientação 

e desenvolvimento de pessoas
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desenvolvimento dos 
advogados. 
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A empatia assertiva (radical candor) é baseada em um 
modelo simples e prático que propõe uma filosofia de 
gestão com base na construção de relacionamentos de 
qualidade10. A concepção de relacionamentos sólidos é 
construída pelo uso do feedback enquanto prática recor-
rente de desenvolvimento. O feedback auxilia no auto-
conhecimento, reconhecimento de potencialidades e 
pontos de melhoria a partir da percepção e olhar de ou-
tros, que se apresentará, em primeira instância, pelo(a) 
profissional de RH. 

Considerando o advogado como formador de pessoas, 
o(a) profissional da psicologia vai atuar e intervir enquan-
to facilitador do processo de desenvolvimento do perfil 
de liderança. Nesse sentido, o intuito é desenvolver ha-
bilidades de gestão de pessoas, para que os advogados 
possam motivar o trabalho em equipe, o engajamento 
coletivo em direção a um objetivo comum, além de po-
tencializar a performance individual e grupal. 

Enxergar a comunicação como ferramenta para o de-
senvolvimento significa, especialmente, considerar as 
dimensões subjetivas e individuais das relações inter-
pessoais. É perceber que é preciso se importar com as 
pessoas e compartilhar mais do que o papel técnico e 
empírico associado às funções do advogado que atua 
em um escritório de advocacia. Havendo a abertura para 
a escuta verdadeira e o diálogo franco, abre-se também 
a possibilidade de relacionamentos duradouros e basea-
dos em confiança. 

Depositando seus esforços na gestão, o escritório de ad-
vocacia amplia sua capacidade de orientar as pessoas 
em prol de um projeto coletivo comum, aumenta a asser-
tividade no desenvolvimento das equipes e sua capaci-
dade de resolver conflitos. Como resultado disso, promo-
ve ações efetivas que se convertem em um crescimento 
sustentável do escritório de advocacia. 

10. Scott, Kim. Empatia Assertiva: como ser um líder incisivo sem 
perder a humanidade. Rio de Janeiro: Alta Books, 2019.

Considerações finais

A cultura organizacional do escritório de advocacia é 
uma dimensão essencial ao seu funcionamento e desen-
volvimento, paralelamente à constante atualização e à 
busca por inovação. Com o crescimento da sociedade 
de advogados e a expansão de suas atividades, surgem 
diversos desafios no sentido de promover uma perspec-
tiva coletiva e colaborativa. É nesse ponto que a psico-
logia organizacional oferece uma contribuição decisiva, 
envolvendo a gestão estratégica por competências e as 
ferramentas de comunicação. 

A gestão estratégica de RH e a aplicabilidade do mode-
lo de gestão por competências permitem a consolidação 
dos processos relacionados à área de recursos huma-
nos, bem como formaliza a cultura de um escritório de 
advocacia através dos valores norteadores, princípios e 
políticas internas que se conectam sistemicamente em 
prol de um trabalho coletivo e de longo prazo. 

Igualmente, a comunicação exerce um papel essen-
cial como ferramenta de orientação e desenvolvimento 
de pessoas. O modelo da empatia assertiva e o uso do 
feedback como uma prática recorrente propiciam tanto 
a manutenção e compartilhamento da cultura organiza-
cional, como possibilitam o trabalho de desenvolvimento 
dos advogados para além do aspecto técnico, intrínseco 
à área do direito.  

Com o investimento na estruturação de uma área de RH 
estratégica, juntamente à profissionalização dos proces-
sos de gestão e desenvolvimento de profissionais advoga-
dos formadores de pessoas, é possível alcançar uma me-
lhor e maior eficiência no atendimento aos clientes e, por 
conseguinte, o exercício de uma advocacia de excelência. 
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